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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
32 0  GV — VEREADORA EDIR SALES 

PROJETO DE LEI N° 

Folha n° 	proc 

Adelina Ciccow.,,l- 	P-,:"~iontar 
i00 406 

01 - P 1- 
01- 0007512014  

"Institui o Programa Cão 
Guia GCM, e dá outras 
providencias." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica criado no M unicípio de São Paulo, em caráter permanente, o • 	Programa Cão Guia destinado a atender a pessoas portadoras de 
deficiência visual de baixa renda. 

§ 1° - O programa tem o objetivo de fornecer e manter de forma gratuita, 
cão guia, para as pessoas portadoras de def iciência visual e de baixa renda, 
residentes na cidade de São Paulo. 

§ 20 - Para f ins desta Lei, considera-se pessoa portadora de def iciência 
visual e de baixa renda, as que possuam renda famil iar igual ou inferior a 3 
(três) salários mínimos. 

§ 3° - O Canil  da Guarda Civi l  M etropoli tana do município de São Paulo é o 
órgão responsável pela operação, f iscal ização e execução do programa. 

Art. 2° - A  Prefeitura de São Paulo, através do Canil  da GCM , adquirirá, 
treinará, gerenciará e fornecerá o cão guia, treinado e adaptado, para as 
pessoas portadoras de def iciência visual. 

Art. 3° - O atendimento da pessoa com deficiência visual, será feita 
mediante, inscrição do interessado, após aprovação de cadastro prévio e de 
acordo com a disponibi l idade f inanceira do projeto. 

Viaduto Jacarei, 100— 10° andar — Sala 1014— São Paulo/SP 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
320  GV — VEREADORA EDIR SALES 

§1° - A aprovação do cadastro referido no "caput" deste artigo, dependerá 
de laudo técnico, da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, para que seja comprovada a condição de pessoa 
portadora de deficiência visual e de baixa renda. 

§20  - A Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, deverá publicar anualmente lista dos interessados, por ordem 
cronológica das inscrições, com o objetivo de estabelecer a classificação 
para o atendimento. 

Art. 4° - Serão encaminhados integrantes da Guarda Civil Metropolitana 
para cursos específicos e treinamento em organismos nacionais ou 
internacionais, com o objetivo de capacitação técnica como agentes 
formadores para habilitar de forma permanente os demais GCM's 
adestradores do programa. 

Art. 5° - Será garantida a perfeita integração e adaptação do cão guia com a 
pessoa portadora de deficiência visual, mediante o monitorado, de forma 
permanente e semanal, a ser realizado pelo canil da GCM. 

Art. 6° - Nos casos de acometimento de doenças nos cães guias já 
designados, quando necessário estes serão recolhidos ao canil da GCM e 

1111 	receberão o tratamento veterinário necessário até a sua recuperação. 

Parágrafo único - A pessoa portadora de deficiência visual atendida pelo 
presente programa terá prioridade no fornecimento de novo cão guia, na 
ocorrência da morte do cão guia fornecido anteriormente. 

Art. 70  - O cão guia atenderá ao presente programa por 8 (oito) anos, sendo 
após encaminhado aos cuidados do canil da GCM até sua morte. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

 

SAO PAULO 
32° GV — VEREADORA EDIR SALES 

Parágrafo único. Após o transcurso do período previsto no "caput" deste 
artigo, poderá o cão guia permanecer com a pessoa portadora de 
deficiência visual, caso esta indique de forma expressa ser sua vontade, ou 
adotado por outra família, mediante avaliação técnica do Canil da GCM. 

Art. 8° - Decorrido o prazo previsto no artigo anterior, será o cão guia 
substituído imediatamente por outro treinado e adaptado a pessoa 
portadora de deficiência visual. 

Art. 9 0  - O cão guia será remanejado para outra pessoa portadora de 
deficiência visual nos casos de falecimento, perda definitiva da capacidade 
física de locomoção do titular ou desistência do programa. 

Art. 10 - Qualquer tipo de incidente ou acidente ocorrido com a pessoa 
portadora de deficiência visual e o cão guia deverá ser investigado e 
avaliado, a fim de serem conhecidas e sanadas as eventuais falhas. 

Art. 11 - Será fornecido a pessoa com deficiência visual, beneficiária do 
programa, de forma gratuita: 

a) O cão guia; 
b) Treinamento e integração com o cão guia; 
c) Acompanhamento técnico periódico; 
d) Instalações para o cão, com respeito as necessidades de higiene e 

saúde canina; 
e) Alimentação permanente para o cão; 
f) Monitoramento de sua saúde do cão, mediante visitas semanais dos 

Guardas Civis Metropolitanos adestradores. 
g) Complementação do treinamento do cão e da pessoa com deficiência. 
h) Vacinas e tratamentos veterinários ao cão. 
i) Demais ações e materiais necessários a boa execução e manutenção 

do programa. 
j) Equipamentos para os cães, tais como guias especiais e capa com o 

logotipo do Canil da Guarda Civil Metropolitana e a identificação do 
programa. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
320  GV — VEREADORA EDIR SALES 

  

A rt. 12 - A  Secretaria M unicipal de Segurança Urbana em conjunto com a 
Secretaria M unicipal da Pessoa com Deficiência e M obil idade Reduzida, 
deverá providenciar todas as medidas necessárias para a plena execução 
do programa, que inclui a adequação e suplementação dos recursos 
f inanceiros, humanos, instalações e meios materiais para o Canil  da GCM  
como órgão executor do programa. 

A rt. 13 - A s despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

A rt. 14 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões, 

 

   

   

EDIR SALES 
V ereadora 

Viaduto Jacarei, 100— 10° andar — Sala 1014 — São Paulo/SP 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

 

SAO PAULO 
320  GV — VEREADORA EDIR SALES 

JUSTIFICATIVA 

Este projeto possui medida de relevante interesse público, que é a 

adoção de providências para a insti tuição de um programa destinado a 

treinar e fornecer cão guia, para pessoas com def iciência visual e de 

baixa renda, que residam no M unicípio. 

Com efeito, cumpre destacar que o aludido programa visa 

integrar o portador de necessidades especiais à sociedade, faci l i tando a 

sua locomoção e estimulando a sua independência. 

Ressaltamos que o único órgão técnico de treinamento para cães, 

existente na Prefeitura do M unicípio de São Paulo é o Canil  da Guarda 

Civi l  M etropoli tana, órgão capacitado para a execução, f iscal ização e 

operacional ização do presente programa, por ser uma medida de 

economicidade e de know-how. 

Por f im é necessário que o municipio de São Paulo, busque a 

melhoria da qualidade de vida do def iciente f isico visual morador da 

cidade de São Paulo, principalmente os de baixa renda, que são 

ali jados das técnicas adequadas, para o auxi l io na superaçao dos 

obstaculas provenientes de suas dif iculades, por questões de falta de 

acesso, oriunda de ausencia de capacidade f inanceira famil iar. 
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Cabe observar que somente na cidade de São Paulo são cerca de 

340 mil pessoas que declararam ter baixa visão ou serem cegos, mas 

infel izmente, temos somente pouco mais de 30 cães-guias formados no 

País, número muito ínf imo, diante da enorme demanda que se 

apresenta. 

Bem como a presença do Canil  da Guarda Civi l  M etropol i tana, 
111 

neste projeto é uma ação social e comunitária que certamente irá 

fortalecer a imagem insti tucional desta Corporação, que é 

indubitavelmente uma das mais ef icientes do serviço públ ico 

municipal, sendo merecedora desta honraria que é o fornecimento e 

manutenção deste tão importante projeto que possui forte fator social 

de inclusão. 

Tudo isso demonstra a premente, urgente e obrigatória 

intervenção do poder públ ico para sanar este abismo na qual idade de 

• 	
vida destes que tanto necessitam e deve ser atendidos. 

Sem mais, conto com o apoio dos nobres pares na aprovação da 

presente medida visto que se reveste de alto interesse de inclusão e 

acessibi l idade aos portadores de def iciência, sendo que a presente 

proposição é o mínimo que fazemos em cumprimento aos direitos das 

pessoas com def iciência visual. 
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RECEPIDO NA PROCURADORIA DA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAUL. 
SETOR DE PESCOSA E ASSESSORIA DE PAUSE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 
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no  02 do  proc. 
— 00  

Marta 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0075/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.spAov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 8.108, de 02 de setembro de 1974, que cria na Secretaria de Higiene 
e Saúde a Divisão Centro de Controle de Zoonoses, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.492, de 10 de outubro de 1997, que assegura o ingresso de cães 
guia para deficientes visuais em locais de uso público ou privado; 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.943, de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de 
animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino; 

- Lei Municipal n° 15.023, de 6 de novembro de 2009, que institui o Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o Núcleo de 
Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos; 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências, alterada pelas Leis n° 11.426/93 e 12.824/99; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências, 
alterada pelas Leis n° 10.406/87, 10.718/88 e 11.658/94; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 13.768/04; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências, que em seu art. 3°, inciso III, 
prevê a Guarda Civil Metropolitana, alterada pelas Lei n°s 13.866/04 e 14.879/09; 

- Lei Municipal n° 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder 
Executivo a contratar seguro de vida e seguro por invalidez permanente, total ou 
parcial e em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, nas condições em que especifica; 
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f'■ ::;',-;ioná rio 

ra 
-R 10.940 

MIMA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui o plano de carreira, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.866, de 1° de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante. Parcialmente 
Inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 
a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.359, de 04 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Lei Municipal n° 15.363, de 25 de março de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da Guarda Civil 
Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que especifica, aos 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, lotados e em 
efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC; 

- Lei Municipal n° 15.366, de 05 de abril de 2011, que institui o Prêmio de 
Desempenho em Segurança Urbana; 

- Lei Municipal n° 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício de Função em Regiões Estratégicas, em atividades consideradas de 
natureza operacional e de difícil provimento, a ser concedida aos servidores 
integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Decreto Municipal n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 50.525, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres 
e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; 
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CABIJARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

olha 	 proc.  
N'1).jQ3de 2CLa 
O func:o ár" 

Ma ia Jo 	tveira 
Técnico Admin 	F 10.940 

PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 50.945, de 26 de outubro de 2009, que dispõe sobre a 
organização do Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 

- Decreto Municipal n° 51.788, de 15 de setembro de 2010, que altera o valor da 
Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, nos termos do artigo 
19, § 2°, da Lei n°13.768, de 26 de janeiro de 2004; 

- PL 257/2013, que dispõe sobre a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana; 

- PL 258/2013, que autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar 
no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor dos cursos que 
especifica; 

- PL 0612/2013, que altera dispositivo da Lei n° 13.661, de 11 de novembro de 2003, 
que autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 
total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, nas condições que especifica; 

- PL 0015/2014, que autoriza o Poder Executivo a estender o convênio do porte de 
arma de fogo celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo e a 
Superintendência Regional do Departamento da Polícia Federal aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo aposentados, e dá outras providências; 

- PL 0023/2014, que dispõe sobre a criação, no âmbito da SPTuris, da assessoria 
permanente da Guarda Civil Metropolitana — GCM. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 15 de abril de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Câmara M unicipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 8108 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

Folha n°,..j i  	 do proc. 
N °  h -00 4-'5" de 2041 
O 	  

	

M a ia J 	d luveira 

	

Técnico Admi 	- PF 10.940 

Título: LEI No 8.108 02/09/1974 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria na Secretaria de Higiene e Saúde a Divisão Centro de Controle de Zoonoses, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 106/1974 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Miguel Colasuonno 

Notas complenn.: - Decreto no 33.105/1993 - Altera a subordinação do Centro de Controle de Zoonoses, criado 
por esta Lei. 

[ Back 
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the 

LEI N.o 8.108, DE 2 DE SETEMBRO DE 1974 

Cria na Secretaria de Higiene e 
Saúde, a Divisão Centro de Con-
trole de Zoonoses, e dá rolhas pro-
vidências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto de 1974, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: - 

Art. Lo — Pica criada, na Secretaria de Higiene e i3afiae, a 
Divisão Centro de Controle de Zoonoses. 

Art. 2.0 — Compete à Divisão Centro de Controle de Zoonoses: 

I — Promover e executar a prevenção das zoonosas; 

II — Planejar e executar programas de pesquisas, visando à 
prevenção das zoonoses; 

lii — Planejar e executar programas de preparo e aperfeiçoa-
mento de pessoal técnico e auxiliar; 

IV — Estabelecer convênios com instituições oficiais e parti-
culares, em matéria de sua competência; 

V — Promover reuniões de estudo e debates sobre os proble 
mas de zoonoses. 

Art. 3.0 — A divisão Centro de Controle de Zoonoses tem a 
seguinte estrutura: 

I — Chefia de Divisão, constituída de: 

a) Chefia de Divisão; 

b) Assistência Técnica; 

/I — Secção de Planejamento, Avaliação e Divulgação, condi. ,  
tuid.  a de: 

a) Serviço de Epiderniologia e Estatística; 

b) Serviço de Laboratório, com: 

1 — Setor de Virologia; 

2 — Setor de Bacteriologia e Micologia; 

3 — Setor de Imunologia; 

4 — Setor de Parasitologia; 

5 — Setor de Patologia; 

8 — Setor de Biotério; 

c) Serviço de Educação e Publicações;  

XII — Secção de Campo, constituída de: 

a) Serviço de Prevenção da Raiva, com: 

1 — Setor de Vacinação; 

2 — Setor de Cães Mordedores; 

3 — Setor de Apreensão de Animais; 

b) Serviço de Controle de outras Zoonoses; 

c) Serviço de Controle de Roedores e Vectores, com: 

1 — Setor de Anil e Desratização; 

2 — Setor de Controle de Vectores; 

IV — Secção Administrativa, constituída de: 

a) Serviço de Expediente e Pessoal; 

b) Serviço de Contabilidade; 

c) Serviço de Zeladoria, com: 

1 — Setor de Limpeza; 

2 — Setor de Manutenção; 

d) Serviço de Almozarifado. 

Art. 4.0 — Picam criados os cargos e as funções gratificadas 
constantes das Tabelas "A. e "H" anexas, nas quais se discriminam 
os correspondentes padrões de vencimentos, lotação, valores, quan -
tidade e formas de provimento ou designação. 

Art. 5.0 — Esta lei será objeto de regulamento do Executivo 
dentro de 90 (noventa) dias. 

Art. 8.0 — As despesas decorrentes desta lei correrão à conta 
das verbas orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 7.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 2 de setembro de 1974, 
431.0 da fundação de Soo Paulo — O Prefeito, Miguel Colasnonno 
— O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo Arthur 
de Siqueira Cavaleanti Filho — O Secretário das Finanças. Vicente 
de Paula Oliveira — O Secretário de Higiene e Saúde. Aldo Fazei 
— O Secretário doe Negócios Extraordinários, Luiz Mendonça de 
Freitas. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 2 de setembro 
de 1974 — O Chefe do Gabinete, Emiti Priedrieh Fuhnnann. 
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(continuação) 

DENOMINAÇÃO — LOTAÇÃO Quantidade Padrão PROVIMENTO 

4 — CHEFE DE EJECÇÃO DE 
PLANEJAMENTO, AVALIA- 
ÇÃO E DIVULGAÇÃO 

a) 	da Divisão Centro de 
Controle de Zoonoses. 1 XII -E Livre provimento pelo Prefeito, 

dentre Médicos-Veterinários, com 
experiência mínima de três anos 
em controle de Zoonoses, indicado 
pelo Secretário de Higiene e 
Saúde. 

5 — CHEFE DE SECÇÃO DE 
CAMPO 

a) 	da Divisão Centro de 
Controle de Zoonoses. 1 XII -B Idem. 

6 — CHEFE DO SERVIÇO DE 
EPIDEMIOLOGIA E ESTA- 
T/STICA 1 XII-A Livre provimento pelo Prefeito, 

dentre Médicos-Veterinários, com 
comprovada experiência e capaci-
dade, indicado pelo Secretário de 
Higiene e Saúde. 

(continua) 

TABELA "A" ANEXA A LEI N.o 8.198 DE 2 DE SETEMBRO DE 1974 

CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

,MINAÇA0 — LOTAÇÃO Quantidade Padrão PROVIMENTO 

EIEFE DE DIVISÃO 

I 	da Divisão Centro de 
Controle de Zoonoses. 1 XII-C Livre provimento pelo Prefeito, 

dentre Médicos-Veterinários, com 
experiência mínima de três anos 
em controle de Zoonoses, indicado 
pelo Secretário de Higiene e Saúde 

SSISTENTE TÉCNICO 

1 	da Divisão Centro de 
Controle de Zoonoses. 2 XII- B Livre provimento pelo Prefeito, 

dentre portadores de diploma de 
nivel universitário, com reconhe-
cida capacidade, indicado pelo Se-
cretário de Higiene Saúde. 

REFE DE SECÇÃO ADIR- 
ISTRATIVA 

I 	da Divisão Centro de 
Controle de Zoonoses. 1 X - A Livre provimento pelo Prefeito, 

dentre pessoas de reconhecida ca-
pacidade, indicada pelo Secretário 
de Higiene e Saúde. 

(continua). 

(continuação) 

DENOMINAÇÃO — LOTAÇÃO Quantidade Padrão PROVIMENTO 

7 — CHEFE DO SERVIÇO DE 
LABORATÓRIO 

8 — CHEFE DO SERVIÇO DE 
EDUCAÇÃO E PUBLICA-
ÇÕES 

9 — Luise% DO SERVIÇO DE 
PREVENÇÃO DA RAIVA 

.0 — CHEFE DO SERVIÇO DE 
CONTROLE DE OUTRAS 
ZOONOSES 

1 — CHEFE DO ~viço DE 
CONTROLE DE ROEDO-
RES E VECTORES 

1 

1 

1 

1 

1 

XII-A 

XI( - A 

XII-A 

XII - A 

XII-A 

Livre provimento pelo Prefeito, 
dentre Médicos-Veterinários, com 
comprovada experiência e capaci-
dade, indicado pelo Secretário de 
Higiene e Saúde. 

/dem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
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Página 1 de 1 

Folha r1O.  	do proc. 
NO .0...1.10£23:de 20-1(L 
O funciorlár'o 

a a J 	•l iveira 
TécriVm Admi tr. io-f?F 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12492 

Total de referências : 

Título: LEI No 12.492 10/10/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Assegura o ingresso de caes guia para deficientes visuais em locais de uso publico ou privado. 
Projeto: Projeto de Lei No 467/1994 (ver documento) 

Autor(es): Zenas Pires 

[ Back 
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Técr 	Adrn 
ra 

RF 10.940 

do proc_ 

"- 	 7 	 de 2(2,19.....  
O f 

 
u r:oná o 

v,4 	
nc" 

(2- 

a 

LEI N. 12.492 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997 

Assegura o ingresso de cães guia para deficientes visuais em locais de uso público ou 
privado. 

(Projeto de Lei n. 467/94, do Vereador Zenas Pires) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhes são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica assegurado ao deficiente visual parcial ou total, o direito de ingressar e 
permanecer com seu cão condutor em todos os ambientes públicos ou particulares, 
meios de transportes, ou qualquer local onde necessite. 
Art. 2 0  As entidades especializadas no adestramento de cães condutores de deficientes 
visuais, obrigam-se a fornecer documento habilitando o animal e seu usuário, a 
fornecer documento responsabilizando-se por quaisquer danos oriundos de seu uso 
previsto nesta Lei. 
Parágrafo único. O deficiente visual deverá portar original ou cópia autenticada do 
documento referido no "caput" deste artigo, e apresentá-lo sempre que exigido. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes com a implantação desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara M unicipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

colha n°, 	 do proc. 
N°12.1_-_-_Ca de 20-.14  
O runconár' 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13131 

Total de referências : 

Ma Jo 	 ra 
Técr!-. ,  admin r 	0-RF 10.940 

LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no 
Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 116/2000 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 
- Lei no 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4 0  - O referido programa sera 
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. dio do art. 26, ambos desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 

a 
	1/1 	

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas complenn.: 

Alterações: 

[ Back 
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I I*  

LEI NP,  13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei np 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 20  - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1 0  - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 20  - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 30  - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0 , proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 30  - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 40  - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 50  - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 60  - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 70  - (VETADO) 

§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 30  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 80  - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 90  - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 1 0  - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 2. 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou r —  
idade;  
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e valida 
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
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inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 20  - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 30  - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 40  - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no ''caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos. 
§ 10  - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 20  - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 30  - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 40  - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1 0 , 
20  e 30  caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 10  - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 20  - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 

III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência. 
§ 30  - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional. 
§ 40  - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença. 
§ 50  - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 60  - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público. 
§ 10  - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 20  - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0, os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência. 
§ 30  - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
§ 40  - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 	_4  
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os t.> 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentá} 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 	 " 
§ 50_ Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0  e 40 , caberá: 	 o. EU 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pela.l. 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável per 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsá 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida. 
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 20  - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 10  - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 20  - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 30  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia. 
§ 50  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 

proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humanitários; 
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá: 
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 	--1 	O 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção 
animal e com a iniciativa privada. c) -- 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 	> 

a, 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 	3 
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parceriae o 
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 - 	  
§ 40 - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas 
(preferencialmente de todos),... 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ 10  - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 20  - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

Art. 30 - 	  
a) 	sofrimento 	 
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem 
como 	  
e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamento; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo con 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 
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Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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LEI No 13.531, DE 14 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 37/02, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Dá nova redação ao inciso II do artigo 31 e ao parágrafo 4 0  do artigo 26, ambos da 
Lei no 13.131/2001. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O inciso II do artigo 31 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, o órgão 
responsável pelo controle de zoonoses do Município aplicará multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais) por animal encontrado em situação enquadrada no artigo 30 e parágrafo 
da presente lei." 
Art. 2o - O parágrafo 4o do artigo 26 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"§ 4o - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Eutanásia." 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.262, DE 24 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 643/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei no 13.131/01, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 23 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova redação dada 
pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. É proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob 
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado, 
aplicada pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses do Município, 
independentemente das demais sanções previstas na Lei Federal no 9.605/98 (Lei de 
Crimes Ambientais) e outros diplomas legais. 
§ 1 0 . Para os efeitos desta lei, considera-se abandono o ato intencional de deixar o 
animal desamparado e entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou 
privados. 
§ 20 . Para os efeitos desta lei, não poderá ser caracterizado como praticante de 
abandono o proprietário que, tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos 
ou privados, sem a intenção de abandoná-lo, venha a reclamá-lo junto ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 30 Os proprietários só poderão entregar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades 
graves ou agressões comprovadas." (NR) 
Art. 2 0 . A alínea "j" do art. 30 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova 
redação dada pela Lei no 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30. São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 

j) abandoná-los, intencionalmente, em vias e logradouros públicos ou privados." 
Art. 3 0 . Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir 
da data de sua publicação. 
Art. 4o. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2007, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.498, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 131/03, do Vereador Wadih Mutran - DEM) 
Altera redação do art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 22. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem, 
manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios, a proibição ou 
liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, 
obedecidas as leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0 	  
§ 20 	  
§ 3 0  A entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos comerciais 
que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios 
será permitida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e adequado para 
recebê-los, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13943 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

golha n° aá_____do proc. 
N ° 	-C)0 	de 2(4 11 o  
O Curic: á: 

veira 
r 	o-RP 10.940 

Câmara M unicipal de São Paulo Página 1 de 1 

1/1 
Título: LEI No 13.943 29/12/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e 

ensino. 
Projeto: Projeto de Lei No 428/2003 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
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LEI 13.943 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 428/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PSDB) 
Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de 
pesquisa e ensino. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  O órgão responsável pelo controle de zoonoses no município de São Paulo fica 
proibido de fornecer animais capturados nas ruas da cidade para instituições e centros 
de pesquisa e ensino. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 03 
de janeiro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio Silva. 
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Câmara M unicipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 

do proc_ 
1114. few—  de 20-1 

Base de dados : iegis 	 M aria Jo, é 	i t eira 

Pesquisa : 15023 
	 Técn 	Adrnin 	 10.940 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

LEI No 15.023 06/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o 
Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
Projeto de Lei No 251/2009 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Revoga o Decreto no 50.706/2009. (ver documento) 
- Decreto no 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído por esta Lei. 
- Decreto no 53.264/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos; revoga o Decreto no 53.164/2012. 
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Folha n° 0.2 5' 	do prqc_ 
N°  ir) a - 00 	20-1(i  
O funcioná io 

- Mari J sé 	Oliveira 
Técnica Admi t ivo-RF 10.940 

LEI No 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e 
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PROBEM. 

Art. 20  O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, 
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao 
meio ambiente. 

Art. 3 0  Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à 
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao 
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle 
de Zoonoses - CCZ. 

Art. 40  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, 
sem prejuízo de suas atribuições legais: 

I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais, 
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos 
provocados por animais; 

II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda 
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção 
responsável); 

III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às 
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm 
convênio ou contrato com o poder público municipal; 

IV - proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de 
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra 
doença específica; 

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo 
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao 
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ; 

VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e 
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na 
Cidade; 

VII - proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o 
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde - 
SUVIS. 

Art. 5 0  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos: 
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'o!he n°  30 	do pr9c. 
N° ai  -00 	de 20.3 ti  
O fl nconá 

ira 
Tcn'x drrir irivoRF 10.940 

I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos; 

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a 
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a 
eficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses; 

III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas 
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação; 

IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de 
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de 
prevenir o abandono de cães e gatos; 

V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em 
desenvolvimento no Município; 

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de 
atendimento de cães e gatos; 

VII - promover ações para a adoção de cães e gatos; 

VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos. 

Art. 60  Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas 
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou 
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 

Art. 7 0  O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros 
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a 
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais 
em estado de sofrimento. 

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses 
de importância em saúde pública. 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto n° 
50.706, de 2 de julho de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
- o!ha n° 
	do proc. 

N °  ftLi .-04r)-5"  de 2 	 
; 

LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono 
da Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece 
escala de vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria 
dos Negocios Extraondinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para 
Guarda Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para 
Guarda Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. lo desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

Alterações: 
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,Áhn nc 	 do proc. 
de.20-1 11/  

O runc 

LEI 1\19 10.115 	, DE 15 "DE 	Setembro DE. 1.986 
Cria a Guarda Civil Metropolitana, e . dá 
outras providencias. . 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São PaU-
lo, usando das. atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a.Cámara Municipal, -em sessão de,4 de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica criada, junto á Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada; á qual caberá a vigilán 
dia dos próprios municipais e a colaboração na segurança 
pública, na forma da lei. 

Parágrafo: único - A colaboração na segu-
rança pública; na qual seinsere a competência para o po-
liciamento e fiscalização do trànsito, será exercida me-
diante convênio coma Policia Estadual. . 

	

Maria J s 	veira. 

	

Té.Crve.Ç., Adrn;ri 	RE 10.9:40 

Art. 29 - No plano de sua estrutura orgá-
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolita integra 
a Secretaria Municipal.de,Defesa 

Art..,39 -A-Guarda Civil-Metropaitana te 
rã quadro, hierarquia e funções'estabelecidos por . leii fr 
xadO seu efetivo no limite máximo de 5:000 (cinco mil) com 
ponentes, entre homens e mulheres. 

Parágrafo único O regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto 'do 
Executivo. 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior -das 'For-
ças.Armadas ou da Pólicia-Estadual, obedecidos os 'regula 
mentos próprios. . 

- 	.Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da Guarda Civil Me 
tropolitana o regime jurídico previsto na Lei n9 9.160, 
de 1 de dezembro de 1980. 

Art. 69 - A Guarda Civil Metropolitana fer -
necerá• os efetivos funcionais para o cumprimento de ações 
•de vigiláncia.doS •próprios municipais, mediante requisição • 

das Secretarias Municipais' .e órgãos. equiparados, 
da Administração 'Indireta, conforme vier a ser -definido 
no'regUlamento referido no parágrafo único do artigo 39. 

Art. 79 7 As despesas decorrentes da-exe-
cução desta lei correrão por contadas'dOtações orçamentá 
rias-próprias, suplementadas se necessário.' . 

• • . Art. 89,- Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em.contrár,  
rio. 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro. • 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. • 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO . . 
CLAUDIO'SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos. 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS,- Secretário 'Municipal da Administra-
ção 
RENATO TUMA, Secretário Municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipàl, em 15, de 

. Setembro 	de 1.986.. 	„ 

.SUELLY.PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pai 
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26/3/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
offia n° 	 do proc. 

in  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10272  

Total de referências : 1  

Maria J 	Oliveira 
Ad 	 ..RF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°10.272 06/04/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos 

propria, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Notas complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo 

que o servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil 
Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao 
ao regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 
10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao 
Regime Especial de Trabalho Policial. 
- Lei n°12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que 
especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 
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joiha ri`.  3 Lj 	do proc. 

LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL  DE 1987 	N0 far0ade 203-11  

O 
funcionár" 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala  
de vencimentos própria, e dá outras providências 	Mar a 	JO eira 

éc  Antônio Sampaio, Presidente da Câmara M unicipal de São Paulo, nToeno Ad 
in 

exer-
cício do cargo de Prefeito do M unicípio de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

A rt. I .° Fica criada, junto á Secretaria M unicipal de Defesa Social, a Guar-
da Civi l  M etropoli tana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civi l  M etropoli tano, e insti tuída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II  desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civi l  M etropoli tana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, uti l izando-se dos meios necessários; orientar, f iscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos l imites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.° A  carreira referida no artigo 1. 0  f ica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identif icadas por algarismos romanos de I a V I, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.0  Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
f ixados na Escala de Referências — GCM , constantes do Anexo II I  desta Lei. 

A rt. 5.0  Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civi l  M etropoli tana, serão considerados inscritos "ex off i-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora insti tuída. 

Art. 6.° O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á: 

I  — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
I I  — mediante acesso, para os demais cargos, dentre ti tulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.0  O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases el iminatórias, quais sejam: 

I  — a de provas ou provas e títulos; 
11 — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 

adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classif icação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específ ica, prevista no inciso I I  do artigo anterior. 

§ 1.0  Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM -1, a ti tulo de ajuda, de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com. a: Prefeitura do M unicípio de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado f i tará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso de. formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-111e o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

/o-RF 10.940 

§ 3.0  É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1. 0  deste artigo. 

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I  — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
I I  — não revele aproveitamento no curso; 
I I I  — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 

IV  	não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 

incisos I I  e I I I  serão f ixados em regulamento. 
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to aos aprovados, que serão considerados habil i tados no concurso, a ser 
Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certi f icados de aprove 	e 

Folha n° 

 hgn 	ri  

	

M an o 	

vdee:01 
proc. 

 
gado pelo Secretário M unicipal de Defesa Social. 

Art. 11. A  nomeação obedecerá à ordem de classif icação no conct~,ce, Admtr o-RF  será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú- 10.940 

blica M unicipal. 

Art. 12. Fica insti tuído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civi l  M etropoli tana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela Sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os ti tu-
lares da Guarda Civi l  M etropoli tana poderão receber uma grati f icação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a cri tério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A  grati f icação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalho '- 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de' regulamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação. 

A rt. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COM POSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIV IL  M ETROPOLITANO 

Classe Ref. Denominação 	 Atribuições 
Exigência para 

Provimento 

VI 	GCM -6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- M ediante acesso 
Regional 	pervisão das atividades técnico- dentre integrantes 

administrativas da área de sua da classe de Ní- 
jurisdição. 	 vai V . 
Estabelecimento de Intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civi l  M etropoli tana. 
Outras, def inidas em Regula-
mento, 

V GC M -5 	Inspetor 	Orientação e elaboração da es- M ediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo, dentre integrantes 
Execução da f iscal ização do po- da classe de Ní- 
l iciamento dos serviços na área vel IV . 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, confl i tos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, def inidas em Regula-
mento. 

IV  GCM -4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens M ediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre integrantes 
Nível 111 - Classe Distinta, da classe de Ní-
Elaboração de escalas de ser- vel I I I . 
viço. 
Fiscalização do emprego e cui- 
dados com o armamento. 
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Classe Ref. Denominação 	 Atribuições 
Exigência para 

Provimento 
do proc. 

Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-
ço. 
Outras, 	definidas 	em 	Regula- 
mento. 

de "?0,19._ 
O funcior á 

Ma ia J 
Técnii:c,Adrni 

'o 

sé 	Oliveira 
st4JivO.PF 10.940 

III GCM-3 Guarda 	Civil 
tropolitano — 

Me- Distribuição de ordens e servi-
ços aos Guardas. 

Mediante 	acesso, 
dentre Integrantes 

Classe Distinta 	Execução de rondas de policia-  da classe de Ní- 
mento. 	 vel II. 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação Individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

II 	GCM-2 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Mediante aceso, 
tropo I itano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- dentre integrantes 
Classe Especial 	do e armado. 	 da classe de Ní- 

Execução de atividades de vel I. 
orientação, fiscalização e con- 
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

I 	GCM- 1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público, 
tropo i Rano 	tensivo, preventivo, uniformiza-  na forma do dis- 

do e armado. 	 posto em lei. 
Execução. de atividades de 
orientação, fiscalização a con-
trole de tráfego e da trânstto 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Níveis Denominação dos Cargos Homens Mulheres Total 

VI Inspetor-Chefe Regional 28 02 30 
V Inspetor 45 05 50 

IV Subinspetor 88 09 97 
Classe Distinta 144 16 160 

li Classe Especial 214 23 237 
Guarda Civil Metropolitano 3.981 445 4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência A B C O E 

VI G.C.M.-VI 9.600,00 10.080,00 10.580,00 11.120,00 11.700,00 
V G.C.M.-V 8.160,00 8.570,00 9.000,00 9.450,00 10.000,00 

IV G.C.M.-IV 6.100,00 6.400,00 6.680,00 7.000,00 7.400,00 
III G.C.M.-III 5.100,00 5.350,00 5.600,00 5.900,00 6.200,00 
II G.C.M.-I I 3.700,00 3.900,00 4.100;00 4.300,00 4.500,00 

I G.C.M.-I 3.450,00 3.600,00 3.800,00 4.00000 4.200,00 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 11715  

Total de referências : 1  

o 

1/1 
Título: LEI No 11.715 03/01/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 581/1994 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revogação: Revoga a Lei n°11.539/1994.; (ver documento) 

Lei no 13.401/2002 - Revoga os arts. 9 0 a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que 

especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto no 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 

Alterações: Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo 
plano de carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. (ver 
documento)  
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tolha 	 proc. 

N° 	--1530 	de 0-1 (1  
O Funcionar' 

M aria Jo 
Técnico Admin 

Oiveira 
io-RF 10.940 

LEI 5!  11.715. , DE 3 DE JANEIRO DE. 1995 . 
• Dispõe sobre a mx.rganizsção do Quadro dos 

Profissionais da Guarda Civi l  M etropoli ta 
na da Prefeitura dó M unicípio de & ao Par] 

• lo, e da outras providências. 
PAULO M ALUF,_Prefeito do M unicípio de Seo,Paulo, 	usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei . 
Faz saber que a Casara M unicipal, em semme de 23  dedM zetwo 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .  

Art. 1:1 - Esta lei dispõe sobre a reorga-
nização do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo, cria ,  
e reenquadra cargos e .funções constantes dá Lei n 2  
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legislação subse-
quente, na área .d Guarda Civil Metropolitana, cria nova 
Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza o respec-
tivo plano de carreira. 

COAPOSIÇÃO DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL 
METROPOLITANA 

Art. 22 	O Quadro dos Prof issionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG f ica composto pelos in-
tegrantes desta lei. 

Art. 32 - Os cargos do Quadro dos Prof is-
sionais da Guarda Civi l  M etropoli tana - QPG f icam incluí-
dos nas seguintes Partes e Tabelas: 

• I  - Parte Permanente (PP-II I): cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição; 

I I  - Parte Permanente -  (PP-II): cargos de 
provimento efetivo que comportam substituição. 

Art. 42 - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Guarda Civi l  M etropoli tana - QPG fitam com as 
quantidades, denominações, referências de vencimentos e 
formas de provimento estabelecidas na conformidade do 
Anexo /, integrante desta lei, onde se discriminam também 
as partes e tabelas, observadas as seguintes regras: 

I  - Criados, os que .constam na coluna 
"Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação 
Atual" ; 

II - Mantidos, os que constam nas duas co-
lonas com as traneformações eventualmente ocorridas. 

EscALa DE PADRÕES D8 ~CIMENTOS 

Art. 5 2  ■  Pica instituída a' Escala de Pa-
drões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Prof issio-
nais da Guarda Civi l  metropoli tana - QPG, compreendendo 
as referências, os graus e os valores constantes do Anexo 
I I , integrante desta lei. 

Parágrafo único 	A Escala de Padrões de 
Vencimentos de que trata o "caput"  deste artigo será 
atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo 
com os reajustes concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da Lei n2 10.698, de 28 de novembro de 1988, e 
legislação posterior. 

CONFIGURIV40 DA CARREIRA • 

Art. 65 . A carreira que integra o Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica composta peleis cargos constantes do Anexo I desta 
lei . 

Parágrafo. único - Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no grau. 'A', e a ele retorna quando vago. 

Art. 7 2  .- As atribuições dos cargos que 
compõem a carreira do Quadro dos Profissionaiii da Guarda 
Civil metropolitana - QPG, bem Como o plano de uniformes, 
serão definidos em decreto. . . 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

• Art. 52  ■  Os cargos de Guarda Civil Metro-
politano, que integram o Quadro dos Prof issionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, surdo providos mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos. 

Art. 92  ■  O concurso público para provi-
isento dos cargos de Guarda Civil Metropolitano sere rea-
lizado em duas fases eliminatórias,' quais sejam: 

• . I  -'A  de provas ou de provas e títulos; e 
I I  - A  de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica é ca-
oscitação física. 

Art. 10 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso. I do artigo ante-
rior. observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação específica previsto no in-
ciso /I do mesmo artigo; de, no mínimo, 540 (quinhentas e 
quarenta) horas. 

5 1 2  - Durante a realização do curso os 
candidato, receberão retribuição -  equivalente ao padrão 
QPG-1-A, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período,, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

$ 2 2  - Sendo servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, 'o 'candidato matriculado ficará 
atestado de seu cargo ou função, até o término do curso, 
nem prejuízo do vencimento ou Salário e demais vantagens, 
contando-se-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, para todos os 
efeitos legais.' 

$ 3 2  - É facultado, ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pala correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. 

Art. 11 - O candidato terá sua matrícula 
cancelada e será dispensado do. curso quando: .  

I - Não atingir o mínimo de frequência es-
tabelecido para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no curso; 

III - Não atingir a capacitação Unica 
para o cargo; 

IV - Tiver conduta, repreensível na vida 
pública ou privada. 

Parágrafo único - Os critérios para apura-
ção das condições constantes doe inciaos I I , III ea-V se-
rão fixados em regulamento. 

Art. 12 - Terminado o curso e expedidos os 
certi f icados de aproveitamento, os candidatos serão 
considerados habilitados no concurso, a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação obedecerá à ordem de 
classificação no concurso e será efetuada gradativamente, 
na medida das necessidades de Administração Pública M uni-
cipal. • 

Art. 14 - Os cargos de. 29 Inspetor .  serão 
providos na seguinte conformidade: • 

I - 50% (cinquenta por cento) dos cargos 
vagos existentes, mediante concurso público; a 

II - 50% (cinquenta por cento) mediante 
concurso da acesso, dentre titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Art..I5 - Os cargos' de Inspetor Chefe Re-
gional, de Inepátor.Chefe de Agrupamento e de Inspetor 
Chefe Superintendente eerão,de l ivre provimento pelo Pre-
feitz,, sendo 504 (cinquenta por cento) no mínimo servido-
res ocupantes de cargos do Quadro dos Prof iasionaie da 
Guarda Civi l  M etropoli tana, e dentre ti tulares de diplome 
.de curso superior ou dentre of iciais R.I e R.2 das Forças 
Armadas e Auxil iares. 

Art. 16 - Os concursos públicos e de 
'acesso para provimento dos cargos de 22 Inspetor serão 
real izados em duas fases el iminatórias, quais sejam: 

I  - A  de provas ou de provas e títulos; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específ ica e ca-
'pacitação física. 

Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso I  .do artigo ante, 
ror, observada a ordem de classif icação, serão matricu- 

• lados, em numero equivalente ao.de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação especif ica para 22 Inspetor, 
previsto no inciso I I  'do mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hum mil quatrocentas e setenta) horas. 

$ 12 - Durante a realização do curso os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
OPG-4-A , a ti tulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho - com a Prefei-
tura do M unicípio de São Paulo. 

$ 2 2  - Aplicam-se aos candidatos aos con-
cursos público e de acesso, para o cargo de 22 Inspetor, 
o disposto nos parágrafos 20 e 32 do artigo 10 a nos ar-
tigos 11, 12 e 13 desta lei. 

--Art. 18 - Quando o número de candidatos 
habil i tados para provimento mediante acesso for insuf i-
ciente para preencher as vagas respectivas, estas 
reverterão para os candidatos habilitados para provimento 
mediante concurso público. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento de 
reversão de vagas, a que se refere o "caput' deste ar-
tigo, será adotado quando o número de candidatos habil i-
tados no concurso público for insuf iciente pare preenchi-
mento das vagas que lhe forem destinadas. 

xvoLuçÃo FUNCIONAL 

Art. 19 - Aos Profissionais da Guarda di - 
Vil Metropolitana, titulares de cargos de provimento efe-
tivo, será assegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo de referência mais elevada, mediante 
apuração do tempo e ti tulas, observado o número de cargos 
vagos, na forma do disposto no Anexo I, - .integrante desta 

* lei. 
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5 1 0  - Será indeferido, liminarmente, o 
pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1 (um) ano 
no cargo, o Profissional da Guarda Civil Metropolitana 
que, embora implementados os prazos e as condições para 
novo enquadramento, .durante o período de permanência no 
cargo, estiver em uma das seguintes situações: - 

a) tiver sofrido penalidade de repreensão 
.ou suspensão, aplicada em decorrência de procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente; 

• b) tiver cometido mais de5 (cinco) faltas 
(VETADO) em cada ano de permanência no cargo ou moia de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de 
permanência no cargo. 	. 

• 5 22  - A apuração do tempo para evolução 
funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside-
rados os períodos em que o profissional tiver sido afas-
tado, com ou sem prejuízo de vencimentos. 

5 3 5  - O enquadramento por evolução fon-
cional'não constituir& impedimento para a promoção por 
merecimento e por antiguidade, -prevista na legislação es-
tatutária. 

Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizar, mediante requerimento dos profissio-
nais interessados, os enquadramentos nos cargos. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares de cargos efetivos, será as-
segurado concurso de acesso, para cargo de referência 
mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante 
desta lei. 

5 10 - Os concursos de acesso serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente. 

5 25 - Os concursos de acesso serão reali-
zados obrigatoriamente, quando: 

a) o percentual de cargos vagos atingir 5% 
(cinco por cento) do total doe cargos a serem aos:asados; 

b) não houver concureado excedente do coo-
'curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor. 

5 32 - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no concurso de acesso doe Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
dos os prazos e as condições para o acesso, durante o pe-
ríodo de permanência no cargo incorrerem em um das 
hipóteses elencadas no parágrafo 12 do artigo 19 desta 
lei. 

• 5 4 2  - A apuração do tempo no cargo será 
feita segundo as normas estatutárias vigentes. 

Art. 22 - Acesso é a elevação do servidor 
efetivo para cargos de maior responsabilidade e maior 
complexidade de atribuições. 

Parágrafo único - é de 3 (três) anos o in-
terstício no cargo para concorrer ao acesso. 

Art. 23 - O concurso de acesso, inclusive 
os títulos para ele exigidos, será disciplinado em de-
creLo. 

Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional e no aces-
so, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL ME- 
TROPOLITANA 

Art. 25 - Os servidores admitidos nos ter-
mos da Lei nO 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de, Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM-1, 
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referência QPG-1, na forma 
do estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo I, in-
tegrante desta lei. 

Parágrafo único - As funções referidas 
neste artigo ficam destinadas à extinção na vacância. 

EXERCÍCIO De CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E EXERCÍCIO 
TRANSITÓRIO DE CARGos EFETIVOS DO QUADRO DOS PROFISSIO- 

NAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 26 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano, quando 
nomeados ou designados para o exercício de cargos de pro-
vimento em comissão, terão, a título de remuneração, en-
quanto no exercício desses cargos: 

I - O respectivo padrão de vencimentos 
previsto nesta lei; 

II - A diferença entre o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetivo ou da função e o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão. 

Art 27 - (VETADO) 
Art 28 - Os Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de provi-
mento efetivo, quando designados para o exercício de car-
gos de provimento efetivo -  que comportem substituição - 
PP-II, perceberão, a titulo de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão de vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago ou em substituição. 

Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser designados, em caráter excep-
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos de pro-
vimento efetivo constantes do Anexo 1, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, nem profissionais em condi-
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. . 

. 	5 1 2  - Fica ressalvada a situação dos 
atuais servidores que, excepcionalmente, continuarão ocu-
pando, em 'comissão, os cargos vagos de provimento efe-
tivo, constantes do Anexo I, observado o disposto no 
"caput" deste artigo. 

5 2 2  - Os cargos referidos no "caput" 
deste artigo serão considerados para fins do cômputo do 
número de cargos vagos, a serem providos através de con-
curso público e de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 

Art. 30 - O excepcional provimento doe 
cargos de que 'trata o artigo anterior far-se-&.: 

I - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano, porta-
dores doe certificados de conclusão dos Cursos de forma-
ção de Guarda Civil' Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 

II- Guaraa Civil Metropolitano - Classe 
Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, 
portadores dos certificados de conclusão dos curemos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Espe-
cial e Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

III - 2 2 .Inspetor: dentre servidores com 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Ciam Distinta, portadores do diploma de ní-
vel superior e do certificado de conclusão do curso de 

formação para 22 Inspetor, ou dentre servidores com, no 
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso de formação para 22 Inspetor; 

IV - 12 Inspetor: dentre servidores com, 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 22 Inspetor, 
portadores do diploma de nível superior e do certificado 
de conclusão do curso de formação para 22 Inspetor; 

V - Inspetor Chefe Regional: dentre servi-
dores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 12 Inspe-
tor, portadores de diploma de nível superior e do certi-
ficado de conclusão do curso de formação para 2 2  Inspe-
tor; 

VI - Inspetor Chefe de Agrupamento: dentre 
servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Ins-
petor Chefe Regional, portadores de diploma de nível su-
perior e do certificado de conclusão do curso de formação 
para 22 Inspetor: 

VI/ - Inspetor Chefe Superintendente: den-
tre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 
Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nível 
superior a' do certificado de conclusão do curso de forma- , 
ção para 22 Inspetor. 

Parágrafo -único - Somente serão considera-
dos os certificados de conclusão dos cursos de formação 
especifica equivalentes aos mencionados nos incisos deste 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art. 31 - Fica mantido o Regime Especial 
de Trabalho Policial - RETP dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, correspondente à prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, carac-
terizando-se pelo cumprimento de horário irregular, su-
jeito a plantões noturnos e outros similares, observadas, 
sempre, as peculiaridadee do serviço. 

Art. 32 - Pela sujeição ao regime e que se. 
refere o artigo anterior, os Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana farão íue à gratificação de 140% (cento 
e quarenta por cento), calculada sobre o padrão de venci-
mento do servidor, excluído o adicional por tempo de ser-
viço. 

5 1 5  - A gratificação de - que trata este 
artigo se incorpora aos vencimentos ou salários para to-
dos os efeitos legais e é inacumulável com quarquer outra 
vantagem decorrente de jornadas ou Regime Especial de 
Trabalho. 

5 22 - O disposto neste artigo aplica-se 
aoe aposentados e-pensionistas. 
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Art. 33 - Os proventos, as pensões e os 
legados serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
nações e referências correspondentes, conforme o caso, 
constantes do Anexo I, integrante desta lei. 

5 10 ■  Para os que se aposentaram ou fale-
ceram 414 condição de servidores efetivos; em cargos de 
Guarda Civil Metropolitano I e Subinspetor,•os reepecti-
vos proventos. ou pensões serão fixados nas novas referên-
cias e cargos, observados os critérios, as condições e os 
prazos previstos nesta lei para a integração doe Profis-
sionais em atividade. 

5 2 5  - Na fixação da remuneração relativa 
aos proventos e às pensões de que trata o parágrafo ante-
rior, será tomada como base para- contagem de tempo no 
cargo, a data limite da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

Art. 34 - Os proventos e pensões doe Pro-
fissionais que se-aposentaram ou faleceram na condição de 
servidores admitidos pela Lei n 2  9.160, de 3 de dezembro 
Ide 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano I. Rafe-
réncia GCM-1, serão revistos de acordo com a nova denomi-
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Refe-
rência QPG-1. • 

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 35 - Os atuais titulares da cargos de 
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil 
Metropolitana serão integrados nos cargos da nova car-
reira, mediante critérios de tempo no cargo e título, Mm 
seguinte conformidade: 

• 
• I - Nos cargos de Guarda civil metropoli-

tano: os titulares de cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano I, com até 3 (três) anos no cargo. 

• II - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Especial: ou titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano I, com maio de 3 (três) anos no cargo 
e curso de formação especifica para Guarda Civil metropo-
litano - Classe Especial ou outros específicos para car-
gos de níveis superiores da carreira, ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana; 

XXI - Nos cargos de 22 Inspetor: 'os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor com até 3 (três) 
anos no cargo e curso de formação especifica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana(' 

IV - Non:cargos de 12 Inspetor: os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor, com mais de 3 
(três) anos no cargo e curso de formação especifica para 
Subinspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

5 1 5  - Para a integração deverão ser res-
peitados os limites de cargos estabelecidos na coluna 
"Situação Nova" do Anexo I denta lei. 

5 25  - Para os efeitos da contagem de 
tempo, considerar-se-a, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado até 31 de outubro de 1994. 

ti 32 - Serão ainda considerados os cursos 
de formação especifica, equivalentes aos mencionados nos 
incisos deste artigo, desde que referendados pela Guarda 
Civil Metropolitana. 

5 42 - Aos atuais titulares de cargos da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a 
escolaridade exigida para o provimento dos cargos de que 
trata ente artigo.. ' 

5 55  - O Profissional da Guarda Civil Me-
tropolitana conservará, na integração, o mesmo grau que 
det.nha na situação anterior. 

Art. 36 	No primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo-
litano -.Classe Distinta os atuais servidores efetivos 
integrados no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, diapeneados do 
interstício de 3 (trem) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo I desta lei, computando-se para esse fim Unis de 

6 (seis) anos na carreira e curso de formação especifica 
para Classe Distinta de, no mínimo, 200 (oitocentas) 
horas. 

Parágrafo único - Nos enquadramentos pos-
teriores será observado o tempo de permanência no cargo, 
estabelecido no Anexo I, integrante desta lei. 

Art. 37 - A integração dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento 
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na 
legislação estatutária. 

Art. 38 - rica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas necessárias à inte-
gração dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
nos padrões de vencimentos instituídos por esta lei, in-
clusive editando os atos que deverão disciplinar as si-
tuações dela decorrentes. 

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo 
serão integrados nos novos padrões de vencimentos mo 
prazo de até 30 (trinta) dias, 'a contar da data da publi-
cacAn desta lei. 

Parágrafo único - A integração produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação 
desta lei. 

Dumnções mau 

. Art. 40 - Aos servidores admitidos nos 
termos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na fun-
ção de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do 
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, assistam, além doe direitos previstos na legisla-
ção especifica, os seguintes: . 

I - . Inscrição de oficio nos concursos pú-
blicos a serem realizados apõe a publicação desta lei, 
para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
disponham, à época, da escolaridade exigida para nau pro-
vimento; 

Tempo de serviço público municipal 
computado cozo titulo nos concursos de ingresso para pro-
vimento dos cargos a que correspondam as respectivas fun-
ções; 

• • 
• • 	III - Licença nem vencimentos, nos termos 

da legislação em vigor. 
IV - Contagem do tempo de exercício na 

função, como no cargo, para fins de promoção por mereci-
mento e antiguidade, 'a Partir do ingresso no cargo efe-
tivo correspondente; 

V - Enquadramento, por promoção, para o 
grau correspondente, observado o critério de antiguidade, 
de acordo com a tabela - constante do Anexo III, integrante 
desta lei; 

VI - Classificação no mesmo grau em que se 
encontrem quando titularizaram cargo efetivo correspon-
dente à função ocupada; 

• VII - Readaptação, nos termos da legisla-
ção em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento 
de salário. 

5 1 0  ■  Para fins do disposto no inciso IV 
'deste artigo serão computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício ne função correspondente ao carpo 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli-
tana. 

• f 22  - O enquadramento a que se refere o 
inciso V deste artigo será concedido uma Anima vez, no. 
exercício de 1.995. . 

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, pára a função de Guarda Civil Metropolitano não 
estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legis-
lação específica, OB seguintes: 

I - Inscrição de oficio no primeiro con-
curso público a ser realizado.após a publicação desta ,  
lei, para provimento doa cargos a gut, corresponda a res -
pectiva função, ainda que não disponham, h época, da es-
colaridade exigida para seu provimento; • 

II - Altoraçao ou restrição de função, 
temporária ou permanente,.para os que apresentarem com-
prometimento parcial e Permanente ou parcial e temporã-, 
rio, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes go- ,  
cargos mie compatíveis com a sua capacidade, com remune-
ração correspondente à referência de vencimentos de sue .  
função. 

5 12  - A não aprovação no concareo público 
a que se refere o inciso I deste artigo acarretará a dis-
pensa automática do admitido não estável, no prazo de 180 
(canto e oitenta.) dias, contados da homologação do con-
curso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei n 5  
9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
de férias proporcionais a 139 salário proporcional. 

$ 22  - O servidor que, aprovado no coo- . 
curso público a que se refere o inciso I dente artigo, 
não for nomeado para o cargo correspondente 'à função que 
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito de 
oficio nos concursos públicos subsequentes, observado, 
sempre, o dispoito no parágrafo anterior. - 

Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe 
Superintendente, criados por esta lei, somente poderão 
ser providos quando ocorrer a criação das unidades 
organizacionais correspondentes. 

Art. 43 - A Referência DA-15 da Beeala de 
Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal - Cargos em Comie - 
são, referido no artigo 22, I, da Lei no 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1988, fica mantida para fine de fixação do 
limite máximo de remuneração bruta doa servidores munici-
pais, que correspondera a 7 (sete) vezes o valor da men-
cionada Referência DA-15, excluídos apenas os adicionais 
por tempo de serviço e a sexta parte dos vencimentos. • 

Art. 44 - Os certificados de cursos de' 
formaça0 especifica, ministrados pela Guarda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormente à data desta lei, serão 
aceitos excepcionalmente, para provimento dos cargos que 
integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, observado m disposto no parágrafo 
único do artigo 30. 

Art. 45 - Os concursos públicos e da 
acesso pára provimento de cargos efetivos do Quadro doe 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG serão 
realizados pela Secretaria Municipal da Administração. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata o "caput" deste artigo poderá ser delegada por ato 
do Executivo. 
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Art. 46 	Os atuais. servidores titulares 
descargos da provimento efetivo de Guarda Civil Metropo-
iitano, a "partir do exercício de 1996, na promoção por, 
merecimento e antiguidade, farão jus à contagem do tempo 
de exercício na função correspondente ao cargo que titu-
lariSam ., desempenhada na condição de servidor admitido ou 
contratado nos termos da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, como no cargo efetivo. 

Parágrafo único -" Para fins do dinposto 
neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontoe por ano 

• de efetivo exercício na função de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art. 47 - A gratificação de Difícil 
Acesso, criada pela Lei n. 11.035, de 11 de julho .  de 
1991, fica mantida para os Profissionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 30% 
(trinta por cento) ou 509 (cinquenta por cento), de 
.acordo com a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual 
Padrão GCM,-1 -A, correspondente a R$ 74,76 (setenta e qua-
tro reais e setenta e sais centavos). 

5 15 - O valor do padrão de que trata o 
"caput" deste artigo será atualizado a partir do mas de 
novembro de 1994, de acordo com os reajustes concedidos 
aos servidora. municipais, nos termos da Lei n. 10.688, 

• de 28 de novembro de 1988, e legislação posterior. 

5 2 9  - As demaie'gratIfidações devidas aos 
Profissionaia da Guarda Civil Metropolitana não alteradas 
na forma deste artigo,.ficam mantidas nas atuais bases de 
incidência, percentuais e condições, até que sejam'ins-
tituldos todos os Quadros Especiais e planos de carreira 
dos servidores da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 48 - Fica o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento doa cargos de que trata esta 
lei. os candidatos excedentes aprovados nos concursos.pú-
blicos realizados anteriormente à sua publicação cujo 
prazo de validade esteja em vigência, ainda que não dia - 
ponham, à época, da escolaridadeque passa a ser exigida 
para seu provimento. . 

Parágrafo único.. - O aproveitamento.a que 
se refere este artigo dar-64-S, obrigatoriamente, no 
cargo transformado, de acordo .  com  o Anexo I, integrante 
desta lei. 

Art. 49 - Os Onue financeiros decorrentes 
da extensão dos benefícios ora instituídos às pensões e 
legados deferidos antes da- publicação desta lei, e que rn  
vêm sendo pagos pulo Instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo - /PREm, serão suportados, a partir da nen-
pectiva fixação, pela Prefeitura do Município de São 
Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará 
repasses meneais à Autarquia. 

Art. 50 - (VETADO) ' 
Art. 51 - As despesas com a execução desta 

lei correrão por Conta das dotaçõee orçamentárias prõ-
prime, suplementadas me necessário. 

. 	Art. 52 - Esta lei entrará em Vigor na 
data de nua publicação, revogadas as disposições em con-
trario, em especial a Lei n9 11.539, de 25 de maio de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro . 
de 1995, 441 2  da fundação de São Paulo. 
PAUI.O.MALUT, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos NegOcioe Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario, das Finanças 
MARIA HELENA GARCIA PALIARES 2OCKUN, Secretaria Municipal 
da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
janeiro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Guante Covil 	111 
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Classe Ihsunts 

PP-111 	; GC61-• 

• 3  

144 	16 	16(1 

MUDS 1, II e III, INTEGRANTES DA LEI N9 11. 715 	, DE 3 
	

ciE JANEIRO 
	

DE 1955 

Anexo Ia que se referem os artigos 2. e 4. do • 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
Enquadramento dos Cargos. 

Situado Atual 

Cargos 

Hornet r s,isdger 

391i: 

2.14 ; 23 

620s 	i 200 I 	8870 • Cnansa Cosi 	pp-w 

33t- 	 14 

1 

Situado N ovs  
• f 

cure, 

Homem 	' Mulner 1 

1 

Guarde Usei 
; MeLeopolidui 

s• • Classe 

,* Espxüid 

PY-U. 

QPG-I 

leu) 	lanosuariaça. 

I da Cargo .  

. 23. 	1 Guarda Cot 	• 	 PP-11. 

I Merropolnans- 
Cause 

; Lixam!  

GCM- 	Meallante concerte publico ae prosas ou Ge • 

provas e Gandra eesekoda • iormaçan escalar 
cqurvaleme ao r grau ~deui. Suplantei:1144a 

yue carsocesersonos o laDlledaGes especaras 

• ogsunaes Cm Curau, ou TmMarrallias 

GC61- 	a ) Mediante concurso de acesso °entre 

2 	• integrantes aa classe nivel L contam. dispo"" 
. em regulamento punem . 

1:11 Excei,-.6ital Mente. ate que se reabria o 
respectrvo et:Jucuru dc acesso 118 'cento e 

0020e51r) Galro, .4040 I 07 ,ocow e selei pars 

homens • 1: 100211 par4 mulheres maio • 

• San-Merca acIlrnaidOS na iunçao de GCM-1. 
plusicos em comasào cknue 

.portaisorn de Cernir-um de Cuno de 

Fumaça° oe Crtra,la Cucil 84euonolitatu. 

desmamaste kegisvadt... 00 	• 

-.Senadores Mucucipros que unham exercido 
moção ou almoede anulamos na Guarda 

C.11 Metropubtana. ou lunar 
- Lnieezonlco da classe cie Guarda Civil 

Metropolitano de 1"■ Ilel 1 • 

Measanie concurso publacra de provas us; 
ge provas e "Gulas. eloêlao O Carlálicad. , 
Ge toucluseo dc 2. geou cOasplelu Ou 
emanareme c curso ue tOrtaK.ao espadliCa 

cena punam, 540 t qduaharado 
RU/Cala) bana. ~sucia Gela Guardo 

Civi MetfUeolsraffla 
Enquadra/nein, Gelar< ralularea Ge (Alpe,. 
de Cenaula Cio.) lvituppubinm.. Cum nu 

mimmo 3 toes) imos no Cargo e cursu de 

'amaça° especifica pato Cl.. Especai. 

de rio ououno 400 ‘Quateocensas ■  00101.. 

realizado pela Guarda Civil Nleuoplitant 

; h•rse 
	

kr t. 	1: 01-nor de Provimento 

I 1 Abel 

tannominat r Paru. 	r RIF 	lOrusa de Pronssurniu 

Sobeje 
Cargo  

.1.430 
	Cruaraa Ciss. 

Metroeori..., 

320 Guarda Civil 
Meunpoluan 
o-Clasee 
Anoto 

PP-111 	QPG-3 a) Mediante concurso de acesso dentre .  

unegraines da nome de anal 11. contorme • 
&aposso em regulamento próprio. 

b) Excepcionalmente, ate que se realize o 
respcuvo concurso de aceno. MI (oitenta c 

mui) cargos. sendo 80 tomam para homens e 

$1000) paia mulheres. serio ;remidos em 

comissão deado: 

• Pon.actores de diploma de r,  grau com 

provada eiqxneners a anel de cheira na arca 
de 'nuança. ou 

• Possuidora' de cxpenencia de cornando e ou 
chcin adquirida na graduaçaomnuma de 3' 
eargento das Forças Armadas e Auxiliares . ou 

• Sen-roores Municipais que tenham exercida-, 

Mação ou aos-idem equivalente na Guarda 

Civil Metropoliuum ou ainda : . 

• lotergrantes da classe de Guarda Ctsil 

Meuopotitana dekeve1 I! 

Enqueasamento. dentre acatares ae cargos 

de Guarda Gni( Meto:Podium - Classe 

Especial com no momo Mies' anos ao 
ouvi e curso de lonnaçáo especifica 

para Classe Asilou. de no muumo 80.0 

tormentas) boras:reakzado ed. Guarda 

Civil Metropolitana 
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9 97 	Su•WInareior IV PP-1: 

PP-11 

fi£4- 'L-2•--Wn;cior 	PP-11 	• Q a) Medram ~curso de acesso de prosas --- 
e calos, dentre ululares de carpas de 
Guarda Cnil metropobano-Clanc 
'amua portadores de diploma de nivel 
superior ou com no =nono 6 (Ices) anos 
de Classe Ihstuous, e curso de tomeNo 
especais& para 2• Inspetor de no minam° 

1.470 rum mil quatrocentos c 
semnialhomt. realizado pele Guarda Cnil 
Metropolitana 

) Me idarare concurso público de provas 
ou de provas c ~loa. meado o diploma 
de nivel soemo' e curso de (0110AÇAW 
especifica para 2" Inspetor de sio InuMno 
1.47(1 turn mil quatrocentos e amou ) 
horas, realizado pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

   

   

I* inspetor 	PP-11 P0..5 	Mediante concurso de acesso de prosas e 
undos. dentre ululares de cargos de 2' 
Inpsetor 

30 
	

100 

21 49 livre provimento paro Prendo, ennao 
50% no minam° nersedoreuvecupernais 
os cargos do Ousam Ma Profissionais 
oa Guante CMI MiertncoMene. • Mime 
tronam mi almorna os amo amem 
ou dentre oneram R.1 ia R.2 deu Forças 
Armadas • Ateenram. 

70 	Inspetor 
Chefe 
Regional 

PP-I1 QPG-6 

1 

to...re • 	anmeamte concurso ne acesso centre 
4 	 integrante da classe de nivel 111, mande 

formacruiescole correspondente ao 2.` grau 
completo ou equivalent& coniortne disposta 
em regulaemmo proprau 

1 dl No primevo prenunento Lacem reservados 
40quarenia e oito cargos para provi:nem por 
concurso publico. sendo 44 inumem e quatro 
para homens e 44quarror para mulnems. 

Exeepcionalmente. ate que se realizem os 

I respecrisos concursos publicou e de ACCILSO. 
49tquarenu c nove cargos, 2er:40 44in...1m 
e murro) para bodum, e 5(ctdco) para as 
mulheres serio proMos em coutado dentre 
- Oficiais R.1 e R_.:1 das Forças Aramas ou. 
Axihares. ou 

I - Servidores enurueipais•que tenham exercido 

1 fumar,  COLD AITIEuvio esc.  %indentes O* BUAM& 
Civil metropolitana ou • 
- 'mareara aa Classe de Guarda Cnil 
Meuopoluana de nisclIU ou ainda. 

I ('ossiadorei de diploma de nivel supenor, 
! preferencialmente oaCharel em Dirend, com 

. I oüblice 
emetirmem escpencoma na ma de segurança 

GCM• 	a) mediam concurso de acesso amue 

1 3 	I integrantes da classe de nivel IV, conlorme 
l disposto em regulamente propno 

• 1 	 bi Excepcionalmente are que me reduze O 
respecroso concurso de acesso. 37 [unta e 
selei cargos. sendo 35 ( uma e cinco; para 

1 homens e 2idois) para mulheres, sento 
momos em comado mime ' 

1 -0c 	R.1 e R..2 an Forças Armadas 
! Auxiliares passou:Imite estamo de serviço ou 

- Senadores municipais que manam exercido 
i troçar, com atribuições equisalcutcs na auarda 
,Civil Mempohana os. 

- Integrante da Ciam de Guarda Cnil 
merropolima de nivel IV ou ainda. 
- Possuidores dé diploma de miei mano:, 

i  preierenciahmenle Manarei em Dirend, com 
• cornprosadi emperraras na arrede mame& 

GCM 	Mcdienre concurso de aceno dentre 

-6 	integrantes da classe de Nivel V, conforme 
disporto em regulamento propno. 
IS) Excepcionalmente ate que se realize o 
gememo Comendo eeed110. 21(mnre enm) 

• cargos, sendo 20( vime) pus homens e 1(inn) 
para mulher, mio ~dos em coraleiro 
dentre: 
• Oficiam R.1 R.2 das forças Areadas e 
Auxiliares no poro mínimo de Ceando ou 
- Oficiam R.1 e R.2 das Fona, Andadas e 
Auxiliam que tenham tacteado Mação cern 
anbuições aquarelentas na guarda Civil 
Merropohuma ou 
- Integrem, da atese de Guarda Civil 
metropolitana no uivei V. ou ainda. 
• Possuidores de Diploma de Nivel Superior. 
preferencialmente bacharel em Direto, com 
comprovada" expenencia na área de segurança 
publica, no excrescia de cargo ou Maça° de • 
chefia. 

" 
23 	2 
	

30 	'negror Chefe ' VI 	PP-11 
Regional 
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a2 	 O iO3(10.0r 	 PP-II QPG-/ 	,,, 
Cede 5 
AGeaparnent O  
o o 

i r 
a 
• 

2 2 inspetor 
Chefe 
Supenntend 
ente 

PP-11 QPG-8 ! 
 

a provimento peio Pref iro. sanoo 
rio minero seeverores =voantes 

cargos do Quaanicc• Pm•larorras 
Guaroa Cm' M enrcookana. • oanere 

os drotema Is ~AO 1UPerieS 

dentre ~ars R.1 • R.2 dam Fonpm 
e Au:alares 

Ura prennmento 1,910 Rfer•110. 141noo 
50% flO miram° suinndorps ocuosnms 
Os cargos do Quadro oos Pro(sseoraus 
da Guarda Civ,I Metrocrataars. • asma 
trtutares da cholomu as cum, superrar 
ou ~cru oneram R.1 e R.2 asa Forças 
Armachua • Akookanu• . . 

Anexo 11 a que se refere o artigo 5°. 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA civi l , nwritorigsrANA 

REF.GRAUS A 11 C 1) E 
QPG-01. 161 00 185,15 212,92 244,86 28159 
QP13-02 185,15 212 92 244,86 281,59 323,83 
QPG-03 212,92 244,86 281,59 323,83 372 4iT 
QPG-04. 347,06 371,36 397,35 425,17 454,93 
QP0-05 385,24 41211 441 06 471,94 . 504,97 
QPG-06 427,62 457,55 OM R 523:05 560,52 
QPG-07 474 66 507,33 -3;13.45 —5áT47 6-22.12 
QP0-08 526,87 563,75 61/3,21 .645,43 690,62 

rrierrn 111 a que se refere o artigo 40 
Quadro dm Profissionais da Guarda ci. i l  blerrnpoli iann. 
lauda de Enquadramenlo para PrornoçAn por Antiguidade ilOg (ir1111, 

I N" .  Grau "U" - 3 urrar 
II N". (fias "C" ... 7 anos 
111  au "Ir II anos 
IV N". Orau "U." , 15 anos 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13396  

Total de referências : 

do proc. 
de 20.i- 

~~ uíR 	fl 

M aria os d . 	eira 
Téconn 1- 10.940 

26/3/2014 
	

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vi .5 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a 
Coordenadoria Geral do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver 
documento) 
Decreto no 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "h" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, 
definindo as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administraçao e Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0; a alínea "d" do inciso I e 
os incisos VI e VII do art. 3 0; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe 
Regional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam 
mantidos no Quadro da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, 
denominaçoes, referencias de vencimento e formas de provimento, na conformidade 
do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades 
de segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no 
Decreto no 45.683/2005. 
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
em cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 14.879/2009. 
- Decreto n°50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e 
Inspetor Chefe Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo 
unico, tabela "b", a que se refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0; Art. 25 - Altera o Anexo 
Único, Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 
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do proc. 

	 ilde 20_11/  

)Itveira 
o-PÇ 10.940 

LEI 13396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projeto de Lel e 124102, do Executivo) 	. 
Cria a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana - SMSU. e dá outras providencias. 

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de Sio Paulo, no 
uso das atribuições que lhe sio conferidas por lei, faz saber 
quea Cirnam Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1'- Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU. ' 
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
zando nas pollticas públicas urbanas a prevenção à violência. 
Art. 2'- À Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe: 
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança 
urbana no Mimiclpio de São Paulo; 
II- executar, através de ME órgãos, as pollticas públicas de 
interesse da pasta, coordenando a gerenciando a integração 
com as políticas sociais do Municipal que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
III - estabelecer relação com os órgão& de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações; 
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convénio firmado com os órgãos de se-
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciammito e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito; 
VI - primá' prioridades nas ações de policiamento investiga 
tive, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança publica que atuam no Município de São Paulo, por meio 
de intercâmbio permanente de informações e gerencismento; 
VII- estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana; 
VIII- contribuir.para a prevenção o a diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
respeitosos direitos fundamentais dos cidadãos; 
IX - valer-se de dados estatlaticos das polícias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança urbana 
municipal; 
X . - implantar postos fixos da Guarda .Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur-
bana; 
XI- planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni-
cípio, nos termos da legislação em vigor, 
XII - promoiei parcerias com instituições voltadas às áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda 
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos soei& que, por sua natureza, possam 
dar origem à violência e criminalidade; 
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-
cipais. 
ArL 3° - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 
seguinte estrutura bãsica: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
li) Assessoria Jurídica; 
c) Assessoria Técnica; 
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 
e) Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

II - Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com: 
a) Divisão Técnica de Recursos Humanos; 	• 
b) Divisão Técnica de Saúde;' 
c) Divisão Técnica de Administração Geral; . 
d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária; 
ft Divisão Técnica de Suprimentos. 
111 - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infonnações 
Funcionais Disciplinares; 
b) Divisão Técnica de Sindicâncias Adininisuativas; 
c) Dlirisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares. 

- Conselho Interdisciplinar Consultivo; 
VII- Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis 
Comunitárias. 
Art. 4"- Fica transferida para a Secretaria Municipal de Sego-
:inça Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei e 
10.115, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e velculos administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estão aloirados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governo Municipal- SOM. 
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução da política municipal de segurança urbana. 

ha r°  
Art.5°- Compete ao Secretário Municipal de SeguraudriUro 
bana: 	 r",  f.uncfnná 1- coordenar a politica de segurança urbana do MunicWo cie 
São Paulo; 
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios, nos Mana ".1  

temos do inciso VII do artigo 2° desta lei; 	 Alrn 
III - (VETADO) 
1V - delegar competências, quando considerar necessário; 
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
VI- indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana; 
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em 
Segurança Urbana. 
Ar t.6 - No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribuida ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência para: 
I - determinara instauração: 
a) das.sindicancies em geral; 
b) dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro-
batório; 
c) dos inquéritos administrativos; 
II - aplicar auspensão preventiva; 
tIl - decidir, par despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de: 
a) absolvição; 
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração onde abrandamento da penalidade; 
c) suspensão ou demissão, MIE hipóteses de: 
I. abandono do migo, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por más de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante o ano; 	. 
3. ineficiência no serviço, noa termos da legislação especifica; 
IV - decidir as aindicâncias; 
V - decidir os procedimentos especiais de exoneração em es-
tágio probatório; 	. 
VI- deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana. 
§ 1'- A competência estabelecida neste artigo abrange as atri-
buições pua decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 
encaminhar os recamos e os pedidos de revisão de inquérito à 
Prefeita 
§ 2"- O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral as competências previstes no ineiso I, 
'alíneas "a" e "b", e no inciso IV, ambos do "capar dente artigo. 

Ari- 7° -js Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete: 	• 
I - apurar as infrações disciplinares atribuldas aos servidores 
integrantes do Quadro dos Profissionais dai Guarda Civil Me-
tropolitana; ' 
II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 
111- apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati-
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - promover investigação'sobre o comportamento ético, so-
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o ~releio de chefias, obser-
vadas az normas legais e regulamentares aplicáveis. 
Art. 11° - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, basicamente: 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
suntos disciplinares; 
11 - manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ter submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Ulula, bem corno indicar e composição das Co-
missões Procesaantes; 
111 - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Conegedoria Geral da 
Guarda; 

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro doa Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para • apuração de infrações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores; 
V - avocar, excepcional e fundamentadarnente, processos ad-
ministrativo& disciplinam e sindicâncias administrativas ins-
tauradas para a apuração de infrações administrativas atri-
buiria' a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI - responder as consultes formuladas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de sua competência; 
VII - determinar a realização de correições extraordinárias nas 
unidades di Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guarda; 
VIII- remeter ao tonunidante da Guarda relatório circunstan-
ciado. sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, lie for o caso, a instam-

• ração de procedimento especial, observada a legislação perti-
nente; 
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exemició de 
chefias e encarreptums, observada a legislação aplicável; •. 
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-
buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados; 

XI - exercer as competências previstas para os dirigentes, ine-
rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 
Despesa - Conegedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - proceder, pessoalmente, às correições nas Divisões que 
lhe são subordinadas; 
XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 
XIV - julgar os recursos de classificação ou reclassificacão de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
XV - (VETADO) 

Art. 9"- Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete: 
I - exercer as atividades que Iheloran atribuídas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; • 
II - distribuir os serviços de assistência de Conegedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte-
grarem; 
III - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 
encarregaturas; 

IV - substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legais. 

Art. 10 - A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições: 
I - colher informações de interesse da Administração sobre 
servidora integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; . 
11 - colhei infomiações sobre servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando ern cada caso concreto, inclusive quanto 

manutenção ou não do respectivo vinculo funcional; 
III • prestar informações às autoridades competentes sobre a 
aristência de condições permissivas ou impeditiva ao exer-
cicio de chefia e encarregatura de servidores integrantes do 
Quadro dos•Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; • 
IV - registrar ao decisões prolatadas em autos de sindicâncias e • 
de processos disciplinares, bem como de inquéritos policiais e 
de ações penais pertinentes; 
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclassifiação de seu comportamento, obser-
vados os prazos previstos em lei especifica. 
Art. 11 - -A Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas 
tem por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas 
atribuídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana, 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processantes Permanentes. 
§ I' - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes, 
bem como I (um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligências e intimações. 
*2" • A presidência das Comissões Processantes Permanentes 
da Divisão Técnica de Sindicancias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito. • 
Art. 12- A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições: 
I - processar, por meio de ZUM Comissões Processantes Per-
manentes, os processos 'administrativos disciplinares, mencio-
nados nas alíneas "h" e "c" do inciso Ido artigo 6° desta lei, 
referentes • infrações administrativas disciplinares atribuídas a 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 
II- coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processantes Permanentes. 

§ I' - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processantes 
Permanentes, bem como 1 (um).CartérM para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 
intimações. 
§ 2'- A presidência das Comissões Processantes Pamanentes, 
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
narei será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 
Au. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programes da 
politica de segurança urbana no Municlpio de São Paulo. • 
§ I° - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil. 
§ 2° - As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas serviço público relevante. 
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.1- planejar, elaborar e executar programas de treinamento 
desenvolvimento de pessoal; 
11 - promover a atualização permanente ente das informações-do Ma ia 
quadro funcional da Secretaria, em consonância com arlilfziP c, A cl rn n f  
lação pertinente; 
111 -controlar a tramitação de processos e expedientes; 
IV elaborara proposta orçamentária da Secretaria; 
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 
transportes e demais, serviços necessários ao desempenho de 
todos os órgãos da Secretaria; 
VI - executar e controlar os prOcedimentos financeiros e contá-

beis. 
Att. 15 - CI Centro de Formação em Segurança Urbana cons-
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprimoramento doe integrantes do 
Quadro dos Prolialionais da Guarda Civil Metropolitana, ban 
como dos servidores municipais que atuam an instituições e 

programas relacionados,t segurança urbana, tendo COMO prin-

cípio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direita humanos banda-
mentais. 
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará em sai quadro diretivo com pelo menos um Ins-
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de 
silvei superior. 
Art. 16- A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-
cípio de São Paulo. 
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constituir-se-ão em: 
1- referências locais permanentes de política interdisciplinar 
da segurança urbana; 

- instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da 
• política de segurança urbana, para discussão de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 
urbana nas comunidades; 
lii - fórum permanente de articulação e participação comuni-
tária, pira o-estabelecimento das prioridades de segurança nas 
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos municipais.' 
Art. 17- A Assessora Jurídica compete assessorar o Secre-
tário, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo orants ta-
refas afins. 
Art. 18- À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 
os demais &gira que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança tribuna. 
Art. 19- A Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação e à modernização das unidades da Corporação. 
Art. 20 • À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Conegedoria caos 
demais órgãos da Pasta, bem como garantir a administração 
das comunicações imtitucionais da Secretaria. 
Art. 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração em estágio probatório, em trâ-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da con-
duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, serão enviada', as forma prevista 
em decrcto,à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativos 
Disciplinares, respectivamente. 
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re-
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados a inflações disciplinares 
atribuídas a servidores do quadro mencionado nó "caput" 
deste artigo e que ae encontrem em fase de instrução, serão en- 

viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguimento, na forma prevista em decreto., 
Art. 22 - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os conalantes do Anexo 
Único, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: 
I - criada, os que constam na CONII0 "Situação Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
II- mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas 
duas situações. 
Art. 23- Ficam instituídas as Referências "CO" e "CA" com 
os valores correspondentes àquela atribuídos Ia Referências 
DAS-14 e DAS-13, respectivamente, passando as mesmas a 
integrar o Anexo 11, Tabela "A" - Cargos de provimento em 
comissão, a que se refere o artigo 6° da Lei n° 11.511, de 19 de 
abril de 1994, e legislação subseqüente. 
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo único, Tabela 
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Art. 24- Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 
3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 

• trezentos e noventa e um reais). 
§ 1° - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"caput" deste ¡digo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n° 4.320, de.17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas. 
§ 2° -.Noa exercícios subseqüentes, as despesas com a exe- 
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho Intenlisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS • 
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da •publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28- O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nível superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforrne dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26. 
Au. 29 . - Esta lei entrará* em vigor: na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 26 de 
.julho de 2002,449° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Juridicos 	• 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Económico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002. , 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo Municipal 

do proc. 
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Anexo Único aquele  refere o erilgo 22 da Lei e 13396, DE 26 DE JULHO DE 2902 

Cargos de provimento eia eondsalio da Secretaria Municipal de Segurança Urbaaa 

Tabelo A 	
, 	• 	 . 	, 

_. 

• sinrAçÃo ATUAL SITUAÇÃO ácivA 
- 

DENOMINAÇÃO Do 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. - QTDS PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

—DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. QTDE 
. 

PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

• 

Secretário Muniria! 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 

• . 

i PP-I 
. 

• 

Livre provimento em 
comiam° pelo Prefeito 

• 
• • Chefe de Gabinete 

- Gabinete do Secretário 
DAS-I5 1 PP-I Livre provimento em 

condado pele Prefeito 
Comandante da Guarda 
Civil de no Paulo ' 
- Guarda Civil Metropor 
lhana, da Secretaria do 
Governo Municipal 

. 

DAS-15 

. 	• 

I PP-I Lavre provimento em 
cominado pelo Prefeito 

.... 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo- 
Dana, da Secretaria Mu- 
nicipal de Segurança 
Urbana 

DAS-15 
, 

• 

1 PP-I Livre provinsento em 
comboio pelo Prefeito, . 
dentre podadora de di-
pluma de nivel superior 

, 
• 

_ 

. . 

• 

 Chefe de Aasessoria na 
nica 
- Assessoria Técnica (I) 
- Assessoria nades de 
Projetos Especiais (I) 
- Assessoria' de Imprensa  
e Comunicação (i) 
- Gabinete do &metido 

DAS-14 

. 

3 

- 

PP-I Livre provimento em 
condado pelo Prefeito, 
dento" podadores de di- • 
plana de nivel euperior 

. 

• 

• 

. 
. 

Chefe de Amessorá Jur& 
dica 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

. 

DAS-I4 1 PP-I Livre provimento em 
comia*, pelo Prefeito, 
dentre portadores' do di-
[Acimado Cièncias fundi-
cas e Sociais 
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olha ri° 
N O O 9 	do pro.c. 

de 2021 
Subcomandante da Guar- 
da Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo- 
lhana  

DAS-14 1 PP4-)  Liara • 	- 	,., ..• . 
com. 	 044  0 	,.... 

''. M aria 	o-é ,- e 

. 	_ 
. 

Coordenador Geral 
- Comdenadona Geral de 
Administração e Finanças 
(I) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

. 

DAS-I4 2 PP-I 

' 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
plena de nivel superior 

- Coordenador Geral 
- Coordenadoria Geral do 
Programa das COMifflõdt 
Civis Comunitárias 

DAS-14 1 PP-I 

- 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

• • 
Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
urna 

CO 

. 

1 
. 

PP-I Livre provimento em 
cominai) pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
pluma de Ciências incidi-
cai e Sociais 

• Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tens . 

CA 1 PP-1 .  Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
ploma de Ciências luridi-
cas e Sociais 

• • Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

• 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 5 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
ploma de nivel superior 

• • 
. Diretor de Divisão Técni- 

ta 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correiçães e 

DAS-I2 
. 

3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
doma de Ciências Juridi- 

• 

— 

. 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divisão Técnica de 
$indiciincias Administra-
tivas(l) 
• Divisão Técnica de Pro-
cessos Administrativos 
Disciplinaras (t) 
• Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli-
tana 

cai e Sociais. 

, 

. 
' 

. 

, 

• 

Diretor de Divido Técni- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1)
- Divisão Técnica de 
Saúde (I) 
- Divido Técnica de 
Administração Geral (l) 
- Divisão Técnica de 	* 
Suprimentos (1) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
pluma de nível superior 

• 

. 

• 

Diretor de Divisão Técni- 
ca 
• Divisão Técnica de
Orçamento e Finanças (I) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(I) 	. 
- Coordenadoria Geral de 

Administração e Finanças 

DAS-12 

• 

2 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici-
pais portadores de diplo-
ma de nivd superior 

. 

Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em 

DAS-12 3 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 
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P•olh n° Ao 
• 

. 
. • - 

• 

, 

. 
. • . 

• .: 
. Segurança Urbana  

. 	r• _ f, 	,, - ' 111~efrOmmr 
• LIA 	.,., 	,, 	..,,, 	,, 

':0!,1m,  , 	. 	, 	. 2' .,,Ir 	. 
a J .o- - , ei weira 

ra I -).• , '' 	/ c ,--dmíni 
• • 

• 
• 

. 

. . 

. 
• 

. 
, 
. 

.. 
. 	. . 	., . . 	. .ScoordenadbupervindTécnicommettamoll 	- I,  

Programa das Combates 
Civis Comunitárias 	• 

'DAS-12,  . . 5 	,. 

Tácníco 

PP-1 
• 

. Ma 

• 

• 

. 

- 

• 

• 

' 

• . 

. . 

. 

' 

. 

' 

' 

. 

• 

• 

• 
. 	_ 

' 

. 

. 

- 

.. 

' 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 
(10) 
- Conegedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tona(1) 
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 

- Centro de Formado em 
Segurança Urbana (I) 

Programa das Comiades 
Civis Comunitárias (1) 

(2)  

. DAS-11 

. 
• 

. 

. 	- 

- Coordenado& Geral do  

15 

• 

, 
. 

PP-I Une provimento em 
condado peio Prefeito 

. 

. 

• 

" 	• 

. 

• 

. 

. 

• 

- 

' 

. • 

• 

. 

. 

. 
* 

• 

. 

• 

• 
. 

Coordenador 
- Divido Técnica de 
Prevendo,'Correides e 
Informaçães Funcionais 
Disciplinares (2) 
- Divido Técnica de 
Sindiclaciaa Adminiatra- 
Uvas (2) 
- Divido Técnica de 
Processos Administrati-
vos Disciplinares (2) 

. 	- Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro-
politana 
- Divido Técnica de 

DAS 10 

• 

. 

23 

. 

PP-1 

. 

• 

Livre provimento em 
condirão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici- 
pais 	 ' 

. 

- 

, 

• 

' 

• 

' 

	 Segurança Urbana (3) 

Recursos Humanos (5) 
-Divido Técnica de 
Saúde (I) 
-Divido Técnica de 
Administrado Geral (2) 
- Divido Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divido Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentiuia 
(2) 
• Divido Técnica do 
Suprimentos (2) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 
- Centro de Formação em 

Assistente Técnico I 
- Divido Técnica de 
Prevendo, Coneides e 
informada Funcionais 
Disciptmares (I) 
-, Divido Técnica de 
Sindialncias Administra-
tivas (I) 
-Divido Técnica de. 
Processos Administrati-
vos Disciplimues (1) 

- Carregado& Geral 
da Guarda Civil Metro-
politana 
- Divido Técnica de 
Recados Humanos (2) 
- Divido Técnica de 
Saúde (I) 

, 

DAS-9 14 

. 

.  

PP-1 

. 

, 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici- 
Pais 

' 

. 

• 

. 

• 

- Divido Técnica de 
Administrado Geral (1) 
- Divido Técnica de 
Orçamento e Fumaças (2) 
- Divido Técnica de 
Acompanhamento da 

. 

Execução Orçamentkia ' 
(2) 
- Divido Técnica de 
Suprimentos (I) 

- Coordenado& 
Geral de Administração* 
Finanças 

_ - Centro de Formado em 
Segurança Urbana (1) . 

• - Caordennkein Geral do . 
Programa das Comiages 
Civis Comunitárias (I) 
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MIMA Único a que ite refere o artigo 22 da Lel n.. •  123%, DE 26 DE JULHO DE 2002 

Cargos de provimento em cambaio da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

Tabela B 

" 0:ha n'L .5.2._ 	(.1 
N ' t-0—junc,0„  co 	Ti; O 

. 

• SITUAÇÃO ATErAL • 

. 	

_récn,,e ,„ 5,,,,,  Jl.,,,,,, rf „ 
&ILAÇÃO P1OVA 	• 	' 	' 91 1  nl..S.r.  r ,3 ■  O- 

Demosolardo 
do Cargo I 
Loteei., 

Ref. 

• 

Quantidade ' Parte 
Tibete 

Remoo de Provi- 
mento 

Denomiamae 
• do Cargo! 

Lotação 
Ref. 

' . 

. 	• 
~alidade Rute 

Tabela . 
Forem de Previ- 

mento 
ft/~1111 Mulher Total 

. 

Roerem 
oe 	• 
Melhor 	. 

Tol ta 
. 

Inspetor Chefe 
Superintendente 

, 	' 

Qp0-8 

. 

2 
. 

. 

, 

-. 

. 

2 

. 
. 

- 
' 

PP-11 

• 

. . 

!"
11

,=
 a  

g
  
-

-
  

dl
itt

lin
fan

  
/".3

46
11/

  

inspetor Otefe 
Superintendente 
- Genedo Civil 
Metropolitana 

. 

. 

_ 

QPO-8 

. 

. 

1 

• 

. 

• 

2 

' 

, 

PP-I 

' 

Livre provi-
mento em co-
missão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
Caneiro da 
Cruenta Civil 
Metropolitana, 
pagodeies de 
diploma de nivel 
superior, oco-
pentes do Cargo 
de Inspetor 

Inspetor Chefe 
de Agrupa- 
mento 

QPG-7 4 
• 

- 

2 6 

• 

PP-II 
• 

. 

Livre provimento 
pelo Prefeito, 
sendo 50% no 
mínimo, servido- 
rua ocupantes de 	. 
cargos do Quadro 
doe Profissionais. 

Inspetor Chefe 
de Agrupa- 
mento 
-Guarda Civil 
Metropolitana 

- 

QPG-7 
. 

. 

• - 

6 	• 	• 

'• 

6 

• 

- 

PP-I Livre movi-
meato em co-
miado pelo 
Prefrito, dentre 
integrantes da 
carreira da 
Guarda Cii41 	• 

eira 
4.7  10.940 

. 

• 

. 

da Guarda Civil • 
Metropolitana e 
dentre titulares de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficiais RI eR2 
das Fonas Arma-
dor e Auxiliam 

• , 
. 

Metropolitana. 
portadores de 
diploma de nivel 
superior, geri-
pontuado Cargo 
de laepetor 

Inspetor Chefe 
Regional 

' 

- 

QPG-6 

. 

49 

• 

' 

21 70 PP-II Livre provimento 
peio Prefeito, 
sendo 5054 no 
esfaimo, servido- 
res ocupantes de 

dos Profissionais 
da Guarda Civil 
Metropolitana e 
dentre titulares de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficiais R I e R.2 
das Foiças Anna- 
das e Auxiliares 

carga do Quadro  

Inspetor Chefe 
Regional 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

. 

. 

QPG-6 

. 

. 

49 

. 

21 

• 

• 

. 

70 PP-I 

• 

Ég 
Ai 11111111111   
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13661 

Total de referências : 1 

Téc. 10.940 

	 de prpc 
de 20.19 .  

tuncíon: r' 

ra 

Câmara M unicipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

1/1 
Título: LEI No 13.661 11/11/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou 

parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, nas condiçoes que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 7/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

[ Back 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 19:01:14.

 fls. 53



	 do pr95.... 
- oi OOW  de 20.19  

O funcioná 

eira 
o-Rir 10.940 

Mar 

LEI No 13.661, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 07/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 
total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, nas condições que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante prévia licitação, 
seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, com 
valor indenizatório limitado a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), cabendo à Prefeitura 
o pagamento do respectivo prêmio. 
Art. 20  - O pagamento do seguro será devido ao integrante da Guarda Civil 
Metropolitana ou a seus beneficiários apenas e tão-só quando o sinistro ocorrer em 
serviço, assim constatado pelos respectivos registros, bem como durante o trajeto 
residência-trabalho e vice-versa. 
Parágrafo único - A circunstância referida no "caput" deverá ser considerada para fins 
de fixação do valor do prêmio sob o encargo da Prefeitura. 
Art. 3 0  - O integrante da Guarda Civil Metropolitana ou seus beneficiários também 
farão jus, excepcionalmente, ao recebimento do seguro, se o sinistro ocorrer fora do 
horário de serviço, ao participar de atos vinculados à sua atividade profissional. 
Parágrafo único - Não se incluem no "caput" deste artigo outras ocorrências havidas 
em eventual trabalho extra Instituição. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de novembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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ivera 

10.940 

26/3/2014 
	

Intranet //Câmara Municipal cie São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13768  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da 

Prefeitura do Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°48.727/2007 - Regulamenta o art. 7° desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a 
que se refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7° desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei no 
13.530/2003. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n°44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as 
divisas pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da 
Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2° 
desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial, nos termos do §2° do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão 
publicado em 15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis 
Metropolitanos de São Paulo - SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de 
inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos I e II e § 5° do art. 27 e a parte do 
Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" quanto a exigência de diploma 
de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor Regional, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida decisão 
transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto no 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2° desta Lei. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) 
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PROVIMENTO DOSCARGOS DO QUADRO 1:01ne n°  5 .5- 	do proc. 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 	N"  0--1- --00 . '5""  de 20-214 

O funcionár.0 
An. 8'- Os cargos de Guarda Civil MQuehàvpolidatanoou- amar Clima;  

a r a J O 	 liveira 
Metropolitana- QGC, Imã° Memiden mediante c"ffiCrifto A d M in 

do Nível Ida carreira que integra o 

r 	0-RF 10.940 blico de provas ou de provas e títulos. 

§ 1'- A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classi-
ficação no concurso e será efetuada gradativamente, na medida 
das necessidades da Administração Pública Municipal. 
§2' - O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - 2' Classe obedecerá ao dis jinsto no artigo 12 desta lei. 
Art. 

 
9". Excluídos os cargos de que trata o artigo 11", os demais 

cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana, constantes do Anexo 1, integrante desta lei, serão 
providos mediante concurso de acesso de provas e títulos. 

LEI Pr 13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Projeto de Lei a' 810/03, do Executivo, aprovado na forma 
do Substitutivo do Legislativo)  

Dispõe sobre a organização do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, 
da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui novo plano de carreira e 
dá outras providéncias. 

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Municlpio de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, fez saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro ,de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. I° - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana ;  cria e reenquadra cargos e funções constantes 
da Lei n° I l.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins-
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2° - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana. QGC fica 
composto pelos cargos previstos nesta lei. 
Art. 3° - Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QC,C ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela (PP-I11), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição, 
Art. 4° - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referencias de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidas na conformidade do Anexo integrante 
desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras: 
I - criados, os que figuram na coluna "8ituação Nova", sem 
correspondência na coluna "Situa ção Atual"; 
II - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as trans-
formações ocorridas. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 5° - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana. 
QGC, compreendendo as referências, os graus e os valores 
constantes do Anexo II integrante desta lei. 
§ 1° - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre 
o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente subse-
qüente. 
§ - Observar-se-á, ainda, na tonna dó parágrafo 1° deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
lhe for imediatamente subseqüente. • 
§ 3° • A Emala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"capei" deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro 
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação vigente. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art. 6° - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana- QGC, composta pelos cargos constantes 
do Anexo 1 desta lei, passa a ser confi gurada na seguinte con-
formidade: 
I - Nivel I: 
a) Guarda Civil Metropolitano- 3' Classe; 
b) Guarda Civil Metropolitano - 2' Classe; 
c) Guarda Civil Metropolitano - 1' Classe; 
II Nivel II: Guarda Civil Metropolitano' Classe Distinta; 
III - Nivel HL Inspetor, 

- Nivel IV: Inspetor Regional; 
V - Nível V: Inspetor de Agrupamento; 
Vi -Nível Nível VI: Inspetor Superintendente. 
§ 1° - Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e a ele re-
toma quando vago. 
§ 2"- Os cargos do Nível 1 de Guarda Civil Metropolitano .3' 

i retornando á 3' Classe 
Classe transferem-se o enquadra-
mento previstonoartigo 12 desta le 

quando o servidor for acessado à l' Classe, ou quando de sua 
vacância. 
§ 3° - Nível é o agrupamento de cargos de mesma natureza de 
atribuições. 
Art. 7° - As atribuições dos cargos que compõem carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas 
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta)  dias 
a contar da data da publicação desta lei. 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 10 O estágio probatório corresponde ao período de 3 
( três)  anos que se segue ao ingresso da servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe. 
§ O servidor oro estágio probatório, para fins de confir-
mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de-
sempenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em 
decreto específico. 
§ 2° - Confirmado no cargo a que se refere o "caput", o ser-
vidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 
-2' Classe, na forma do disposto no arti go 12 desta lei. 
§ 3° - Durante o período de está gio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano -3' Classe não poderá ser promovido nos graus 
ou acossado a outro cargo. 
§ 4'- A avaliação especial de que trata o parágrafo I° deste ar-
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta 
por membros do Cernem de Formação rui 	 Urbana, 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 
da Guarda Civil 	 da Divisão Técnica de Re- 
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá. 
§ 5'- O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser-
vidores investidos, por meio de concurso público, no car go de 
2° Inspetor, 
AM I - Será exonerado do  cargo o servidor reprovado no es-
tágio probatório, 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Art. 12 - A03 titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano - Classe confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada 
evolu0o funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano - 2' Classe, na forma do disposto no 
Anexo I integrante desta lei. 
MI, 13 - Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições. 
§ - É de 3 (três)  anos o interstício no cargo para concorrer 
30 acesso. 
§ 2° . A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 14- Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC con-
curso de acesso para o cargo subseqüente, de referência mais 
elevada, na forma estabelecida no Anexo 1 integrante desta lei. 
§ 1° - Os concursos de acesso serão realizados, obri gatoria-
mente, a cada 3 (três)  anos, devendo os prazos ser controlados 
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
§ 2'- Sem prejuLzo do disposto no parágrafo 1' deste arti go, os 
concursos de acesso poderki também ser realizados sempre 
que a Administração julgar necessário. 
§ 3° - Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso 
de acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as 
demais condições para o acesso, na data do inicio das inscri-
ções, incorrer em uma das seguintes hipóteses: 
1 -tiver comportamento clasáificado como insuficiente ou 
mau, nos termos do artigo 9° da Lei n° 13.530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vidores da Guarda Civil Metropolitana; 
11 'tiver cometido mais de 5 (cinco)  faltas injustificadas, nos 
últimos 12 (doze)  meses, ou mais de 10 (dez)  faltas injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro)  meses. 
Art. 15 - Os concursos de acesso, inclusive os titulos para eles 
exigidos, serio disciplinados em decreto, no prazo de até 180 
(cento e oitenta)  dias, a contar da data da publicação desta lei. 
§ I° - Serão considerados como títulos os cursos de formação 
realizados ou referendados pelo Centro de Forma ção em Segu-
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
não exigidos como requisito para o acesso, bem como a asco-
beldade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível 
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de A grupa-
mento e Inspetor Superintendente: 
§ 2° - Para 03 titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão 
considerados como títulos os cursos de graduação não utili-
zados para o provimento do cargo efetivo de que é titular. 
Art. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os cursos de formação promovidos por outras entidades, 
bem como aqueles por ele realizados, relativos a cargos supe- 
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I - no cargo de Guarda Civil Metropolitano. 3' Claase,.pa 
lares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com atri 
anos de efetivo exercido no cargo; N 

- no cargo de Guarda Civil Metropolitano -2' Classe' ,fos ti-C; lonár 

3 (três) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exercício no c 
	• 

Orlares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais d: 

III 	 .11a ria JO - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - P Clarteca ti•, 4 rf rn  Orlares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de' 	• 
10 (dez) assado efetivo exercido no cargo; 
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano. Classe Distinta: 
a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano. Classe Especial; 
b) os littliffeS de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano. Classe Distinta; 
V- no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 
efetivo de 2° Inspetor, 

VI- no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de 
provimento efetivo de 1° Inspetor. 
§ - O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana conservará, na integração, o mesmo grau que detinha na 
situação anterior. 
§ 2"- Sem ;trejuro, da integração prevista neste artigo, os ser-
vidores ora integrados somente poderio concorrer, mediante 
concurso de EMASSO, a cargo imediatamente superior ao que se 
encontrarem se possuírem a escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo. 
§ 3'- Os servidores referidos no "rapai" deste artigo, que não 
possuam o curso de formação profissional correspondente ao 
cargo no qual foram integrados, serão inscritos de oficio nesse 
Curso. 
§4" - Na hipótese prevista no parágrafo 3°, os servidores so-
mente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a 
cargo imediatamente superior ao que se encontrarem, após sua 
aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo 
41 desta lei. 
§ 5' - A apumglo de tempo no cargo, para os efeitos deste ar-
tigo será feita a contar do roído de exercido no respectivo 
cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar-
tigo 64 da Lei n°8.989, de 1979. 
Art. 28 - Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, nos tempos da alínea "ti". do 
inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação desta lei, 
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serio enquadrados 
como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis-
sional para Inspetor. 
§ 1" - O curso de formação profissional a que se refere o 
"caput" terá início no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data da publicação desta lei. 
§ 2° - O enquadramento previsto no "capas" deverá ser efeti-
vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contadoe da data da 
conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do mês da publicação do ato de enquadramento. 
§ 3° - Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação 
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o "rapar 
permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta. 
§ 4° - Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto no pani-
grafo 5° do artigo 27 desta lei. 
Art. 29- Ao servidor optante nos termos do artigo 22 desta lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci-
mentos resultar inferior ao padrão atual, em decorrência de dr 
cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que 
será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 
considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa-
lário e férias. 
§ - A diferença paga a título de Vantagem de Ordem Pes-
soal - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percen-
tual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, 
bem como eventuais reajustes setoriais 
§ 2'- Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no 
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re-
gime Especial de Trabalho Policial • REIT, decorrentes de de-
cisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos pa-
drões de vencimentos, que serão incluidas na Vantagem de 
Ordem Pessoal - VOP prevista no "capas" deste artigo. 
Art. 30 - A integração.dos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não consti-
tuirá impedimento para a promoção por merecimento ou anti-
güidade prevista na legislação estatutária. 
Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serão integrados nos 
novos padrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 1° - Os efeitos da integração prevista ao "capta" retrompirão 
ao primeiro dia do mês subseqüente ao da publicação desta lei. 
§ 2'- Até a publicação do ato de integração, os servidores 
abrangidos por esta lei receberão seus vencimentos na forma 
prevista pela legislação vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados de acordo com a legislação especifica, mantidos o pa-
drão de vencimentos atual de seus cargos e demais beneficios, 
MI percentuais e beges atualmente percebidos. 
Art. 32- Em nenhuma hipótese será realizada a integração san 
que o servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22 
desta lei. 

flores na carreira, quando houver correspondência do conteúdo ' 
e da carga horária com o curso de formação exigido como re-
quisito para o concurso de acesso. 
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana • QGC manterão, no 
acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art. 18 - Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial 
- RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de 
trabalho variáveis, prestação de serviço ent finais de semana e 
feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, 
assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe-
noso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço. 
Art. 19 - Pela sujeição ao mime a que se refere o artigo 18, os 
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus 
a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% 
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor. 
§ I° • Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão 
de vencimento o conjunto de referência e grau. 
§ 2' - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta 
por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo 
ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei-
tados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo. 
§ 3'- A gratificação de que trata este artigo tem natureza per-
manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo inacu-
mulável com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 
ou regime especial de trabalho. 
§ 4' - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas. 

JORNADA DE TRABALHO 

Art. 20 - Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais - 5-40. 
Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - 5-40, a ser disciplinada em decreto, correspondera: 
I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 
II - ao cumprimento em regime de plantio. 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 22 - Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio-
nados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po-
derão optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e 
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de 
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, instituída por 
esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - 2-40. 
§ 1 , - A opção de que tratas "caput" será provisória durante o 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo 
o qual adquirirá caráter irretiatável, se não houver expressa 
manifestação de desistência da opção feita. 
§. - No caso de desistência da opção pela nova carreira, o 
servidor reverterá à situação anterior, passando a perceber seus 
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3° deste 
artigo. 
§ 3° • Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem recr 
bando seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justada nos termos da legislação especifica, mentidas as aluais 
referências de seus cargos. 
§ 4° - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos 
vencimentos, em razão de decisões judicieis, ultrapassem as 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no "caput" 
são os previstos no artigo 29 desta lei. 
Au- 23 - Para os servidores que se encontrarem regularmente 
afastados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei será com-
putado a partir da data em que retornarem ao serviço. 
Aro 24 - O disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e 
pensionistas, observadas as disposições específicas para eles 
previstas nos artigos 37,38 e 39 desta lei. 
Art. 25 - A opção e a sua. eventual desistência só poderio ser 
efetuadas uma única vez. 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 26 - Integração é a forma de acomodação dos atuais titu-
lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira 
da Guarda Civil Metropolitana nos nlveis e referências insti-
baldos por entalei. 
Art. 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op-
tantes na forma do artigo 22, serão integrados nos cargos da 
nova carteira, na seguinte conformidade: 

prqç 

de 20-1Y 
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§. I° • Os servidores acessados na forma do utraRliStf•knifis7...5~± 

sanei serão inscritos de oficio ao respectivo 

	

comprovarem aproveitamento em curso de toma 	 de pr 
de 20-1 

§ 2"- Somente poderá participar de novo conaddderaceSsO 131 á rio 
servidor aprovado no curso de formação profissional a q 
refere o parágrafo 1° deste artigo. Med o 
§ 3° • O disposto neste artigo não se aplica adlitteryldnoss inüfm  
se encontrem no período de estágio probatório, nos termos do 
artigo 10 desta lei. 
Art. 42- Os atuais titulares de cargo de 2° Inspetor, investidos 
em virtude de concurso público anteriormente à publicação 
desta lei, completarão o estágio probatório de 3 (três) anos no 
cargo de Inspetor. 
Art. 43 - Os concursos públicos e de acesso, para preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, serão promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 44 - Os atuais cargos de provimento em comissão de Ins-
petor Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa-
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref. 
QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno-
minações, referências de vencimento e formas de provimento, 
na conformidade do Anexo Único, Tabela "R", de Lei ri° 
13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 45- Fica vedado o exemício transitório de cargos de pro-
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC. 
Art. 46- A Gratificação de Dificil Acesso, criada pela Lei n° 
11.035, de 11 de julho de 1991, fica mantida para os servi-
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou 
não nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a locali-
zação da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QPG-1-A, instituído pela Lei 
n° 11.715, de 1995, devidamente reajusta& nos termos da le-
gislação em vigor. 
Art. 47- A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da 
Lei n° 8.989, de 1979, poderá ser concedida aos servidores lo-
tados e em exercício no Gabinete da Guarda Civil Metropoli-
tana. 
Art. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana • QGC, não alteradas 
por esta lei, ficam mantidos nas atuais bases de incidência, 
percentuais e condições. 
Art. 49- Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior-
mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi-
gência. 
Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo 
dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo 
com o Anexo 1, integrante desta lei, 
Art. 50 - Os incisos I e II do artigo 7 da Lei a' 11530, de 14 
de março de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 9° -  
I - excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, 
não tiver sofrido qualquer punição; 
II • bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não 
tiver sofrido penada suspensão; 
	 " (NR) 
Art. 51 - O inciso Ido artigo 76 da Lei ri' 13.530, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Att 76- 
1 • a parte estava legalmente afastada de suas funções por li-
cença-maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, 
em gozo de férias, presa provisoriamente, em cumprimento de 
pena, ou em licença-médica se impossibilitada de prestar de-
poimento, podendo a Comissão realizar audiência em domi-
cilio ou no lugar onde se encontre o servidor. 

	 " (NR) 
Art. 52 - O parágrafo 2° do artigo 84 da Lei n° 13.530, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 84 - 	  
§ 2° - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos I, 
afinca "a", e IV deste artigo." (NR) 
Art. 53-0 artigo 84 da Lei n" 13.530, de 2003, fica acrescido 
de parágrafo 3°, com a seguinte redação: 
"Art 84 - 	  
§ 3' - Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 
Metropolitana competência para instauração de procedimento 
especial de exoneração em estágio probatório, no caso previsto 
no inciso 11 do artigo 132 desta lei." (NR) 
Art. 54 - "caput" do artigo 132 e seu inciso V da Lei n° 
13.530, de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 132 - Instaurar-se-ir procedimento especial de exone-
ração em estágio probatório, nos seguintes casos: 

V - dealdia; 
	 " (NR) 
Art. 55 - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, 

iveira 
o-RF 10.940 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Art. 33 - Os servidores admitidos nos tentos da Lei n • 9.160, & 
3 de dezembro de 1980, para a função de Guarda Civil Metropo-
litano poderão realizar opção pelos padrões de vencimentos ora 
instituídos, na fonna do disposto no artigo 22 desta lei. 
Art. 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de 
que trata o artigo 33 ficam com a denominação da função alte-
rada para Guarda Civil Metropolitano -3' Classe e o respec-
tivo salário fixado na referência QGC-I, na forma do estabele-
cido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II, in-
tegrantes desta lei. 
§ - A fixação dos salários na nova referência de vencimento 
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi-
mento efetivo. 
§ 2° - Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova 
situação, os graus em que se encontrem na data da publicação 
desta lei. 
§ 3° • Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados nos termos da legislação específica, mantida a atual 
referência de sua função. 
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n" 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constiru-
cionais Transitórias, assistem, alem dos direitos previstos na 
legislação especifica, os seguintes: 
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 
correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seis provimento; 
11 - tempo de serviço público municipal computado como ti-
tulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos 
correspondentes às respectivas funções; 
III - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em 
vigor, 
IV - contagem do tempo de exercício na função, corno no 
cargo, para fins de promoção por merecimento e antigüidade, a 
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente; 
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando 
tirularizarem o cargo efetivo correspondente à função ocupada; 
VI- readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não 
acarretará diminuição nem aumento de salário. 
Art. 36 - Aos servidores admitidos nos ternos da Lei o° 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es-
táveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação espe-
cifica, os seguintes: 
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 
correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
II - alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, que não acarretará diminuição nem aumento de salário, 
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou permanente, de saúde, fisica ou psiquica,.atribuindo-
se-lhes encargos compativeis com anua capacidade. 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

Art. 37 • Os proventos, as pensões e legados serão revistos e 
fixados de acordo com as novas situações determinadas por 
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 
com o Anexo 1 e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi-
ções relativas às opções pelas noves referências de venci-
mentos ora instituídas para os servidores em atividade. 
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na 
condição de servidores efetivos, em carga que passam a inte-
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li-
mite paras contagem de tempo na carreira ou cargo será a de 
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 
primeiro ocorreu. 
Art. 38 • A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas 
referências de vencimentos instituidas por esta lei observará os 
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi-
dade. 
AR. 39 - Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 
37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus proventos ou pensões fixados nas novas referências 
ora instituirias, observadas as normas estabelecidos para os ser-
vidores em atividade. 
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22,a fi-
xação dos proventos, pensões e legados nas novas referências 
de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeiro dia do más da publicação do 
respectivo ato. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 40 - Os atos necessários à implementação das integrações 
previstas nesta lei serão realizados pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com competência pare autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas decor-
rentes 
Art. 41 - Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a 
ser realizado após a publicação desta lei, será exigido inters-
tício mínimo de 1 (um) ano no cargo titularizado pelo servidor, 
dispensada s comprovação de aproveitamento em curso de for-
mação profissional, M
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Olha n° 	do pr 
(2,12£2,23n--  de 2 

O funcioná io 

M a ia 
Técnico Psdm 

iveira 
o-PF 10.940 Art. 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi-

tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula-
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se re-
fere à promoção e ao acesso, 
An. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido nos termos da Lei n° 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente. 
Art. 58 - O artigo 119 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 119 - As disposições constantes deste Capitulo aplicam-
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Co-
municação - CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secre-
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coar-
denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nessas Coonienadorias de Saúde." 
(NR) 
Art. 59 - O artigo 121 da Lei tf 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 121 - A importância paga a titulo de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se torna permanente aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá de 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária, inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR) 
Art. 60 - O parágrafo 7° do artigo 126 da Lei n° 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 126 - 	  
§ 7° - Os efeitos do disposto no parágrafo 6' deste artigo re-
Coagirão a 1° de julho de 2003." (NR) 
Art 61 - O inciso I do artigo 128 da Lei n' 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 128 - 	  
I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Mexo XV, Tabela "B" - Grupo 1, integrante desta 
lei, reajustada nos termos da legislação especifica; - 
	 " 
Art. 62 - O parágrafo 2° do artigo 134 da Lei 10 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"An. 134. 	  
§ 2°- Os efeitos do enquadramento previsto no "caput" retroa-
girão a 1° de julho de 2003." (NR) 

Art. 63 - O artigo 140 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 140 - Mentidas as atuais lotações, 1 (um) cargo de Chefe 
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Vistores de SEMAB, 15 (quinze) cargos de 
Chefe de Seção II, Ref. Dl-7, de livre provimento em co-
miasão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
Vistor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provi-
mento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decretou' 43.801, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re-
ferencia alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, 
passando a ser "Seção Técnica" as unidades conespondentes a 
esses cargos" (NR) 
Art. 64 - O parágrafo único do artigo 145 da Lei n' 13.652, de 
2003, fica renumerado como parágrafo r, acrescentando-se 
parágrafo 2° ao artigo, com a seguinte redação: 
"Art. 145 - 	  
§ 2° - O enquadramento de que trata o parágrafo 1° deste artigo 
produzirá efeitos a partir do 1° dia do mes da publicação do 
respectivo ato." (14R) 
Art. 65 - O "capur do artigo 151 da Lei n° 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 
6°: 
"Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor 
de RS 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de cargos ou funções de Agente Vistor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que 
não possuam diploma de nivel superior e estejam devidamente 
matriculados ou que venham a se matricular em curso de uivei 
superior, devidamente reconhecido. 

§6° - Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá 
se beneficiar novamente do bônus de que trata o "caput"." 
(}1R) 
Art. 66- 0 artigo 3° da Lei n° 13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3°- A importância paga a titulo de*Gratificação Especial 
de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se 
toma permanente aos vencimentos ou proventos dos servi-
dores, bem conto não servirá de base para cálculo de qualquer 
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço) 
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
viço e sexta parte." (NR) 
Art. 67 - Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos 
beneficios ptevistos nesta lei às pensões e legados concedidos 
antes da data de sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Municipio de São Paulo, que, diante da comprovação das 
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia. 
Art. 68- As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 
Art. 69- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogado o parágrafo único do artigo 25, o inciso III do artigo 
34 e o artigo 133, todos da Lei a° 13.530, de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004, 451° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 
de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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Anexo I a que se refere o artigo 4° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civi l  M etropolitana 

. 
• SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

H DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CAR GO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 2.661 8.870 

• 

• 

Guarda Civi l  M etro- 
politano 

QPG-1 PP-Il l  M ediante concurso 
público de provas e/ou 
de provas e títulos exigi- 
do o certi f icado de con- 
clusão de Ensino M édio. 

Guarda Civi l  M etro- 
politano - 33  Classe 

Guarda Civi l  M etro- 
politano - 2° Classe 

QGC-1 

QGC-2 

PP-III  

- 

PP-III  

M ediante concurso pú-
blico de provas ou de 
provas e títulos, exigido 
o certi f icado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habil i tação, 
sem restrição para ativi-
dade remunerada 

Enquadramento dentre 
ti tulares de cargos de 
Guarda Civi l  M etropo-
l i tano - 3' Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e curso espe-
cíf ico de capacitação, 
de no mínimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda-
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei. 

,r, -i  	o , 

6.559 2.811 9.370 
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SITUAÇÃO NOVA SITUAÇÃO ATUAL 

REF. FORMA DE PROVIMENTO 
HOMEM MULHER TOTAL 

IP DE CARGOS te DE CARGOS - 

HOMEM MULHER 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

PARTE 

TABELA TOTAL 

REF. . PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

332 142 474 Guarda Civi l  M etro-
politano - Classe 
Especial 

QPG-2 PP-Il l  Enquadramento, dentre 
ti tulares de cargos de 
Guarda Civi l  M etropoli-
tano com no mínimo 3 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es-
pecíf ica para Classe 
Especial, de no mínimo 
400 (quatrocentas) ho-
ras realizado pela 
Guarda Civi l  M etropoli-
tana. 

PP-Il l  M ediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre ti tulares 
de cargos de Guarda 
Civil  M etropolitano - 2a 

Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

M ediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre ti tulares 
de cargos de Guarda 
Civil  M etropolitano - 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo 
e curso específ ico de 
capacitação para 
Classe Distinta, de no 
mínimo 300 (trezen
tas)-horas realizaáo ou9 
referèndado pelo?. 

0, 

5 O 

1.750 

1.470 

750 

630 

2.500 

2100 

Guarda Civi l  M etro-
politano-1a Classe 

Guarda Civi l  M etro-
politano - Classe 
Distinta 

QGC-3 

QGC-4 PP-III  

-ri  
o 
5 

o 

a a 
--, 	o 
io 	C-N-ig 
o 
.b. 

; 
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o 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
N. DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO N" DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

224 

. 

136 

96 

58 

. 

320 

194 

Guarda Civi l  M etro- 
politano - Classe 
Distinta 

2° Inspetor 

QPG-3 

QPG-4 

PP-III  

PP-I1 

Enquadramento, dentre 
ti tulares de cargos de 
Guarda Civi l  M etropoli- 
tano - Classe Especial 
com no mínimo 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de formação especif ica 
para Classe Distinta, de 
no mínimo 800 (oito-
centas) horas realizado 
pela Guarda Civi l  
M etropolitana. 

a) M ediante concurso 
de acesso de provas e 
títulos, dentre ti tulares 
de cargos de Guarda 
Civi l  M etropolitano - 
Classe Distinta, porta- 
dores de diploma de 
nível superior ou com no 
mínimo 6 (seis) anos 
de Classe Distinta. 

b) M ediante concurso 
público de provas ou de 
provas e títulos. 

525 225 750 Inspetor 

- - 

QGC-5 

. 

PP-III  

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

. 

. 

M ediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre ti tulares 
de cargos de Guarda 
Civi l  M etropolitano-Cias-
se Distinta, com no mil-
mo 3 (três) anos no 
cargo, exigido curso es-
pacif ico de capacitação 
para Inspetor, de no mi-
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea-
l izado ou referendado 

,-. -.- _ 	. 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
PP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO REF. PARTE 

TABELA 

• 
FORMA DE PROVIMENTO 

H°  DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL 
CARGO 

HOMEM MULHER TOTAL 
CARGO 

70 30 100 1° Inspetor QPG-5 PP-I1 M ediante concurso de 
acesso de provas e ti tu- 
los, dentre ti tulares de 
cargos de 20  Inspetor. 

• 

140 60 200 Inspetor Regional QGC-6 PP-II I  

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei. 

M ediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre ti tulares 
de cargos de Inspetor por-
tadores de diploma de 
nível superior, 
com, no mínimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
específ ico de capacita-
ção para Inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150 
(cento e cinquenta) ho-
ras, real izado ou refe-
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 
14 a 16 desta lei. 

• 
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3 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
I R* DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO R° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

35 

21 

15 

9 

• 

50 

30 

Inspetor de 
Agrupamento 

Inspetor Superin- 
tendente 

- 

QGC-7 

QGC-8 

PP-I l l  

PP-II !  

M ediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre ti tulares 
de cargos de Inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nível superior 
com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

M ediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre 	ti tulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta-
dores de diploma de 
nível superior com, 
no mínimo, 3 (três) anos 
no cargo e curso 
especif ico de capacita-
ção para Inspetor Supe-
rintendente, de no míni-
mo 100 (cem) horas rea-
l izado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei 
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Fo!ha n° 	 do proc. 

Anexo II a que se refere o artigo 5° da Lei n° 13.768, de 26 de Janeiro de 1.10 ci—oná 	
de 2a...vi  

Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
Ma ia J é 	liveira 

Técnico Admin 	o-Rg 10.940 

GRAUS 
B C E 

QGC-1 521,78 600,04 690,04 - 793,54 912,57 

QGC-2 
, 

547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 
, 
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do proc. 
de 2 

Maria 	 veira 
Técnico AdmIni, 	 •-RF 10.940 

•Árla n` 

26/3/2014 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13866  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°13.866 01/07/2004 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei No 296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação 
de serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 115.804-0/3 - O Ti julgou improcedente a 
demanda proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do 
Município, que teve por objeto os arts. 1 0, inciso IX e 2 0  ao 16, desta Lei. DOC 
20/06/2007 p. 110 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. 1 0  desta Lei. 
Não houve trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 
16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 0  e 12 e acrescenta o art. 6 0-A a esta Lei. (ver 
documento)  

[ Back 
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O func 

do raro% 
de 20i-v 

	

M aria Jo é 	ttvejra Tér; 	Adminr 	o-RF 10.940 

LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
M ARTA SUPLICY, Prefeita do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara M unicipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIV IL  M ETROPOLITANA 
Art. 1° A  Guarda Civi l  M etropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e discipl ina, tem as seguintes atribuições: 
I  - exercer, no âmbito do M unicípio de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de confl i tos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
I I  - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
I I I  - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV  - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do M unicípio, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civi l , a f im de identif icar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros M unicípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdiscipl inares de segurança no M unicípio, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria M unicipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a f iscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX  - f iscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar confl i tos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COM ÉRCIO AM BULANTE E ATIV IDADES 
AFINS, M EDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAM ENTO DE CRISES 
Art. 2° Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades A fins, M ediação de Confl i tos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil  M etropolitana, órgão integrante da Secretaria M unicipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e f iscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de f iscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de confl i tos e crises verif icadas em bens, serviços e instalações do 
M unicípio ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
M unicipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 3° A  Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e A tividades A fins, 
M ediação de Confl i tos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 
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- o;ha r 	 proc. 
N° 12i -- 00 de  2 411  
O funco á ca., 

Ma ia Jo•livera 
,Idrrsin 	- RF 10.940 

I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 4° A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 5° A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 6° A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 7° Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 8° Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 9° Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 
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10.940 

Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1°. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 2°. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 3°. A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 4°. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 5°. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei n 0  13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 6°. O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 7°. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6° deste artigo. 
§ 8°. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n 0  11.112, de 31 de outubro de 
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1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 4510  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Titulo: LEI N°14.043 02/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 

Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 394/2005 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 

[ Back 1 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14043  

Total de referências : 1  

Mari J 	O veira 
Técnico Admii tr 	o-RP 10.940 

26/3/2014 
	

Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 	 -o ■ ha n° 
eirts-~impe 

O func-oné 

do proc. 
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de 2 aa 

Mar a 
Técnico Admin 

Iveira 
O-Rg 10.940 

LEI 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 394/05) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 
da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, 
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes 
a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei n 0  
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 
I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21; 
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
17,77% do QPL 13; 
III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano 1a Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 17,77% do QPL 13. 
Art. 2° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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26/3/2014 
	

Intranet ll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 14977  

Total de referências : 1  

Jiha n° 
	 do pr 

90i  
O function rio 

Maria J 	 tiveira 
Térn çr Adrni 	r 	o-PP 10.940 

1/1 
Título: LEI N°14.977 11/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 

especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo., 

Projeto: Projeto de Lei N°486/2009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.994/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

o 
Revogação: Revoga a Lei no 7.942/1973.; 

Revoga a Lei no 8.322/1975.; 
Revoga a Lei no 8.398/1976.; 
Revoga a Lei no 9.061/1980.; 
Revoga a Lei no 12.126/1996. 

Alterações: Lei 15.412/2011 - Altera o art. 

(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
1 0  desta Lei. (ver documento) 
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r=c, heit jx,3:  n°_23_, 	do prot .c.  
N° 

de 20J£1 
O funci ár' 

Mari 
Técnico Admini 

eira 
o-RF 10.940 LEI No 14.977, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 486/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos 
termos especificados nesta lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da Polícia 
Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por força de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 
§ 1°. A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS-14, constante 
do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei no 11.511, de 19 
de abril de 1994, e legislação subseqüente, nos seguintes percentuais: 
I - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, 
Capitão, 1° Tenente e 2° Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, 1° Sargento, 2° 
Sargento, 3° Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
§ 2°. O valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será fixado 
pelo Executivo, mediante decreto, de acordo com a natureza e a complexidade das 
atividades objeto de cada convênio, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura do 
ajuste ao qual se refira. 
§ 3°. O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras 
vantagens de mesma natureza, especialmente com a gratificação pelo exercício em 
gabinete a que se refere o inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, e legislação subseqüente. 
§ 4°. Os valores da gratificação serão revistos de acordo com a legislação que 
disciplina o reajustamento geral da remuneração dos servidores municipais. 
§ 5°. Caberá ao Prefeito firmar o convênio a que se refere o "caput" deste artigo, 
não podendo ser delegada a celebração desse ajuste. 
Art. 2°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
7.942, de 11 de outubro de 1973, no 8.322, de 19 de novembro de 1975, no 8.398, 
de 3 de junho de 1976, no 9.061, de 15 de maio de 1980, e no 12.126, de 5 de 
julho de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
456° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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o!ha n°  

O ft.enciond 

Mana J 
Tèr 	rfrnir 

2041 (4  
do prop,c.. 

Oliveira 
Io-Pr-  10.940 

26/312014 	 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15359  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N°15.359 04/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana. 
Projeto: Projeto de Lei No 448/2010 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Notas complem.: - Decreto no 52.205/2011 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 

Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 
1 0  desta Lei. 
- Decreto no 52.911/2012 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de 
Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em cumprimento ao disposto 
no § 3 0  do artigo 1 0  desta Lei. 

[ Back 
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ofha n° r 	 do proc. 
NO  Di 	de 2  If  
O funcionár 

M ar a 
Técnica Ad rn i r. 

ivetra 
o-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 05/03/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.359, DE 4 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  448/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
da Guarda Civi l  M etropoli tana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara M unicipal, em sessão de 23 de 
fevereiro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civi l  
M etropoli tana - QGC f icam reajustadas em 20,74% (vinte inteiros e setenta e 
quatro centésimos por cento), na seguinte conformidade: 
I  - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), a partir de 1° de 
janeiro de 2011; 
I I  - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) sobre as Escalas de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustadas nos termos do inciso I  do 
"caput" deste artigo, a partir de 1° de janeiro de 2012. 
§ 1°. Os percentuais f ixados neste artigo incidirão sobre os valores das Escalas de 
Padrões de Vencimentos reajustados a partir de maio de 2011 em cumprimento ao 
disposto no art. 1° da Lei n 0  13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
§ 2°. Ficam reajustados, nos friesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 
§ 3°. O Executivo divulgará, mediante decreto específ ico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste 
artigo. 
Art. 2°. As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
inciso I  do art. 10  que retroagirá a 1° de janeiro de 2011 quanto a seus efeitos 
pecuniários. 
PREFEITURA DO M UNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo M unicipal 
Publicada na Secretaria do Governo M unicipal, em 4 de março de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15363  

Total de referências : 1  

olha n° 
N" 
O tune' 

Maria J 
Técnico Adm' 

do proc. 
de 0-1-"f  

Oliveira 
.vo-RÇ 10.940 

26/3/2014 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Título: LEI N°15.363 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional 

da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que 
especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 

Projeto: Projeto de Lei No 338/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.629/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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oha n° 
	 do projc- 

de 0-1(i  
O funcion árj  

Mari J 	Oliveira 
Técnr...o Adm s r va-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.363, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  338/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura 
Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas 
condições que especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, a 
partir de janeiro de 2011, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2°. Só farão jus ao recebimento da gratificação instituída por esta lei os 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana regularmente 
designados para o exercício da função de motorista de viatura operacional, tanto 
automóveis quanto motocicletas, em unidades da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, na forma disciplinada em decreto. 
§ 1 0 . A gratificação de que trata esta lei somente será concedida enquanto perdurar 
o exercício da atividade de motorista de viatura operacional. 
§ 20 . Não será paga a gratificação ao servidor designado para exercer a atividade 
de motorista por período inferior a 16 (dezesseis) dias no mês. 
Art. 3°. A gratificação será paga mensalmente no percentual de até 30% (trinta por 
cento) calculado sobre o valor correspondente ao padrão de vencimentos QGC-1-A. 
§ 1 0 . O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras. 
§ 20 . Nos três primeiros exercícios a partir da vigência desta lei, o percentual da 
gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 40 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados de efetivo 
exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, em lei específica, ressalvados os 
casos de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade de motorista ou motociclista; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei n 0  
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista na Lei n 0  10.726, de 8 de maio de 1989; 
IV - a licença-adoção prevista na Lei n 0  9.919, de 21 de junho de 1985, alterada 
pela Lei no 14.872, de 31 de dezembro de 2008. 
Art. 50 . A gratificação não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos 
e proventos e sobre ela não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, 
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 6°. A gratificação instituída por esta lei não constitui base de cálculo de 
contribuição previdenciária prevista na Lei n 0  13.973, de 12 de maio de 2005. 
Art. 70 . O Executivo editará decreto regulamentar e estabelecerá os procedimentos 
administrativos para a aferição do cumprimento dos requisitos necessários para o 
pagamento da gratificação tratada nesta lei. 
Art. 8 0 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 90 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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Mana J0 	weira 
Técnico A.dminl a 	-RF 10.940 

26/3/2014 Infranet// Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15365  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.365 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei N°340/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.398/2011 - Regulamenta o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.214/2013 - Regulamenta o parágrafo único do art. 1 0  desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga o art. 28 da Lei n°13.396/2002. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de 

trabalho técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso 
II, da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, aos comissários de Comissões 
Processantes Permanentes do Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED.; (ver documento) 
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de 
carreira, e dá outras providências. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções 
gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 

[ Back 
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Téenir:o dmi n  

do proc. 
de 20,1 11  
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lo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 3-5 c. 2-4, todas 

LEI N° 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n0  340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei n 0  13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO I<ASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 20 . Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei n0  11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo, no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 1 0  desta lei. 
Art. 3°. As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei serão definidas 
em decreto. 
Art. 4 0 . Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os respectivos valores. 
§ 1°. Na composição da Escala de Valores observar-se-á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 
§ 2°. A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação específica. 
Art. 5°. Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo III desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularizam. 
§ 1 0 . A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 
§ 2°. Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tornar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 
§ 3°. Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
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Ma J 
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maior, será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do prazo 
previsto no § 20 , esta última se torne permanente. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§ 50 . Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 60 . A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro de 
2004. 
§ 7°. O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 80 . Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§ 90 . A parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tornada 
permanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei n 0  13.973, de 12 de 
maio de 2005. 
Art. 60 . São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão, a remuneração relativa: 
I - à função gratificada de que trata esta lei; 
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 7°. A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei n° 8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto n 0  16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 8°. A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei n 0  13.678, de 4 de dezembro de 2003, será concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria. 
Art. 9°. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei. 
Art. 10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I - o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Arma; 
II - o Departamento de Disciplina para Divisão de Disciplina; 
III - o Departamento de Esportes e Cultura para Divisão de Esportes e Cultura. 
Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 1°. Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1 0  desta lei. 
§ 2°. Efetivadas as designações referidas no § 1 0  deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão. 
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Mar1 a JO 
Técr, ,:n § 30 . O prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por decretE, 

igual período, uma única vez, se necessário à organização dos serviços. 
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2 °  desta lei, fica 
assegurado aos atuais integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
exercem os cargos constantes do Anexo II, optantes ou não pelo Plano de Carreira 
instituído pela Lei n 0  13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei n 0  11.715, de 3 de janeiro de 1995. 
§ 1 0 . Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar -se a qualquer tempo. 
§ 2° . Na hipótese do § 1 °  deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
ao da manifestação. 
§ 3° . A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma do 
disposto nesta lei. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lei n o  11.715, de 1995, quando no exercício 
das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando -se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes. 
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, 
o prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei n 0  13.768, de 2004, observados os critérios, as condições 
e a data - limite de contagem de tempo ali estabelecidos. 
§ 1 0 . A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do 
ato. 
§ 2° . A integração a que se refere este artigo será definitiva. 
§ 30 . Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o período de afastamento. 
§ 4° . A integração de que trata este artigo não gerará efeitos retroativos de 
qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei n 0  13.396, de 26 de julho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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Anexo I integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Função Gratificada do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC criadas 

Denominação da Função Gratificada Símbolo Qde Parte 
Tabela 

Designação 

Comandante Superintendente 
- Superintendência de Operações 
- Superintendência de Planejamento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-4 2 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou Inspetor de 
Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor 

Chefe de Gabinete do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 
- Comando Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-3 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste, Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-3 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional Adjunto 
• - Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-2 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Comandante Regional 
- Inspetorias Regionais, dos Comandos 
Operacionais (35) 
- Superintendência de Operações (1) 

(1) 
- Guarda Civil Metropolitana (22) 

- Guarda Civil Metropolitana, da 

FGC-2 

- Subcomando da Guarda Civil Metropolitana  

Secretaria Municipal de Segurança Urbana  

59 PP-I 
--1 

Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes d' .  
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores d6';,-; 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 5" " 
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Diretor 
- Divisão de Manutenção e Logística, da 
Coordenadoria de Administração e Finanças, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana  

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Divisão de Identificação Funcional e Porte 

de Arma 
- Divisão de Disciplina 
- Divisão de Esportes e Cultura 
- Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana  

FGC-2 4 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Divisão Técnica de Acompanhamento e 
Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana  

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Diretoria de Gestão Interna, do Centro de 
Formação em Segurança Urbana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana  

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Coordenadoria de Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana  

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador de Programa 
- Coordenação dos Programas, da 
Superintendência de Planejamento (6) 
- Guarda Civil Metropolitana (1)  

FGC-1 7 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da4, 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de?. , 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 	 o. a 

Presidente de Comissão 
- Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-1 6 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes d 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores d- 

emi. 
diploma de curso superior de Ciências Jurídicas e u 
Sociais, ocupante do cargo de Inspetor Regional ou 'TI 

Inspetor 	 o 
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exo II integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
ladro da Guarda Civil Metropolitana 
, nsformação de cargos em comissão em Função Gratificada 

Situação Atual 

Qde 

Situação 

Qde 

Nova 

minação do Cargo 
/ Lotação 

Ref. Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Denominação da 
Função Gratificada / 

Lotação 

Símbolo Parte 
Tabela 

Designação 

ndante da Guarda 
Aetropolitana 
rda Civil 
politana, da 
taria Municipal de 
•ança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Comandante Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-6 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

)mandante da 
la Civil 
politana 
rda Civil 
politana, da 
tarja Municipal de 
•ança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-5 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente , ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

lenador Geral 
rdenadoria de 
e e Planejamento, 
cretaria Municipal 
gurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Coordenador 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-4 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, c  
dentre integrantes da carrájra 	í..- 
da Guarda Civil Metropolitáha, 
portadores de diploma de stit 
superior, ocupante do car 
Inspetor Superintendente 	• ..1 	po 
Inspetor de Agrupamento " VI ‘ 

Inspetor Regional ou Insp"N, 

o 
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Anexo III integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC 

Símbolo Valor R$ 

FGC-1 500,00 

FGC-2 800,00 

FGC-3 1.300,00 

FGC-4 1.600,00 

FGC-5 1.900,00 

FGC-6 2.200,00 
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Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

Gratificação Percentual Incidência 

Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA 
Gabinete devida por 
exercício de função 
gratificada 

30 % FGC-1 — Referência DA-10, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-2 — Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-3 — Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60 % FGC-4 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90 % FGC-5 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100% FGC-6 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 
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Anexo V integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Cargos de Provimento em Comissão do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG extintos 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 
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2613/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 	
-olha 
N° 

unc on t  

Maria K0 
Técnico A d rnT  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15366  

Total de referências : 1  

LEI N°15.366 08/04/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
Projeto de Lei No 336/2010 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 52.831/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 54.041/2013 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
em Segurança Urbana, instituído por esta Lei, relativo ao exercício de 2013. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 
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PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 1-2 
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LEI No 15.366, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  336/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica instituído o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, a ser 
concedido anualmente aos servidores integrantes da carreira de Guarda Civil 
Metropolitana lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, em razão da avaliação de desempenho, na dimensão 
institucional e individual, e do alcance de metas, previstos no art. 2° desta lei. 
Art. 20 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana fixará em Acordo de Metas, a 
ser pactuado até o final do primeiro trimestre de cada ano, as metas e respectivos 
indicadores de desempenho das unidades da Secretaria, considerando-se, dentre 
outros fatores, as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal. 
§ 1 0 . O resultado do desempenho institucional das unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana será aferido bimestralmente e concluído até o dia 31 do mês 
de outubro de cada ano. 
§ 2°. O resultado do cumprimento das metas do último bimestre será considerado 
para a premiação do exercício subsequente. 
Art. 3 0 . O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será fixado 
anualmente, mediante decreto específico, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 
§ 1 0 . O valor máximo do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será de R$ 
2.000,00 (dois mil reais). 
§ 2°. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será concedido no mês de 
dezembro do ano de competência. 
§ 3 0 . A critério do Poder Executivo, poderá ser concedida a antecipação de parte do 
valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana no ano de competência, na 
forma que dispuser o regulamento. 
§ 4°. A partir da data da publicação desta lei, o valor previsto no § 1° deste artigo 
será atualizado de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos 
servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 5°. No ano da competência em que houver antecipação, do valor do Prêmio 
concedido no mês de dezembro será deduzido aquele auferido a título de 
antecipação. 
Art. 40 . O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, calculado e pago 
individualmente, será composto pelas seguintes parcelas, determinadas em razão 
dos resultados obtidos na: 
I - avaliação de desempenho individual, instituída pela Lei n 0  13.748, de 16 de 
janeiro de 2004: 30% (trinta por cento); 
II - avaliação do Acordo de Metas: 70% (setenta por cento). 
§ 1°. Serão computados como Redutores do Valor do Prêmio os seguintes fatores: 
I - assiduidade: até 30% (trinta por cento); 
II - aplicação de penalidade: até 50% (cinquenta por cento), exceto quando se 
tratar das penalidades referidas no inciso II do art. 8 0  desta lei, que ensejam o não 
pagamento do Prêmio em sua totalidade; 
III - exercício de atividades não operacionais: até 20% (vinte por cento). 
§ 2°. O índice de assiduidade será aferido mensalmente, de acordo com o efetivo 
comparecimento ao serviço, sendo considerados como de efetivo comparecimento 
os dias relativos a: 
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- afastamentos previstos nos incisos I a IV e VI a IX da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979; 
II - licença-adoção e licença-paternidade; 
III - viagens de interesse do Município. 
§ 30 . As disposições deste artigo serão regulamentadas em decreto. 
§ 4°. As faltas abonadas, justificadas, injustificadas, suspensões disciplinares, 
licenciamentos e outras ocorrências não previstas nos incisos do "caput" deste 
artigo, ainda que consideradas como de efetivo exercício, serão computadas como 
ausências. 
Art. 5°. Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, o servidor 
deverá ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas 
unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana até o dia 31 de outubro de 
cada ano. 
Parágrafo único. Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana para aqueles que ingressarem na função ou cargo durante o ano 
de competência serão proporcionais ao tempo de efetivo exercício na função ou 
cargo, na forma a ser fixada em regulamento. 
Art. 6°. Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana será proporcional aos dias de efetivo comparecimento no ano de 
competência em que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que 
vierem a ser estabelecidas em regulamento. 
Art. 7°. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração; 
III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária. 
Art. 8°. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana não será devido aos: 
I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 6 0  desta 
lei; 
II - servidores que sofrerem as penas previstas no art. 20, incisos V, VI e VII da Lei 
no 13.530, de 14 de março de 2003, e no art. 184, incisos III, IV e V da Lei no 
8.989, de 1979; 
III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 5 0  desta lei. 
Art. 9°. São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei: 
I - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei no 14.590, de 
13 de novembro de 2007; 
II - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO '<ASSAS, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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26/3/2014 
	

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15367  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.367 08/04/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 

Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.649/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 
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PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3 
Ma 

Técnicc) dmrii r 	oPF 10.940 

do proc. 
de 20-.1 14  

LEI No 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2°. Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 3°. A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 1°. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região. 
§ 2°. Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 4°. A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2° desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. 5°. Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei n 0  
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3° da Lei n 0  10.726, de 8 de maio de 
1989; 
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IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei n 0  9.919, de 21 
de junho de 1985. 
Art. 60 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei n 0  11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 70 • A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 80 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei n° 
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2 0  do seu art. 1°, observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do mesmo artigo. 
Art. 9 0 • O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2° desta 
lei; 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1 0  que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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261312014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO N°50.388 16/01/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento ao 

disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do 
Serviço Militar. 

Revogação: Revoga o inciso II do art. 5 0  do Decreto no 45.683/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 45.798/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.364/2007; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 24/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria n°44/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria no 19/2006 - SGM; 
Revoga a Portaria no 171/2007 - SGM; 
Revoga a Portaria no 106/2008 - SGM; 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 8 0  deste Decreto. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 14.879/2009 - Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 
introduz alterações nas Leis no 13.396/2002, no 13.866/2004, e no 13.292/2002, 
bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica. (ver 
documento) 

Alterações: Dec. 51.379/2010 - Altera os arts. 30, 50 ,  6o e 7o e acresce o art. 8 0-A a este 
Decreto. (ver documento) 

[ Back 
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DECRETO N° 50.388, DE 16 DE JANEIRO DE 2009 

Reorganiza a Secretaria M unicipal de Segurança Urbana - SM SU, em cumprimento 
ao disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como 
dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoria M unicipal de Defesa Civi l  - COM DEC e a Supervisão da Junta do 
Serviço M il i tar. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A  Secretaria M unicipal de Segurança Urbana - SM SU, criada pela Lei no 
13.396, de 26 de julho de 2002, com as alterações introduzidas na conformidade 
da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, f ica reorganizada de acordo com as 
normas constantes deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DO ÂM BITO DE COM PETÊNCIAS DA  SECRETARIA  M UNICIPAL DE SEGURANÇA 
URBANA - SM SU 

Art. 20 . Compete à Secretaria M unicipal de Segurança Urbana, órgão da 
Administração M unicipal Direta, conduzir ações de segurança urbana, mediante 
atuação articulada com os órgãos públicos municipais, priorizando, nas políticas 
públicas urbanas, a prevenção à violência, cabendo-lhe, em especial: 
I  - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança urbana no 
M unicípio de São Paulo, estruturando o Plano M unicipal de Segurança, com metas e 
resultados a serem alcançados, em articulação com o Gabinete de Gestão Integrada 
M unicipal - GGI-M ; 
I I  - executar, por meio de seus órgãos, as políticas públicas de interesse da Pasta, 
coordenando e gerenciando a integração com as políticas sociais do M unicípio que, 
direta ou indiretamente, interf iram nos assuntos de segurança urbana da Cidade; 
I I I  - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais e federais, visando 
ação integrada no M unicípio de São Paulo, inclusive com planejamento e integração 
das comunicações; 
IV  - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no M unicípio de São Paulo, mediante intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento; 
V - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando necessário, com as entidades 
nacionais ou estrangeiras que exerçam atividades destinadas a estudos e pesquisa 
de interesse da segurança urbana; 
VI - contribuir para a prevenção e a diminuição da violência e da criminalidade, 
promovendo a mediação de confl i tos e o respeito aos direitos fundamentais dos 
cidadãos; 
VII - valer-se de dados estatísticos das polícias estaduais para o estabelecimento 
de prioridades das ações de segurança urbana municipal; 
VIII  - estabelecer os planos e programas da Guarda Civi l  M etropoli tana, visando 
garantir: 
a) a proteção das escolas públicas; 
b) a proteção do patrimônio público municipal; 
c) a proteção de parques municipais e áreas de interesse ambiental; 
d) a proteção dos agentes públicos no exercício de suas atividades, quando 
necessário; 
e) a proteção do uso adequado do espaço público e f iscal ização do comércio 
ambulante; 
f ) a proteção a pessoas em situação de risco social; 
g) o apoio à Defesa Civi l  na prevenção e remoção de moradias e pessoas em 
situação de risco geológico; 

IX  - implantar postos f ixos e bases móveis da Guarda Civi l  M etropoli tana em pontos 
estratégicos, de acordo com o interesse da segurança urbana; 
X - promover parcerias com insti tuições voltadas às áreas de serviço social e 

soluções de pequenos confl i tos sociais que, por sua natureza, possam dar origem à 
psicologia, visando o trabalho com a Guarda Civi l  M etropoli tana na busca de 

violência e à criminalidade; 
XI - receber, por intermédio do serviço disque-denúncia, denúncias de vandalismo 
praticado contra os equipamentos públicos municipais; 
XII - dar suporte e orientar o funcionamento do Observatório da V iolência e 
Criminalidade, com vistas à uti l ização das informações dos órgãos de segurança 
pública e demais informações e estatísticas no planejamento das ações de 
prevenção, repressão e reabil i tação em favor da segurança na Cidade de São 
Paulo; 
XIII  - dar suporte e orientar o sistema de vídeo-monitoramento no âmbito do 
M unicípio, na integração dos sistemas setoriais públicos existentes, na sua 
expansão, no uso comparti lhado e na otimização de sua uti l ização, visando a 
segurança da Cidade; 
XIV  - dar suporte e orientar os procedimentos para estudo e implantação da Central 
de Emergências da Cidade, articulado com os demais órgãos integrantes do 
Gabinete de Gestão Integrada M unicipal - GGI - M ; 
XV - orientar e dar suporte ao funcionamento do Gabinete de Gestão Integrada 
M unicipal - GGI - M ; 
XVI - orientar e apoiar as atividades de defesa civi l , inclusive nas ações de 
identif icação de áreas de risco, na transferência de pessoas e famíl ias e no 
atendimento em situação de emergência; 
XVII - def inir o plano de ação da Guarda Civi l  M etropoli tana para a proteção de 
pessoas em situação de risco social, encaminhando e apoiando as ações sociais, em 
conformidade com os programas e ações integradas com os demais órgãos; 
XVIII  - def inir e orientar programas e prioridades da Guarda Civi l  M etropoli tana nas 
atividades de apoio voltadas à segurança do transito na área escolar de segurança, 
bem como no Interior e entorno de parques municipais, articulado com as 
Secretarias M unicipais de Transportes, Educação e do Verde e do M eio Ambiente; 
XIX  - interagir com os municípios da região metropoli tana, especialmente os 
conurbados com a Capital, para Integração de ações e para alcançar os objetivos 
traçados nas instâncias M etropoli tanas de Segurança Pública de São Paulo; 
XX - gerir os convênios da Prefeitura com o Corpo de Bombeiros na Cidade de São 
Paulo e demais organismos da área de segurança pública; 
XXI - def inir as ações do Centro de Formação em Segurança Urbana, podendo 
realizar convênios com insti tuições públicas ou particulares para programas de 
formação e quali f icação; 
XXII - planejar, coordenar e supervisionar as ações relativas às atividades 
discipl inares e de acompanhamento e avaliação das atividades da GCM ; 
XXIII  - subsidiar a def inição de padrões para contratação de vigi lância privada no 

O ', o  âmbito da Administração M unicipal, a f im de orientar o melhor emprego da Guarda 
Civi l  M etropoli tana e da vigi lância privada; • 
XXIV  - interagir e articular as ações de segurança com os conselhos comunitárips z r)a) 
de segurança e com entidades da sociedade;  
XXV - def inir o plano de ação da Guarda Civi l  M etropoli tana na sua atuaçai ,,, 
proteção ao uso adequado do espaço público e f iscal ização do comércio ambulánE 
em articulação com as Secretarias e órgãos af ins. 5' o 

CAPÍTULO II  
DA  ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 
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Art. 30 . A  Secretaria M unicipal de Segurança Urbana tem a seguinte estrutura 
básica: 
I  - Gabinete do Secretário; 
I I  - Coordenadoria de Administração e Finanças; 
I I I  - Guarda Civi l  M etropoli tana; 
IV  - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civi l  M etropoli tana. 

Seção II  
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do Secretário 

Art. 40 • Integram o Gabinete do Secretário: 
I  - Chefia de Gabinete; 
I I  - Assessoria Jurídica; 
I I I  - Assessoria Técnica; 
IV  - Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

Subseção II  
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 5 0 , A  Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I  - Divisão Técnica de Recursos Humanos; 
I I  - Divisão Técnica de Saúde; 
I I I  - Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
IV  - Divisão Técnica de Administração e Suprimentos; 
V  - Divisão Técnica de Compras e Contratos. 

Subseção II I  
Da Corregedoria da Guarda Civi l  M etropoli tana 

Art. 60 . A  Corregedoria da Guarda Civi l  M etropoli tana tem a seguinte estrutura: 
I  - Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações Funcionais 
Discipl inares; 
I I  - Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
I I I  - Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipl inares. 

CAPITULO II I  
DAS ATRIBUIÇÕES E COM PETÊNCIAS 

Art. 70 . As atribuições das unidades referidas neste decreto e as competências de 
seus dirigentes são as previstas na legislação vigente, em especial nas Leis no 
13.396, de 2002, no 13.530, de 14 de março de 2003, no 13.866, de 1 0  de julho de 
2004, e no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como no Decreto no 50.030, de 
12 de setembro de 2008, de acordo com as respectivas áreas de atuação. 
Art. 8 0 . A  Divisão Técnica de Compras e Contratos, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, tem as seguintes atribuições: 
I  - real izar pesquisas de preços de mercado para a aquisição de bens e serviços a 
serem adquiridos ou contratados, de acordo com as necessidades das unidades da 
Secretaria; 
I I  - organizar e processar as l ici tações para aquisição de bens e serviços e controlar 
os respectivos contratos; 
I I I  - acompanhar, avaliar e atestar a prestação dos serviços contratados e 
promover o correto cumprimento dos contratos. 

CAPITULO IV  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9 0 • A  Coordenadoria M unicipal de Defesa Civi l  - COM DEC, prevista no Decreto 
no 47.534, de 1 0  de agosto de 2006, vinculada ao Gabinete do Prefeito, mantida a 
atual estrutura, f ica transferida para a Secretaria M unicipal de Segurança Urbana, 
com suas atribuições, competências, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, 
bem como os seus recursos orçamentários e f inanceiros. 
Art. 10. A  Supervisão da Junta do Serviço M il i tar, prevista na Lei no 10.459, de 8 
de abri l  de 1988, vinculada à Secretaria do Governo M unicipal, mantida a atual 
estrutura, f ica transferida para a Secretaria M unicipal de Segurança Urbana, com 
suas atribuições, competências, cargos de provimento em comissão, bens 
patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, bem como os recursos orçamentários e 
f inanceiros. 
Art. 11. O § 50  do artigo 2o do Decreto no 42.819, de 31 de janeiro de 2003, 
acrescido pelo Decreto no 49.041, de 12 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"§ 50 . A  Secretaria M unicipal de Segurança Urbana executará as inspeções e as 
análises econômicas dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à frota 
da Guarda Civi l  M etropoli tana, sol icitando, quando necessário, a orientação técnica 
do Departamento de Transportes Internos - DTI, da Secretaria M unicipal de 
Transportes."  (NR) 
Art. 12. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria M unicipal de 
Segurança Urbana são os constantes da coluna "Situação A tual"  do Anexo Único 
integrante deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, 
referências de vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, 
com as alterações previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civi l  
M etropoli tana são os constantes do Anexo II , Tabelas "A " e "B", do Decreto no 
50.030, de 2008. 
A rt. 13. As atribuições da atual Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo M unicipal, f icam absorvidas pela Secretaria M unicipal de Segurança 
Urbana, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão na 
conformidade do Anexo Único integrante deste decreto, bem como os bens 
patrimoniais, os veículos administrativos e operacionais, os serviços, o acervo, o 
pessoal, os contratos, os convênios, e os recursos orçamentários e f inanceiros. 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
inciso I I  do artigo 5 0  do Decreto no 45.683, de 1 0  de janeiro de 2005, o Decreto no 
45.798, de 29 de março de 2005; o Decreto no 48.364, de 22 de maio de 2007, a 
Portaria no 24 - SGM , de 20 de abri l  de 2005, a Portaria no 44 - SGM , de 16 de 
junho de 2005, a Portaria no 19 - SGM , de 24 de março de 2006, a Portaria no 171 
- SGM , de 23 de maio de 2007, a Portaria no 106 - SGM , de 30 de julho de 2008. 

PREFEITURA DO M UNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2009, 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo M unicipal, em 16 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo M unicipal 
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olha n°  9 °g 	do proc. 
N° 	—00 	de 2(1.Y1  
O funcio á o 

Chefe de Assessoha Jurídica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Chefe de Assessoria 
Jurídica 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 

Técnico At 
Mfaralifokle 

1221,  ot, 

mi 	- 	 ra 

vimento em 
pelo 

OortadoreW 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Chefe de Assessoria Técnica 
de Imprensa e Comunicação 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Assessoria de Imprensa e 
Comunicação, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-14 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Supervisor Geral 
-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, 
da Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
M unicipal — SGM  

DAS-14 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior, 

Coordenador Geral 
-Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-14 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nivel 
superior. 

Subcomandante da 
Guarda Civi l  
M etropolitana 
-Guarda Civi l  
M etropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
M unicipal — SGM  

DAS-14 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Subcomandante da Guarda 
Civil  M etropolitana 
- Guarda Civi l  M etropolitana 

DAS-14 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador Geral 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
M unicipal - SGM  

DAS-14 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Coordenador Geral 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nivel 
superior. 

Corregedor Geral 
-Corregedoria Geral da 
Guarda Civi l  
M etropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 

CG 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dente portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas 
e Sociais. 

Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civi l  
M etropolitana 

CG 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas 

2 

Anexo Único integrante do Decreto n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009 
Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

SITUAÇÃO ATUAL 
SITUAÇÃO NOVA 

(Secretaria Municipal de Segurança Urbana) 

Denominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Qde. 

Parte 
Tabela Provimento 

. 
	ã Denomnaço do 

Cargo/ Lotação 
Ref. Qde 

Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Secretário M unicipal 
- Secretaria M unicipal de 
Segurança Urbana 

SM  1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário M unicipal 
- Secretaria M unicipal de 
Segurança Urbana 

SM  1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador da 
Segurança Urbana 
- Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
M unicipal - SGM  

DAS-15 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão 

Chefe de Gabinete 
- Chefia de Gabinete, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão 

Comandante da Guarda 
Civil  M etropolitana 
- Guarda Civi l  
M etropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
M unicipal - SGM  

DAS-15 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior 

Comandante da Guarda 
Civil  M etropolitana 
- Guarda Civi l  
M etropolitana 

DAS-15 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nivel 
superior 

Chefe de Assessoria Técnica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Assessoria Técnica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior M
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olha n° 	 do prop.c. 
N° 	—0Cni-j-   de 20-19  

• 
Suprimentos (1) 
-Divisão Técnica de Compras 
e Contratos (1) 

-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
M unicipal - SGM  

Suprimentos (1) 
- Divisão Técnica de 
Compras e Contratos (1) 

- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

Té •nic,•,, 
Mar.o 

..Ô 

rrY  ....- ,é  o 
dm 	isi 

qw i t' 
• eira 

I 	-RF 10.940 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças, da 
Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
M unicipal - SGM  

DAS-12 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais portadores de 
diploma de nível superior 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças, da 
Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-12 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores municipais 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Discipl inares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

-Corregedoria 
Geral da Guarda Civi l  
M etropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
M unicipal - SGM  

DAS-12 3 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Discipl inares (1) 
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administrativas 
(1) 
- Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

-Corregedoria Geral 
da Guarda Civi l  
M etropolitana 

DAS-12 3 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Assistente Técnico II  
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assistente Técnico II  
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

4 

Secretaria do Governo 
M unicipal - SGM  

e Sociais. 

Corregedor Adjunto 
-Corregedoria Geral da 
Guarda Civi l  
M etropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
M unicipal - SGM  

CA 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais, 

Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civi l  
M etropolitana 

CA 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Assessor Jurídico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 4 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Assessor Jurídico 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do secretário 

DAS-12 4 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 6 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 6 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assessor Técnico 
-Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
M unicipal - SGM  

DAS-12 2 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 

Supervisor Técnico II  
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
M unicipal - SGM  

DAS-12 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Supervisor Técnico II  
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-12 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
-Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
-Divisão Técnica de 
Administração e 

DAS-12 4 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nivel 
superior. M
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Folha n°  JO»O 	do proc, 

O funconáia  

M etropolitana, da 
Secretaria do Governo 
M unicipal - SGM  

M etropolitana 

Técnkm 

r i i 
M aria 

Admi 

, , , : . = -) . 6  v 
J 	sé d 	Cliveira 

'An. ,  'v , )-RF 

> <I 

10.940 

Assistente Técnico I 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 
-Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
-Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 

-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da 
Coordenadoria 
de Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
M unicipal — SGM  

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 

- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

- Corregedoria Geral 
da Guarda Civi l  
M etropolitana, da 
Secretaria do Governo 
M unicipal - SGM  

DAS-09 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

- Corregedoria Geral da 
Guarda Civi l  M etropolitana 

DAS-09 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

6 

Assistente Técnico II  
-Corregedorla Geral da 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II  
- Corregedoria Geral da 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 

Guarda Civi l  Guarda Civi l  M etropolitana Prefeito. 

M etropolitana (1) ( 1 ) 
-Centro de Formação em - Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) Segurança Urbana (1) 
-Supervisão Geral de - Coordenadorla de 
Administração e Finanças, da Administração e Finanças (1) 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
M unicipal — SOM  

Coordenador 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana (2) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 

DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (2) 

- Divisão Técnica de 

DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

-Divisão Técnica de Saúde (1) 
Recursos Humanos (3) - Divisão Técnica de 
-Divisão Técnica de Recursos Humanos (3) 
Administração e - Divisão Técnica de 
Suprimentos (2) Administração e 
-Divisão Técnica de Suprimentos (2) 
Orçamento e Finanças (2) - Divisão Técnica de 

- Supervisão Geral de Orçamento e Finanças (2) 
Administração e Finanças, da - Coordenadoria de 
Coordenadoria 
de Segurança Urbana, da 

Administração Finanças 

Secretaria do Governo 
M unicipal — SOM  

Coordenador 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

-Divisão Técnica de - Divisão Técnica de 
Sindicâncias Sindicâncias 
Administrativas (2) Administrativas (2) 
-Divisão Técnica de - Divisão Técnica de 
Processos Administrativos Processos Administrativos 
Disciplinares (2) Disciplinares (2) 

- Corregedoria - Corregedoria 
Geral da Guarda Civi l  Geral da Guarda Civi l  
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Folha n° 
N° O 
O func 

Maria J 
Técnico Admi 

do progo.c. 
de 20.14 

Oliveira 
04PF 10.940 DECRETO No 51379, DE 31 DE MARÇO DE 2010 

Introduz alterações no Decreto n 0  50.388, de 16 de janeiro de 2009; define as 
atribuições das unidades que especifica, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do Secretário, a Assessoria de Imprensa e 
Comunicação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Os artigos 3 0 , 5°, 6° e 7 0 , todos do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 
2009, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 3° 	  
VI - Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC; 
VII - Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - Coordenadoria de Análise e Planejamento; 
IX - Supervisão das Juntas do Serviço Militar." (NR) 
"Art. 5° 	  
II - Divisão Técnica de Orientação Social; 

IV - Divisão Técnica de Administração e Serviços; 

VI - Divisão de Manutenção e Logística; 
VII - Divisão de Tecnologia da Informação."(NR) 
"Art. 6 0 	  
IV - Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação."(NR) 
"Art. 7° 	  
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Segurança Urbana estabelecerá, 
mediante portaria, as atribuições das unidades correspondentes ao nível de divisão 
ou equivalente."(NR) 
Art. 2°. O Decreto n 0  50.388, de 2009, passa a vigorar acrescido do artigo 8 0-A, 
com a seguinte redação: 
"Art. 8 0-A. A Coordenadoria de Análise e Planejamento tem as seguintes 
atribuições: 
I - coordenar a gestão do Observatório da Violência e Criminalidade da Cidade de 
São Paulo, promovendo a articulação entre os organismos públicos e da sociedade 
que atuarão de forma integrada no sistema de informações; 
II - promover a captação, produção e interpretação de informações estatísticas e 
georreferenciadas para subsidiar os trabalhos de diagnóstico, planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação dos programas e operações da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana e organismos que atuam de forma integrada no 
Sistema de Segurança Pública; 
III - atuar de forma harmônica com a Coordenadoria de Análise e Planejamento, da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública, do Estado de São Paulo, e organismos 
similares dos Municípios da Região Metropolitana de São Paulo; 
IV - dimensionar, selecionar e orientar os servidores destacados para as atividades 
da Coordenadoria, promovendo a capacitação para a produção do ciclo do 
conhecimento e o suporte necessário às suas atividades."(NR) 
Art. 3°. Fica criada, no Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, a Assessoria de Imprensa e Comunicação, com as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar e divulgar informativos e outros meios de comunicação internos e 
externos; 
II - intermediar e coordenar os contatos com órgãos de comunicação externos e 
internos, observadas as diretrizes fixadas pela Secretaria Executiva de 
Comunicação, visando a divulgação dos atos da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, bem como informar a opinião pública sobre matérias de interesse dos 
munícipes e da Administração; 
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III - prestar apoio especializado ao Secretário nos assuntos relativos à 
comunicação; 
IV - acompanhar as notícias divulgadas pela imprensa escrita e falada, de interesse 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, e manter informado o Secretário e 
demais dirigentes da Pasta; 
V - dar apoio logístico e organizacional a eventos promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 4°. Fica alterada a denominação das seguintes unidades da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - a Divisão Técnica de Saúde para Divisão Técnica de Orientação Social; 
II - a Divisão Técnica de Administração e Suprimentos para Divisão Técnica de 
Administração e Serviços. 
Art. 5°. A Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de Administração e 
Finanças, e a Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana, serão chefiadas por titular de cargo de 
provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em 
comissão de Inspetor Chefe Regional. 
Parágrafo único. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas por titular de cargo de provimento efetivo de 
Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão de Inspetor 
Chefe Regional. 
Art. 6°. Ficam transferidos do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, os seguintes cargos de provimento em comissão: 
I - um cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior, para a 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, com a denominação alterada para 
Coordenador Geral; 
II - um cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, para a Divisão de Tecnologia da Informação, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, com a denominação alterada para Diretor de Divisão 
Técnica. 
Art. 7°. Fica suprimido da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana o 
Departamento de Manutenção e Logística - DML, previsto no inciso III do artigo 5° 
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput” deste artigo, ficam 
transferidos para a Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, os bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, do 
atual Departamento de Manutenção e Logística, do Subcomando da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 8°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 43.105, de 17 de abril de 2003, no 47.744, de 3 de outubro de 2006, o 
artigo 8° do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009, e o artigo 13 do Decreto 
no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 50525  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°50.525 26/03/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei no 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto no 48.727, de 18 de setembro 
de 2007. 

Revogação: Revoga o Decreto no 48.727/2007.; (ver documento) 
Decreto no 52.904/2012 - Revoga os artigos 9 0, 10, 11, 12, 13 e 14 deste Decreto. 
(ver documento) 

Alterações: Dec. 50.752/2009 - Altera o art. 2 0 e acrescenta inciso XII ao "caput" do art. 12 
deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009 	 Técri Pdmir 	o-RP 10.940 
Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei n0  13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto no 48.727, de 18 de 
setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana os constantes da Lei n 0  13.530, de 14 de março de 2003, em 
especial: 
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e 
a coisa pública; 
II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia; 
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade 
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida; 
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a função, inclusive identificação, cuidando do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado; 
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma 
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente; 
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operacional, de ordens ou disposições legais; 
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio 
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as 
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer 
pretexto; 
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade 
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre 
como acessá-los; 
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a 
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo 
que dela tenha conhecimento; 
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da 
instituição, devendo: 
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências 
cabíveis pessoalmente; 
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes; 
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado; 
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e com o público; 
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 6° deste decreto; 
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Têemrc tdmirv, 	OF 10.940 XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a funçao pu 11 a 
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos, 
palavras ou gestos; 
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que 
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual; 
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço 
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação 
irregular; 
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos; 
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com 
atribuição legal; 
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou ações; 
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações, 
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civil Metropolitana; 
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a 
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da 
Corporação; 
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral; 
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for 
confiado à sua guarda ou utilização; 
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei; 
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do 
veículo a não ser quando necessário; 
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas funções; 
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às 
suas funções; 
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se 
extremamente necessário; 
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua 
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença. 
Art. 2°. As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei n 0  13.768, de 26 
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto. 
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de 
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A", 
do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Art. 3°. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe: 
I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e 
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais, 
promovendo, em especial: 
a) a proteção escolar; 
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b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques; 
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de 
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas 
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em 
situação de emergência; 
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da 
Lei n0  14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes; 
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado; 
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções 
administrativas auxiliares da unidade; 
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos; 
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que 
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente; 
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana; 
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado; 
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia; 
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado; 
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Art. 4°. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3.a Classe, bem como: 
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado; 
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas. 
Art. 5°. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3•a Classe, bem como: 
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe; 
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos 
serviços, na sua ausência ou quando designado. 
Art. 6°. Os Guardas Civis Metropolitanos - ia  Classe terão precedência funcional 
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a  Classe e estes sobre os Guardas Civis 
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Metropolitanos - 3a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de 
uma mesma classe. 
Art. 70 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, de Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores; 
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
que lhe foram confiadas; 
III - exercer a função de encarregado de viatura; 
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana; 
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado; 
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens 
referentes ao serviço; 
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas 
atribuições; 
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores. 
Art. 8°. São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - quando designado: 
a) responder pela chefia da unidade; 
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais; 
c) prestar assistência administrativa ou operacional; 
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado; 
II - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência; 
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua 
área de atuação; 
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de 
sua circunscrição; 
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos 
de armamento; 
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação, 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; 
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e 
com os demais integrantes do sistema de segurança pública. 
Art. 9°. São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para os 
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil 
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Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto no 
50.448, de 2009, quando designado; 
II - alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dos 
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
✓  - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 
VI - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados; 
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades 
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 
à causa pública; 
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito 
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade; 
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado. 
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e 
Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I - responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado; 
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais, 
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação; 
III - orientar e supervisionar a execução dos planos de ação; 
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
✓  - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos; 
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VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado; 
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos. 
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado; 
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as decisões superiores; 
V - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência; 
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus 
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana: 
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I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 
serem alcançados; 
II - analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
III - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação 
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e 
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente, 
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública; 
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil 
Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo, 
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana : 
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana; 
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda 
Civil Metropolitana; 
V - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão 
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da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana; 
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações. 
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, constantes das Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, e n° 13.866, 
de 10  de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente,, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei n 0  13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos. 
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5° do Decreto n 0  50.448, 
de 2009; 
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações, prevista na alínea "f" do inciso I do artigo 7° do 
Decreto n 0  50.448, de 2009. 
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n 0  48.727, de 18 de setembro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 50.448 25/02/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria 

Municipal de Segurança Urbana. 
Revogação: Revoga o Decreto no 50.030/2008.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 50.068/2008.; (ver documento) 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de provimento em comissão 
previstos nos arts. 3 0  a 80  deste Decreto. 

Alterações: Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; (vpi-
documento) 
Dec. 51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no inciso 
III do art. 5o deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.178/2012 - Altera o inciso I do art. 7 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.436/2012 - Altera a alínea "a" do inciso I do art. 7 0  deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 19:01:14.

 fls. 113



DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei no 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2o. A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
f) o apoio às atividades de defesa civil, Inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3 0 . A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica  

Art. 40 . Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 50 . O Subcomando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
V - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 6o. A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - COM; 
V - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 7 0 . Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - COM, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-FO; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-JT; 
f) Inspetoria Regional de Pirituba/Jaraguá - IR-P3; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
O Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV - Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
O Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP; 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 19:01:14.

 fls. 114



f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 8 0 . A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 90 . O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma; 
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cautelada; 
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção II 
Do Departamento de Manutenção e Logística 

Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem-as 
seguintes atribuições: co• 

I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais; o 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediarot 
entendimentos necessários sem o uso da força;  

III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferencia 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção III 
Da Superintendência de Operações 
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Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM; 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação dê Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; 

VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade de São Paulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários; 
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações; 
V - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições: 
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação We 
emergência; 
V - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipaiS, 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas ast" ,2 
diretrizes estabelecidas; c — * 
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, ehr 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultado 
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do ni 
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças médi 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, propiciando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução das 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e descumprimento das metas; 
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação; 
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades; 
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
§ 10 . As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 
§ 20 . Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
Instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 

II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda Civil 
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral da 
GCM; 
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 
Das Atribuições Específicas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental teug as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizeffl do 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabine€0.  - 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 3, 
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de prese 
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os pa 
municipais; 
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaçospar 
evitar a sua degradação; 
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordo cotn
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V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organismos 
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa, em 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa. 
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, 	em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 

IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela PRODAM ou outros 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto n°48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as O Z "T". 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titugr de -„ 
cargo de provimento efetivo de Inspetor. 	 c 

F 	z • 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana sacEdós o 	- 

ru 	- constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "B", deste decreto. 	 > 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambrita 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniforme 
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta tare 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urtjaa 
Art.- 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o 
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de 1 0  de outu 
2008. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Anexo Único integrante do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civil Metropolitana - GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nivel 
superior 

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana - GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nivel superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil co, 
Metropolitana, portadore0e 
diploma de nível superior5' ,.. 
ocupantes do cargo de O pl.  
Inspetor > -, , ir. 
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Foihe n°  _14 'I 	ao 
N° 	 de 20..114 
O furicJç5iá ,  

Maria Jcfsqd luveira 
Técnico Adm° 	vo-RF 10.940 PUBLICADO DOC 05/06/2012, p. 3 c. 1-2 

DECRETO No 53.178, DE 4 DE JUNHO DE 2012 
Cria a Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP, vinculada à Guarda Civil 
Metropolitana, e introduz alterações no inciso I do artigo 7 0  do Decreto no 50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar as Inspetorias da Guarda Civil 
Metropolitana na área territorial do centro da Cidade, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, vinculada à Guarda Civil Metropolitana e diretamente 
subordinada ao Comando Operacional Centro - COC, a Inspetoria Regional 
Consolação/Pacaembu - IR/CP, para atuar na área territorial da Subprefeitura da 
Sé, com as seguintes incumbências: 
I - dar cumprimento a ordens emanadas de seu respectivo Comando Operacional 
da Guarda Civil Metropolitana, quanto ao policiamento e desenvolvimento das 
atividades da Corporação, observadas as diretrizes e normas aprovadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - prestar atendimento às solicitações dos órgãos municipais, no âmbito de suas 
respectivas competências constitucionais; 
III - desenvolver as demais atividades necessárias ao integral exercício de suas 
atribuições. 
Art. 2 0 . Ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana caberá indicar e destacar, 
observada a disponibilidade da Corporação, os recursos materiais e humanos 
destinados à Inspetoria Regional de que trata o artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 3 0 . A Inspetoria Regional ora criada será comandada por um Comandante 
Regional. 
Art. 40 . Em decorrência da criação da Inspetoria Regional de que trata o artigo 1 0  
deste decreto e ante a alteração de área de circunscrição da Inspetoria Regional 
República/25 de março e da Inspetoria do Gabinete do Prefeito, o inciso I do artigo 
7 0  do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 7 0 	  
I - 	  
a) Inspetoria Regional Sé/República - IR-SR; 

e) Inspetoria da Sede da Prefeitura - IR-SP; 

g) Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR-CP; 
	 "(NR) 
Art. 5 0 • As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de junho de 2012, 4590  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de junho de 2012. 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 19:01:14.

 fls. 120



Folha n°~...11W____do proc. 
N°- 2 „ 	 d 20-114 
O funcion rÉ.  

Maria 
Técnico Adrn 

Oliveira 
o-RF 10.940 PUBLICADO DOC 26/09/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO No 53.436, DE 25 DE SETEMBRO DE 2012 
Introduz alterações no artigo 4 0  do Decreto no 52.649, de 15 de setembro de 2011, 
e confere nova redação à alínea "a" do inciso I do artigo 7 0  do Decreto no 50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. O artigo 4o do Decreto no 52.649, de 15 de setembro de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 4 0 	  
I - Inspetoria Regional Sé - IR-SE; 

VI - Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP." (NR) 
Art. 2 0 . Em decorrência da criação da inspetoria regional de que trata o artigo 1° 

do Decreto no 53.178, de 4 de junho de 2012, e ante a alteração das áreas de 
circunscrição das inspetorias regionais que compõem o Comando Operacional 
Centro - COC, da Guarda Civil Metropolitana, a alínea "a" do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 7 0 	  
I - 	  
a) Inspetoria Regional Sé - IR-Sé; 
	 " (NR) 
Art. 3 0 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de setembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de setembro de 2012. 
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26/3/2014 
	

Intranet II Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 50945  
Total de referências : 1  

Folha n° 	ido  proc. 

O 
N" 

funcion 

Maria J 	Oliveira 
Técnico Admin•,o.RF 10.940 

1/1 
Titulo: DECRETO N°50.945 26/10/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, 

da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

[ Back 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 19:01:14.

 fls. 122



Foiha n 	 proc. 

N°Qi OO  	 do 20..14 

O funcio rio 

M a i aV J s 	Oliveira 
Técnico AdmstiVCF 10.940 

DECRETO No 50.945, DE 26 DE OUTUBRO DE 2009 
Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, previsto na Lei n 0  13.396, de 26 de julho de 2002, e legislação 
subsequente, fica organizado nos termos deste decreto. 
Art. 2°. O Centro de Formação em Segurança Urbana tem por objetivo formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, bem como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados à segurança urbana. 
Art. 3 0 • O Centro de Formação em Segurança Urbana atuará visando a formação, 
atualização, aperfeiçoamento e especialização para o exercício das atividades da 
Guarda Civil Metropolitana, observando as peculiaridades dos níveis hierárquicos e das 
ações especializadas, cabendo-lhe promover regularmente os seguintes cursos: 
I - de formação; 
II - de aperfeiçoamento e especialização; 
III - de reeducação. 
Parágrafo único. Os cursos previstos nos incisos I, II e III deste artigo serão oferecidos 
nas modalidades presencial e de educação à distância e ministrados no Centro de 
Formação em Segurança Urbana, em Centros de Treinamento de outros órgãos 
parceiros ou em ambientes próprios para o exercício de atividades específicas, 
podendo ser realizados fóruns, seminários, simpósios, palestras, estudos de casos e 
outros eventos que contribuam para o desenvolvimento profissional dos servidores a 
que se refere o artigo 2° deste decreto. 
Art. 4°. Os cursos do Centro de Formação em Segurança Urbana, dentro das 
respectivas qualificações da Guarda Civil Metropolitana, têm os seguintes objetivos: 
I - cursos de formação: voltados para a formação básica técnico-profissional 
necessária ao exercício das diversas funções da Guarda Civil Metropolitana; 
II - cursos de aperfeiçoamento e especialização: voltados para o aperfeiçoamento e a 
atualização dos conhecimentos técnico-profissionais do Guarda Civil Metropolitano, 
necessários às ações de competência da Guarda Civil Metropolitana, ao cumprimento 
da legislação, à capacitação dos que assumem cargos em comissão de comando e 
chefia, bem como à ascensão profissional; 
III - cursos de reeducação: resgatar e fixar os valores morais e sociais da Corporação. 
Art. 5°. O Centro de Formação em Segurança Urbana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Diretoria de Formação Profissional; 
II - Diretoria de Gestão Interna; 
III - Conselho Acadêmico. 
Art. 6°. A Diretoria de Formação Profissional tem por atribuições: 
I - elaborar o planejamento dos cursos e acompanhar sua execução; 
II - elaborar a grade curricular, o calendário dos cursos e definir os critérios de 
avaliação; 
III - constituir o corpo docente, organizar o ambiente, alocar os meios e providenciar o 
material necessário à implementação dos cursos; 
IV - planejar e coordenar as reuniões pedagógicas; 
V - orientar o corpo docente no planejamento das aulas; 
VI - propor alternativas de solução para os problemas de natureza pedagógica; 
VII - realizar os trabalhos de orientação e aconselhamento educacional e profissional. 
Art. 7°. A Diretoria de Gestão Interna tem por atribuições: 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 19:01:14.

 fls. 123



Dihari 0  _1(2,3 	do proc. 
No  Di —‘,0-,_5"  de  
O funcioná ' 

Maria J 
T 

l iveira 
.PP 10.§40 

I - viabilizar e manter a infraestrutura física, de recursos humanos e de serviços para 
o bom funcionamento do CFSU; 
II - planejar e controlar o orçamento, as finanças e o patrimônio do CFSU. 
Art. 8°. Caberá ao Coordenador Geral do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho Acadêmico e as normas expedidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - responder pelo Centro de Formação em Segurança Urbana, administrando os 
recursos financeiros e o pessoal; 
II - orientar, supervisionar e coordenar todas as ações das diretorias do CFSU; 
III - propor ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o Plano Anual de Ensino, 
ouvido o Conselho Acadêmico; 
IV - avaliar os resultados alcançados, visando o melhoramento contínuo dos cursos 
ministrados; 
V - expedir os atos complementares necessários à boa gestão e funcionamento do 
CFSU, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
Art. 9°. O Conselho Acadêmico será integrado por, no máximo, 12 (doze) membros, 
sendo 7 (sete) do Poder Público Municipal e 5 (cinco) de organismos públicos ou da 
sociedade civil que atuem na área da segurança, todos com seus respectivos 
suplentes, assim definidos: 
I - pelo Poder Público Municipal: 
a) o Coordenador do Centro de Formação em Segurança Urbana, que presidirá o 
colegiado; 
b) 2 (dois) representantes da Guarda Civil Metropolitana; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
f) o Secretário Especial de Direitos Humanos, do Gabinete do Prefeito, ou seu 
representante; 
II - representantes de organismos públicos ou da sociedade civil, a serem definidos 
pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana dentre autoridades e especialistas que 
atuam na área da segurança, que possam contribuir para o aprimoramento dos cursos 
do Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 10. O Conselho Acadêmico tem as seguintes atribuições: 
I - fixar as diretrizes de ensino do Centro de Formação em Segurança Urbana; 
II - apreciar o Plano Anual de Ensino; 
III - opinar sobre os cursos a serem ministrados pelo CFSU; 
IV - propor aprimoramentos na metodologia de ensino, nos conteúdos das grades 
curriculares, na seleção do corpo docente e na avaliação do ensino e da aprendizagem; 
V - apreciar os relatórios de gestão e resultados do CFSU. 
§ 1 0 . Caberá ao Presidente do Conselho Acadêmico o voto de desempate. 
§ 2°. Os membros do Conselho serão designados pelo Secretário Municipal de 
Segurança Urbana. 
Art. 11. Para o desenvolvimento de suas atividades, o Conselho Acadêmico contará 
com o suporte administrativo do Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 12. O mandato dos membros do Conselho Acadêmico será de 2 (dois) anos, 
permitidas 2 (duas) reconduções por igual período. 
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 13. Caberá ao Conselho Acadêmico elaborar e aprovar seu Regimento Interno, o 
qual será divulgado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
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veira 
10.940 

olha n 	c:20 14___do propc., 
N' 	- -0--g5". de 20—V -I 
O funcion io 

ao, 

Maria 
Téc- Wrx, Ari 

Art. 14. O Conselho Acadêmico reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por trimestre, e, 
extraordinariamente, sempre que convocado, na forma estabelecida em seu Regimento 
Interno. 
Art. 15. Os cargos de provimento em comissão do Centro de Formação em Segurança 
Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, são os constantes do Anexo 
Único deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, referências de 
vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, com as alterações 
previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Art. 16. A Diretoria de Gestão Interna será chefiada por titular de cargo de provimento 
efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão de 
Inspetor Chefe Regional. 
Art. 17. As normas de funcionamento do Centro de Formação em Segurança Urbana 
serão estabelecidas em portaria do Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 18. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de outubro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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nexo Único integrante do Decreto n° 50.945, de 26 de outubro de 2009 
Rrgos de Provimento em Comissão do Centro de Formação em Segurança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

SITUAÇÃO NOVA 

Denominação do 
Cargo/ Lotação 

Ref. Qde. 
Parte 

Tabela 

Coordenador Geral DAS-14 1 PP-I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

Diretor DAS-12 1 PP-I 
- Diretoria de Formação 
Profissional 

Assistente Técnico 11 DAS-11 1 PP-I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

Coordenador DAS-10 2 PP-I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

Assistente Técnico 1 DAS-9 PP-I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

SITUAÇÃO ATUAL 

ordenador Geral 
entro de Formação em 
gurança Urbana 

sistente Técnico 11 
entro de Formação em 
gurança Urbana 

ordenador 
-entro de Formação em 
gurança Urbana 

sistente Técnico 1 
:entro de Formação em 
gurança Urbana 

pervisor Técnico 11 
entro de Formação em 
gurança Urbana 

Denominação do 
Cargo / Lotação 

DAS-14 

DAS-12 

DAS-11 

DAS-10 

DAS-9 

Ref. Qde. 

1 

2 

1 

1 

1 

Parte 
Tabela 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Provimento 

1 

Provimento 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 	-g 
municipais. 	o 
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Câmara M unicipal de São Paulo 

Câmara M unicipal de São Paulo 

Página 1 de 1 
olha 	 proc. 

N°  0...1--004-9-  de 20 ! j . 
 

O func;on 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 51788 

Total de referências : 

veira 
0fl:: 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Legislação explicativa: 

DECRETO No 51.788 15/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera o valor da Gratif icação pelo Regime Especial de Trabalho 
artigo 19, § 2 0 , da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da 
QGC, da Prefeitura do M unicípio de São Paulo; institui plano de 
providências. (ver documento) 

Policial - RETP, nos termos do 

Guarda Civi l  M etropolitana - 
carreira, e dá outras 

[  Back 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
/2

01
4.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

37
8.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/12/2020 19:01:14.

 fls. 127



ha 
al-00  

O funcioná io 

t2, 4" uo proc.  
de 20.11.4 

Mar Ta „I 
Técn ,-,n á dm; 	t 

veira 
10.940 PUBLICADO DOC 16/09/2010, p. 1 c. 2 

DECRETO No 51.788, DE 15 DE SETEMBRO DE 2010 
Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, nos 
termos do artigo 19, § 2 0 , da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no § 2o do artigo 19 da Lei no 13.768, de 26 de janeiro 
de 2004, que prevê a revisão, mediante decreto, do percentual da Gratificação pelo 
Regime Especial de Trabalho Policial - RETP devida aos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, respeitados os limites ali estabelecidos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP 
devida aos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, optantes 
pelo plano de carreira instituído na forma da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 
2004, fica fixado em 80% (oitenta por cento), incidentes exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor, a partir de 1 0  de setembro de 2010. 
Art. 2 0 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de setembro de 2010. 
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Ma ia J 
Adrni 

I lveira 
10.940 

N° 	 de 20J- il  
a!ha 	 do propc. 

O funcionário 
42- 

PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-00257/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Mediador de Conflitos - GAMC", a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos. 
§ 10 O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor a ser atribuído a titulo de 
gratificação, bem como as demais condições para sua operacionalização. 
Art. 2° - A "Gratificação para Atividade de Mediador de Conflitos - GAMC" instituída 
nesta lei não será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum 
efeito e sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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4.olha n° 
NO QQ  
O funcionária, 

Mana J 
Técr, r,-  nd r„ 

PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 74 

0S2 prp.c. 
de 20-1"i 

Itveíra 
10.940 

PROJETO DE LEI 01-00258/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Instrutor - 
GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar no Centro 
de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de formação, 
aperfeiçoamento, especialização, capacitaçáo, atualização, seminário, palestra, 
conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
atuar no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de 
formação, aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, 
palestra, conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico. 
Parágrafo Único - A gratificação a que alude o caput deste artigo será concedida 
somente aos servidores da Guarda Civil Metropolitana que estejam devidamente 
credenciados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor da hora/aula 
trabalhada a ser atribuída a titulo de gratificação, bem como as demais condições 
para sua operacionalização. 
Art. 3° - A "Gratificação para Atividade de Instrutor - GAI" instituída nesta lei não 
será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum efeito e 
sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 4° - As despesas decorrentes desta lei ,correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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Sha n°' 	 do proc. 
de 2034 . 

(..) funcioná 

M ar Ta .J 
10.940 

PUBLICADO DOC 05/09/2013, PÁG 78 

PROJETO DE LEI 01-00612/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Altera dispositivo da Lei n 0  13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o 
Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou 
parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, nas condições que especifica". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1° - Passa a vigorar com a seguinte redação o artigo 1 0  da Lei no 13.661, de 
11 de novembro de 2003: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante prévia licitação, 
seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, com 
valor indenizatório limitado a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), cabendo à 
Prefeitura o pagamento do respectivo prêmio. 
Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 03 de setembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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Folha no_j_j____J proc. 
de 20=19_ O funcionário 

Mar a 
Técnico Adm eira 

1 0.940 

PUBLICADO DOC 06/02/2014, pág. 68 

Projeto de Lei N° 01-00015/2014 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Autoriza o Poder Executivo a estender o convênio do porte de arma de fogo celebrado 
entrej a Prefeitura do Município de São Paulo e a Superintendência Regional do 
Departamento da Polícia Federal aos Guardas Civis Metropolitanos do Município de São 
Paulo aposentados, e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica o Poder Executivo autorizado a estender o convênio do porte de arma de 
fogo celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo e a Superintendência 
Regional do Departamento da Polícia Federal no Estado de São Paulo aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo aposentados. 
Parágrafo único. O porte de arma de fogo de que trata o caput deste artigo refere-se 
apenas à arma particular. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha n° 
N °  0-1- O O 	de 20.39 
O funcionáro 

I lê 
Maria 	-ÁI v ira 

Técnico Acirni > ^'•, r 10.940 PUBLICADO DOC 07/02/2014, PÁG 83 

PROJETO DE LEI 01-00023/2014 do Vereador Orlando Silva (PC DO B) 
"Dispõe sobre a criação no âmbito da SPTuris a assessoria permanente da Guarda 
Civil Metropolitana — GCM." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a criar no âmbito da São Paulo Turismo, 
a assessoria permanente da Guarda Civil Metropolitana. 	-- 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente j rei,.,no cp.le couber, ,no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 5 de Fevereiro de 2014. Às Comissões competentes." ,  
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 133 

do processo n° 01- 075 de 2014 em 24/04/2015 
Carmen Cristina 	azzi 

.12 RF. 11.19 
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Folha n° 	
5-b/...k 	do 

Processo n° OX - 1.6 
VI 

Carmen Cristina Matava • 
RF. 11.197 

PAR 

1523/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
P10075-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0075/14 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, que institui o 

"Programa Cão Guia GCM", e dá outras providências. 

O referido programa objetiva fornecer e manter, de forma gratuita, cão guia às pessoas de 

baixa renda portadoras de deficiência visual, residentes na Cidade de São Paulo. 

De acordo com o projeto, o canil da Guarda Civil Metropolitana será o órgão responsável 

pela operação, fiscalização e execução do programa. 

O projeto reúne condições de seguir em tramitação. 

A competência municipal para tratar da proteção e defesa das pessoas com deficiência 

visual é determinada pelo artigo 23, inciso II, da Constituição Federal, que reza: 

"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios: 

- cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência;" 

Ainda no que se refere à competência para legislar sobre a matéria, deve ser ressaltada, 

ainda, a prerrogativa dos Municípios para, no uso de sua competência residual expressa no 

inciso II do art. 30 da Constituição da República, suplementar a legislação federal e estadual 

no âmbito específico do peculiar interesse local. 

Na espécie, nos termos do art. 24, inciso XIV, da Constituição da República, compete à 

União e aos Estados, de forma concorrente, legislar sobre a proteção e a integração das 

pessoas com deficiência, restando aos Municípios, no uso de sua competência suplementar 
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ARI FRIEDENBACH 

CONTE LOPES 

EDUARDO T 

)ÇDAV 	R S 

GEORGE HAT 

RICARDO TEIX SANDRA TADEU 

4Nlíligiii 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n° 	 do 

Processo n°  
Carmen Cristina Mali5V 
RF. 11.197  

P10075-14 

(CF, art. 30, II), tratar da matéria naquilo que, como no caso da propositura, se adequar ao 

interesse local. 

Na esteira de tais regras constitucionais, o art. 226 da Lei Orgânica igualmente determina 

que o Município deverá procurar garantir à pessoa com deficiência a sua inserção na vida 

social e econômica, colocando à sua disposição os instrumentos necessários para que 

possa, na medida do possível, superar as restrições decorrentes da deficiência física e 

integrar-se na vida social de modo mais efetivo. 

Neste sentido, o projeto em apreço visa dar cumprimento a tal mandamento, uma vez que 

busca facilitar a locomoção independente das pessoas com deficiência visual. 

Para a sua aprovação dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Casa, nos 

termos do artigo 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Deste modo, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e egislaçã. Participativa, O CdOVfç 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 75-2014 PAR 

2351/2015 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 75/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa da vereadora Edir Sales, que "institui o Programa 

Cão Guia e dá outras providências". 

Visando atender a pessoas residentes na cidade de São Paulo, portadoras de deficiência 

visual de baixa renda, o programa deverá fornecer cão guia, por meio da Guarda Civil 

Metropolitana. 

A iniciativa prevê que a operação, fiscalização e execução do programa, além da 

aquisição, treinamento, gerenciamento e fornecimento de cão guia, treinado e adaptado seja de 

responsabilidade do Canil da Guarda Civil Metropolitana. 

Nos termos do artigo 3 0 , havendo disponibilidade financeira ao projeto, os interessados 

deverão se inscrever e aguardar a devida classificação para aprovação de cadastro, que 

dependerá de laudo técnico elaborado pela Secretaria Municipal de Pessoa com Deficiência e 

Mobilidade Reduzida. 

Destacamos o artigo 11, que aponta o rol de benefícios oferecidos gratuitamente aos 

atendidos: 

111 	a) O cão guia; 

b) Treinamento e integração com o cão guia; 

c) Acompanhamento técnico periódico; 

d) Instalações para o cão, com respeito as necessidades de higiene e saúde canina; 

e) Alimentação permanente para o cão; 

f) Monitoramento de sua saúde do cão, mediante visitas semanais dos Guardas Civis 

Metropolitanos adestradores. 

g) Com plementação do treinamento do cão e da pessoa com deficiência. 

h) Vacinas e tratamentos veterinários ao cão. 

i) Demais ações e materiais necessários a boa execução e manutenção do programa. 

j) Equipamentos para os cães, tais como guias especiais e capa com o logotipo do Canil da 

Guarda Civil Metropolitana e a identificação do programa. 

O artigo 4° prevê que integrantes da Guarda Civil Metropolitana sejam encaminhados 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

A DES 

„- 
ON CHAVES PASTOR 

RELCOM 

2509/2015 

PL 75-2014 

de capacitação técnica como agentes formadores para habilitar os demais componentes da 

corporação adestradores do programa. 

Os artigos 5° a 10 0  apontam aspectos de ordem prática e específica a respeito do 

fornecimento dos cães guia oriundos da Guarda Civil Metropolitana. Destacamos que a proposta 

do autor garante a perfeita integração do cão e a pessoa portadora de deficiência visual. Trata-

se também do tratamento veterinário à disposição dos cães guia designados, da prioridade no 

fornecimento de novo cão guia aos atendidos pelo programa em caso de falecimento do animal, 

prazo máximo de 8 anos de participação dos animais. Conforme a exposição de motivos que 

acompanha a iniciativa, busca-se integrar o portador de necessidades especiais à sociedade, 

facilitando a sua locomoção e estimulando a sua independência. A autora ressalta que o único 

órgão técnico de treinamento para cães, existente na Prefeitura do Município de São Paulo é o 

Canil da Guarda Civil Metropolitana, órgão capacitado para a execução, fiscalização e 

operacionalização do presente programa, por ser uma medida de economicidade e de "know-

how". Ela informa também que somente na cidade de São Paulo são cerca de 340 mil pessoas 

que declararam ter baixa visão ou serem cegos, mas atualmente cerca de 30 cães-guias são os 

formados no País, número muito ínfimo, diante da enorme demanda que se apresenta. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em ociluiois 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PAR

PARECER N° 1048/2016 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 75/2014.

O Projeto de Lei, de autoria da Nobre Vereadora Edir Sales, institui o Programa Cão Guia 
CGM, e dá outras providências.
Trata-se de iniciativa que visa instituir um “programa destinado a treinar e fornecer cão guia 
para pessoas com deficiência visual e de baixa renda” a ser desenvolvido junto a Guarda 
Civil Metropolitana-GCM, a qual conta, em sua Inspetoria Regional Vila Maria/Vila Guilherme 
uma seção específica de “possibilitar a complementação da proteção aos bens, serviços e 
instalações do Município, com emprego de cães, atuando mediante planejamento próprio, 
isoladamente ou em apoio às outras Unidades da Guarda Civil Metropolitana”, criada a partir 
do Decreto 39.636, de 21 de julho de 2000, o qual criou o Canil vinculado ao referido 
contingente de segurança.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade.
A Comissão de Administração Pública manifestou parecer favorável.
No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que se deve analisar, entende-se que o 
projeto é meritório e deve prosperar pelas razões que seguem.

Pelo projeto em análise, o programa que se pretende criar ficará sob a responsabilidade 
pela operação, fiscalização e execução a cargo da Guarda Civil Metropolitana. Os cães-guia 
devidamente treinados para atuação como guias de pessoas com deficiência visual serão 
cedidos a pessoas moradoras da capital, que se candidataram e foram selecionadas sob a 
coordenação da Secretaria Municipal da Pessoal com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a 
partir de critérios sócio-econômicos com a devida transparência do processo seletivo, quer 
seja, com ampla publicidade. Nesse sentido, paulatinamente o poder público municipal 
disporá de política pública extremamente benéfica dado que atentará a disponibilização de 
cães-guia para deficientes visuais, principalmente de baixa renda, os quais de outra maneira 
dificilmente acessariam a condição de mobilidade inserção social que o cão-guia propicia.

Portanto favorável é o parecer.
Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher.

RELCOM
1079/2016
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P.L 75/2014

CAMARA municipal de

SAO PAULO

Folha n° de
Processo na O1
Carmen Cristina MalavazzyCjz

RF. 11.197-SGP-12 (_7)

PAR

PARECER N° 1699/2016 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 75/2014

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, visa criar no 
Município de São Paulo, em caráter permanente, o Programa Cão Guia, destinado a 
atender pessoas de baixa renda portadoras de deficiência visual.
De acordo com a propositura:

i) o programa tem o objetivo de fornecer e manter, de forma gratuita, cães guia 
para as pessoas de baixa renda e portadoras de deficiência visual residentes 
na cidade de São Paulo;

ii) são consideradas “pessoas portadoras de deficiência visual e de baixa renda” 
as que possuam renda familiar igual ou inferior a 3 (três) salários mínimos;

iii) o Canil da Guarda Civil Metropolitana do Município de São Paulo é o órgão 
responsável pela operação, fiscalização e execução do programa;

iv) a Prefeitura de São Paulo, através do Canil da GCM, adquirirá, treinará, 
gerenciará e fornecerá o cão guia, treinado e adaptado, para as pessoas 
portadoras de deficiência visual;

v) o atendimento da pessoa com deficiência visual será feito mediante inscrição 
do interessado, após aprovação de cadastro prévio e de acordo com a 
disponibilidade financeira do projeto;

vi) a aprovação do referido cadastro dependerá de laudo técnico da Secretaria 
Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, para que seja 
comprovada a condição de pessoa de baixa renda portadora de deficiência 
visual;

vii) a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
deverá publicar anualmente lista dos interessados, por ordem cronológica das 
inscrições, com o objetivo de estabelecer a classificação para o atendimento;

viii) serão encaminhados integrantes da Guarda Civil Metropolitana para cursos 
específicos e treinamento em organismos nacionais ou internacionais, com o 
objetivo de capacitação técnica como agentes formadores, para habilitar de 
forma permanente os demais GCMs adestradores do programa;

ix) será garantida a perfeita integração e adaptação do cão guia com a pessoa 
portadora de deficiência visual, mediante o monitorado, de forma permanente 
e semanal, a ser realizado pelo canil da GCM;

x) se os cães guias já designados vierem a adoecer, serão recolhidos ao canil da 
GCM e receberão o tratamento veterinário necessário até a sua recuperação, 
quando necessário;

xi) a pessoa portadora de deficiência visual atendida pelo programa terá 
prioridade no fornecimento de novo cão guia, na ocorrência da morte do cão 
guia fornecido anteriormente;

xii) o cão guia atenderá ao programa por 8 (oito) anos, sendo encaminhado aos 
cuidados do canil da GCM após esse período, até sua morte. Após o 
transcurso do período de 8 (oito) anos previsto, o cão guia poderá permanecer 
com a pessoa portadora de deficiência visual, caso esta indique de forma 
expressa ser sua vontade, ou ser dotado por outra família, mediante avaliação 
técnica do Canil da GCM;
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P.L 75/2014 \ Ao

CAMARA municipal de

SÃO PAULO

Folha n6 \ ______ de
Processo na o» - ~<-S(
Carmen Cristina Malavaz/X

RF. 11.197-SGP-12

xiii) ao fim do prazo de 8 (oito) anos, o cão guia será substituído imediatamente 
por outro treinado e adaptado à pessoa portadora de deficiência visual;

xiv) o cão guia será remanejado para outra pessoa portadora de deficiência visual 
nos casos de falecimento, perda definitiva da capacidade física de locomoção 
do titular ou desistência do programa;

xv) qualquer tipo de incidente ou acidente ocorrido com a pessoa portadora de 
deficiência visual e o cão guia deverá ser investigado e avaliado, a fim de 
serem conhecidas e sanadas as eventuais falhas;

xvi) serão fornecidos de forma gratuita à pessoa com deficiência visual, 
beneficiária do programa: o cão guia; treinamento e integração com o cão 
guia; acompanhamento técnico periódico; instalações para o cão, com 
respeito às necessidades de higiene e saúde canina; alimentação permanente 
para o cão; monitoramento da saúde do cão, mediante visitas semanais dos 
Guardas Civis Metropolitanos adestradores; complementação do treinamento 
do cão e da pessoa com deficiência; vacinas e tratamentos veterinários ao 
cão; demais ações e materiais necessários à boa execução e manutenção do 
programa; equipamentos para os cães, tais como guias especiais e capa com 
o logotipo do Canil da Guarda Civil Metropolitana e a identificação do 
programa;

xvii) a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em conjunto com a Secretaria 
Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, deverão 
providenciar todas as medidas necessárias para a plena execução do 
programa, que inclui a adequação e suplementação dos recursos financeiros, 
humanos, instalações e meios materiais para o Canil da GCM como órgão 
executor do programa.
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, tendo em vista a necessidade de 
inserir na definição de “pessoa portadora de deficiência visual e de baixa renda” que 
consta da propositura critérios para caracterizar deficiência visual, sugerimos o seguinte 
substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 75/2014

Institui o Programa Cão-Guia GCM, e dá 
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1o - Fica criado no Município de São Paulo, em caráter permanente, o Programa Cão- 
Guia, destinado a atender pessoas de baixa renda portadoras de deficiência visual.
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P.L 75/2014 Folha n° 'A l

Processo n° oi - ~V~51
Carmen Cristina Malavaz

RF. 11.197-SGP-12

CAMARA municipal de

SÃO PAULO

§ 1o - O programa tem o objetivo de fornecer e manter, de forma gratuita, cão-guia para 
as pessoas de baixa renda portadoras de deficiência visual residentes na cidade de São 
Paulo.

§ 2o - Para fins desta Lei, considera-se pessoa de baixa renda portadora de deficiência 
visual as que possuam renda familiar igual ou inferior a 3 (três) salários mínimos e sejam 
portadoras de cegueira ou baixa visão, definidas nos termos da alínea c do §1° do art. 5o 
do Decreto 5.296 da Presidência da República, de 12 de dezembro de 2004.

§ 3o - O canil da Guarda Civil Metropolitana do Município de São Paulo será o órgão 
responsável pela operação, fiscalização e execução do programa.

Art. 2o - A Prefeitura de São Paulo, através do canil da GCM, adquirirá, treinará, 
gerenciará e fornecerá o cão-guia, treinado e adaptado, para as pessoas de baixa renda 
portadoras de deficiência visual.

Art. 3o - O atendimento da pessoa com deficiência visual, será feito mediante inscrição do 
interessado, após aprovação de cadastro prévio e de acordo com a disponibilidade 
financeira do projeto.

§1° - A aprovação do cadastro referido no “caput” deste artigo dependerá de laudo 
técnico da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, para 
que seja comprovada a condição de pessoa de baixa renda portadora de deficiência 
visual.

§2° - A Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida deverá 
publicar anualmente lista dos interessados, por ordem cronológica das inscrições, com o 
objetivo de estabelecer a classificação para o atendimento.

Art. 4o - Serão encaminhados integrantes da Guarda Civil Metropolitana para cursos 
específicos e treinamento em organismos nacionais ou internacionais, com o objetivo de 
capacitação técnica como agentes formadores para habilitar de forma permanente os 
demais GCMs adestradores do programa.

Art. 5o - Será garantida a perfeita integração e adaptação do cão-guia com a pessoa 
portadora de deficiência visual, mediante o monitoramento, de forma permanente e 
semanal, a ser realizado pelo canil da GCM.

Art. 6° - No caso de doenças nos cães guias já designados, estes serão, quando 
necessário, recolhidos ao canil da GCM, e receberão o tratamento veterinário necessário 
até a sua recuperação.

Parágrafo único - A pessoa portadora de deficiência visual atendida pelo presente 
programa terá prioridade no fornecimento de novo cão-guia, na ocorrência da morte do 
cão-guia fornecido anteriormente.
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P.L 75/2014

cAmara municipal de

SAO PAULO

rolha n° 
processo n
Carmen Cri

RF- 11.197.s.

Art. 7o - O cão-guia atenderá ao presente programa por 8 (oito) anos, sendo 
encaminhado aos cuidados do canil da GCM após este período, até sua morte.
Parágrafo único. Após o transcurso do período previsto no “caput” deste artigo, o cão- 
guia poderá permanecer com a pessoa portadora de deficiência visual, caso esta indique 
de forma expressa ser sua vontade, ou ser adotado por outra família, mediante avaliação 
técnica do canil da GCM.

Art. 8o - Decorrido o prazo previsto no artigo anterior, o cão-guia será substituído 
imediatamente por outro treinado e adaptado à pessoa portadora de deficiência visual.

Art. 9o O cão-guia será remanejado para outra pessoa portadora de deficiência visual nos 
casos de falecimento, perda definitiva da capacidade física de locomoção do titular ou 
desistência do programa.

Art. 10 - Qualquer tipo de incidente ou acidente ocorrido com a pessoa portadora de 
deficiência visual e o cão-guia deverá ser investigado e avaliado, a fim de serem 
conhecidas e sanadas eventuais falhas.

Art. 11 - Será fornecido à pessoa com deficiência visual, beneficiária do programa, de 
forma gratuita:

a) O cão-guia;

b) Treinamento e integração com o cão-guia;

c) Acompanhamento técnico periódico;
d) Instalações para o cão, com respeito às necessidades de higiene e saúde canina;

e) Alimentação permanente para o cão;

f) Monitoramento da saúde do cão, mediante visitas semanais dos Guardas Civis 
Metropolitanos adestradores;

g) Complementação do treinamento do cão e da pessoa com deficiência;

h) Vacinas e tratamentos veterinários ao cão;

i) Demais ações e materiais necessários à boa execução e manutenção do 
programa;

j) ) Equipamentos para os cães, tais como guias especiais e capa com o logotipo do 
canil da Guarda Civil Metropolitana e a identificação do programa.

Art. 12 - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em conjunto com a Secretaria 
Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, deverão providenciar todas 
as medidas necessárias para a plena execução do programa, que inclui a adequação e
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P.L 75/2014

CAMARA municipal de

SÃO PAULO

suplementação dos recursos financeiros, humanos, instalações e meios materiais para o 
canil da GCM como órgão executor do programa.

Art. 13 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em < j l U | Suo I Q

Ver3. Edir Sales

Ver. Ricardo Nunes

RELCOM

-1735/20^6

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br Páq 5 de 5
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE V* / / >G

Pág. 1 Col. 4-°-
Conferido

Carmen Cristina Malavàizi
RF 11.197 - SGP.12

* SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nc 

termos do art’50 275 do Regimento Interno. 
Sào Paulo, csu! o* /

Mome_____________________________

SGP-12

Carmen ctetina Malavazzi
RF4fd97-SGP.12

II7S95
SECRETARIA DF DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DL ARQUIVO GERAL

Proc. en

7S' RtnéG San«o
RF 11.039

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 

0, e folha de intormaçao 
sob nMí/ÉT /ri l fíJj / 43-

José Roh fio Forrei?# 

Assistente Parlamentar 
RF 100.702
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

I Folha q do Processo i
?n0 <ni_ A d. . 5

Assistente Parlamenta
RF 100.702

São Paulo, 01 de fevereiro de 2017.

À
SPG - Secretária Geral Parlamentar
A/C Sr. Breno

RDS

43/2017

Prezado Secretário,

Por meio desta solicito sua inestimável atenção no sentido de 

proceder às providências necessárias a fim de requerer o desarquivamento 

das proposições de autoria da vereadora Edir Sales, nos termos do §2° do 

art. 275 do Regimento Interno com a volta à tramitação regimental dos 

autos de proposições legislativas conforme planilha anexa.

Sem mais, deixo meus sinceros cumprimentos.

Atenciosamente,

K
JOSÉ poljóe'neto

Verei dor

Líder du PSD

7/
02

/2
01

? 3
16

99
9 - P

ro
to

co
lo

 L
rt

isl
at

iw
 - 

SP
.2

2
EDIR SALES

Vereadora

Vice-presidente V2

Viaduto Jacareí, 100-10° andar - Sala 1014 - São Paulo/SP
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rF aOO.702CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO*
GABINETE DA VÍCE-PRESIDENCIA 

VEREADORA EDIR SALES

Projetos de Lei da Vereadora Edir Sales para desarquivamento:

PR 2/2015 PL 258/2014 PL 600/2016

PDL 66/2016 PL 306/2014 PL 605/2016

PL 204/2011 PL 24/2015 PL 606/2016

PL 381/2011 PL 367/2015 PL 607/2016

PL 183/2012 PL 474/2015 PL 608/2016

PL 273/2012 - PL 546/2015

PL 274/2012 PL 569/2015

PL 77/2013 PL 706/2015

PL 93/2013 PL 13/2016

PL 133/2013 PL 16/2016

PL 283/2013 PL 105/2016

PL 351/2013 PL 195/2016

PL 414/2013 PL 266/2016

PL 74/2014 PL 280/2016

PL 75/2014 PL 351/2016

PL 81/2014 PL 544/2016

Viaduto Jacarei, 100-10° andar - Sala 1014 - São Paulo/SP
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°............................................ de 20..AS.

4

ÀSGP.33

Jogé Robgrto-Eerretra
Assistants Parlamentar

RF 1G0.7C2

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-43/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

13 / Odó /oZM>

UBIRAJARA DE FARIAÇ PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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À SGP • 21

J 1 I 01 I -H
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